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Aos educadores e educadoras do estado do Paraná, que foram 
massacrados de forma desumana no dia 29 de abril de 2015, 
com bombas de efeito moral, balas de borracha e violência 
policial, sob gestão do Governo do PSDB. Que tiveram direitos 
trabalhistas tomados de assalto, mas que jamais se renderam 
porque também lutam por outros tempos.  
Jamais esqueceremos.  
Somos todos e todas professores. 
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Quando os trabalhadores perderem a paciência  
 
As pessoas comerão três vezes ao dia 
E passearão de mãos dadas ao entardecer 
A vida será livre e não a concorrência 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
 
Certas pessoas perderão seus cargos e empregos 
O trabalho deixará de ser um meio de vida 
As pessoas poderão fazer coisas de maior pertinência 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
 
O mundo não terá fronteiras 
Nem estados, nem militares para proteger estados 
Nem estados para proteger militares prepotências 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
 
A pele será carícia e o corpo delícia 
E os namorados farão amor não mercantil 
Enquanto é a fome que vai virar indecência 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
Não terá governo nem direito sem justiça 
Nem juízes, nem doutores em sapiência 
Nem padres, nem excelências 
 
Uma fruta será fruta, sem valor e sem troca 
Sem que o humano se oculte na aparência 
A necessidade e o desejo serão o termo de equivalência 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
 
Quando os trabalhadores perderem a paciência 
Depois de dez anos sem uso, por pura obsolescência 
A filósofa-faxineira passando pelo palácio dirá: 
“declaro vaga a presidência”! 
 
Mauro Iasi 
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RESUMO 
 
 
O presente texto apresenta resultados de pesquisa de mestrado. Seu objeto de estudo 
são as condições de trabalho das educadoras na Rede Pública Municipal de Curitiba 
em turmas de pré-escola, no interior dos Centros Municipais de Educação Infantil 
(CMEIs), buscando similitudes e dessemelhanças no exercício de suas funções. 
Educadora é a trabalhadora concursada com titularidade em nível médio na 
modalidade magistério, com atuação exclusiva na Educação Infantil. A opção pelas 
educadoras que trabalham em turmas de pré deve-se ao fato de que nessa etapa da 
Educação Infantil há maiores possibilidades de ocorrer a separação entre o cuidar e 
o educar e, portanto, uma divisão de trabalho que pode implicar tanto em 
hierarquização, mando, ou trabalho compartilhado, com variações ou não nas 
condições de trabalho. Dentre os objetivos desta pesquisa, busca-se inicialmente 
analisar a concepção de Educação Infantil exposta em documentos oficiais e em 
autores de referência com relação ao local da Educação Infantil no interior da 
educação escolar, bem como quanto à separação entre o cuidar e educar. Outro 
objetivo é analisar a produção bibliográfica acerca do trabalho docente, mais 
especificamente na Educação Infantil à luz das categorias precarização, e 
intensificação do trabalho docente. Para conhecer mais sobre as condições de 
trabalho destas trabalhadoras, como instrumento metodológico, optou-se pela 
realização de entrevistas com as educadoras mais experientes nas turmas de pré, 
com base nas categorias teóricas privilegiadas.  
 
 
Palavras-chave: educação infantil; trabalho docente em educação infantil; 
precarização; intensificação. 
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ABSTRACT 
 
 
This paper presents master's search results. The object of study are the educators in 
municipal public network of Curitiba in preschool classes, inside the municipal early 
childhood education centers (CMEIs) seeking similarities and dissimilarities in the 
exercise of their functions. Educator is a public worker with entitlement in high school 
level in the teaching mode, that works exclusively with the kindergarten. The choice for 
educators who work in preschool classes is due to the fact that at this stage of early 
childhood education is more likely to occur separation between care and education, 
therefore, a division of labor that may involve both hierarchical, command, or shared 
work with variations or not in the working conditions. Among the objectives of this 
research, we seek initially analyze the concept of early childhood education exposed 
in official documents and in reference authors in relation to the site of early childhood 
education within the school education, as well as the separation between care and 
education. Another objective is to analyze the bibliographic production of the teaching 
work, specifically in early childhood education, based on the categories of precarization 
and intensification of teaching. To learn more about the working conditions of these 
workers, as a methodological tool, we opted for the interviews with the most 
experienced teachers in preschool classes, based on privileged theoretical categories. 
 
 
Keywords: early childhood education; teaching work in early childhood education; 
precariousness; intensification. 
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INTRODUÇÃO 
 
   
No ano de 2012, a Secretaria Municipal de Recursos Humanos (SMRH) da 
Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC) apresentou como proposta, quando no período 
da negociação da data-base da categoria docente, o reajuste anual de 10% e a 
incorporação da categoria ao Programa de Produtividade e Qualidade (PPQ), um 
programa de remuneração variável aos professores, que já havia sido implementado 
em diversas categorias desta rede municipal, a exemplo das educadoras que 
trabalhavam em Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI) e dos inspetores de 
escola. 
 Tal programa tinha como proposta gratificar os servidores mensalmente em até 
R$ 275,00 “pela dedicação e qualidade do trabalho prestado e devidamente avaliado” 
(CURITIBA, 2012c), baseado em princípios de produtividade e qualidade. 
Estudar tal proposta tornou-se o primeiro objeto desta pesquisa: analisar a 
influência recente dos paradigmas de gestão do trabalho no âmbito produtivo, 
notadamente o toyotista, sobre o trabalho docente no contexto da educação pública 
municipal de Curitiba, a exemplo da implementação do PPQ.  
 O PPQ suscitou o debate entre os professores da rede e o Sindicato dos 
Servidores do Magistério Municipal de Curitiba (SISMMAC), sobre suas vantagens e 
desvantagens. Devido à pressão dos trabalhadores, o PPQ foi barrado mediante 
greve deflagrada nos dias 13 e 14 de março de 2012.  
 Com a derrubada deste programa, a banca de admissão ao Programa de Pós-
Graduação em Tecnologia (PPGTE) apontou a inviabilidade do estudo deste objeto, 
orientando que se buscasse outros setores que ainda tinham o referido programa em 
andamento.  
 Em função disto, alteramos nosso objeto de estudo, tendo em vista investigar 
o PPQ já implementado sobre a carreira dos educadores desta rede, buscando 
verificar a influência dos referidos paradigmas produtivos na intensificação da 
produtividade de seus trabalhadores, por meio do controle e avaliação do trabalho. 
Novamente, em maio de 2013, o PPQ foi derrubado e incorporado como salário na 
carreira dos educadores. 
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 Apesar do contentamento em saber que trabalhadores próximos à minha 
condição – professora da RMC desde o ano de 2012 e participante do movimento 
grevista de professores em combate ao PPQ naquele ano – também conseguiram 
derrubar tal instrumento de controle e exigência de produtividade do trabalho, fiquei 
sem objeto de estudo e resolvemos estudar questões correlatas a respeito do trabalho 
da educadora e sua carreira profissional1.  
 Tão logo obtive informações básicas sobre a função de educadora a partir de 
meus pares, algumas inquietações foram surgindo. No cargo denominado oficialmente 
educador, com atuação em Educação Infantil exclusivamente no ambiente dos CMEIs 
deste município, descobrimos uma discrepância significante entre a carreira da 
professora e a da educadora. Em 2012, o salário da professora era nominalmente 
igual ao da educadora (aproximadamente R$1500,00), mas, na verdade, diferente, 
pois a segunda deveria cumprir uma jornada de 40 horas e a primeira, 20 horas 
semanais. A possível e plausível justificativa para esta diferença salarial pôde ser 
identificada de imediato pelo nível de formação, também diferenciado: enquanto a 
exigência para docência é de Ensino Superior, para o cargo de educadora é o Ensino 
Médio, na modalidade magistério. Contudo, é sabido que existem professoras também 
atuando em CMEIs, junto com as educadoras.  
 Nosso problema de pesquisa foi sendo construído a partir das primeiras 
impressões obtidas. É interessante, neste sentido, investigar por que, no interior dos 
CMEIs, trabalham professoras e educadoras. Seriam as educadoras auxiliares de 
professoras? Teriam autonomia no exercício de seu trabalho? Seria esta condição 
influência dos paradigmas produtivos, das reformas educacionais e das formas de 
gestão do trabalho?  Algumas respostas foram fáceis de descobrir entre meus pares. 
As professoras não atuam em todas as turmas, apenas nas duas últimas etapas da 
Educação Infantil, a saber: maternal III e pré-escola. Neste processo, novas questões 
foram surgindo. Por que, para atuar em algumas turmas, é preciso formação de nível 
superior e em outras o nível médio é suficiente? Por que tal divisão social do trabalho? 
Heck (2014) auxilia-nos nesta reflexão ao afirmar que  
 
em Curitiba, está a lógica de organização que evidencia que quanto menor a 
criança, menos especialista precisa ser a profissional, tendo em vista que as 
professoras não atuam com as crianças das turmas dos Berçários, 
                                                          
1 Usaremos o termo no feminino por esta ser uma profissão exercida hegemonicamente por mulheres 
nesta etapa da educação básica. 
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Maternais I e II, mas somente nas turmas de maternal III e pré-escolar, 
quando devem atuar junto com as educadoras (p. 190-191 - grifos nossos).  
 
 As questões apresentadas foram formando um organismo de inquietações 
sobre o trabalho em Educação Infantil no município, que demandaram também 
investigar se tais peculiaridades são específicas de Curitiba ou se se coadunam com 
a Educação Infantil no âmbito nacional. A não exigência de formação em nível superior 
para trabalhar com crianças menores parece indicar um status de menor importância 
quanto ao tratamento conferido a esta etapa de ensino e ao profissional que nela 
trabalha, o que pode refletir-se em condições diferenciadas de trabalho alinhadas ao 
contexto socioeconômico no qual este se insere. A carga horária de 40 horas 
semanais aliada à sobrecarga de trabalho pode ser responsável por um processo de 
intensificação do trabalho docente, o que nos mobilizou a eleger esta última como 
categoria analítica, em conjunto com a categoria precarização do trabalho. 
  A existência concomitante de profissionais trabalhando com um mesmo grupo 
de crianças em salas de pré sob regimes de trabalho diferenciados sugere duas 
hipóteses: a primeira é que a distinção de salários é meramente econômica, não 
havendo divisão de funções. A segunda é que ocorre uma divisão social do trabalho, 
podendo haver mando, subordinação do trabalho de uma sobre a outra, ficando a 
professora responsável pelo trabalho intelectual e a educadora pelo trabalho manual.  
 Analisar as condições de trabalho desta categoria específica de trabalhadoras 
parte da hipótese de que as condições de trabalho podem ser favoráveis ou 
desfavoráveis à realização de suas atividades e a elas enquanto seres humanos. 
 O problema sobre o qual esta pesquisa se debruçará questiona: Quais as 
condições de trabalho das educadoras das turmas de pré-escola que trabalham nos 
CMEIs da rede pública municipal de Curitiba? Há precarização e intensificação de seu 
trabalho? 
 Neste sentido, o objetivo principal é o de analisar o trabalho das educadoras 
que atuam em turmas de pré na Rede Municipal de Curitiba, na situação em que 
atuam junto com professoras em uma mesma turma. A expectativa é de que o estudo 
possa, a partir da análise dos dados em sua articulação com a teoria, contribuir para 
a melhoria e valorização da atividade profissional dessa categoria de trabalhadoras. 
Dentre os objetivos específicos, tem-se: 
 
▫ Analisar a produção bibliográfica acerca do contexto da Educação 
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Infantil, bem como sua concepção; 
▫ Analisar a produção bibliográfica acerca da temática do trabalho docente 
em Educação Infantil;  
▫ Identificar indícios de precarização e intensificação do trabalho docente 
das educadoras em turmas de pré na RMC;  
 
 Tal trabalho justifica-se pela necessidade de ampliação dos estudos sobre as 
condições de trabalho da categoria profissional das educadoras, com o intuito de 
examinar suas contradições e contribuir com as lutas desta categoria, sobretudo em 
um contexto de recém aprovação do novo Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024), que demanda novos enfrentamentos quanto à ampliação da Educação Infantil, 
com a universalização, até o ano de 2016, do acesso das crianças de 4 a 5 anos e, 
também, quanto à valorização dos profissionais da educação. 
 O contato com os estudos sobre o trabalho docente em Educação Infantil 
mobilizou-me a assumir, nos anos de 2014 e 2015, a turma de pré-escola na escola 
de Ensino Fundamental onde atuo2. Isso me fez compreender melhor o trabalho 
docente para esta etapa de ensino e a periodização do desenvolvimento da criança 
com quem se trabalha, bem como demandou esforços teóricos para pensar uma 
prática pedagógica adequada a esta etapa de ensino. Assim, aproximei-me dos 
estudos da Psicologia Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica no campo 
da Educação Infantil, correntes já caras à minha ainda curta trajetória como professora 
de Ensino Fundamental. Tem sido uma experiência riquíssima de formação teórica, 
aprendizado e constante reflexão sobre a prática. Um esforço em garantir às crianças 
pequenas, também, tudo que de mais rico a humanidade já produziu, assegurando às 
mesmas uma Educação Infantil cheia de sentido, de conteúdo, de cultura, de arte e 
ciência, repleta de práticas humanizadoras. Tarefa nada fácil, mas cujo compromisso 
deve ser assumido por aqueles e aquelas que defendem uma educação pública, de 
qualidade, laica e socialmente referendada, bandeiras de luta que nortearam meu 
trajeto nas duas graduações na universidade pública e no movimento estudantil até a 
escolha em ser professora apenas da escola pública, porque nela fui formada. Escolha 
feita não por vocação, mas por consciência de classe.    
                                                          
2 Em algumas escolas municipais, há a oferta de turmas de pré-escola fora dos CMEIs.  
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 Sem mais delongas, cabe explicitar como este trabalho está organizado. Este 
texto tem cinco capítulos organizados da seguinte forma: 
 O primeiro capítulo, intitulado As concepções sobre Educação Infantil, abordará 
tanto a concepção de Educação Infantil como o seu papel no interior da educação 
escolar, por meio das diferentes abordagens a respeito, articuladas com os contextos 
socioeconômicos em que se dão seu surgimento, sua inserção no Brasil e a influência 
dos organismos multilaterais no sentido de importar modelos nem sempre adequados 
às necessidades brasileiras.  
 No capítulo 2, Trabalho docente em Educação Infantil, será analisada a 
bibliografia que versa sobre o assunto no intuito de compreender as características do 
trabalho docente no mundo do trabalho, sua relação com os paradigmas produtivos e 
as especificidades/características desta etapa de ensino, suas semelhanças com o 
trabalho docente em geral e particularidades. 
 No terceiro capítulo, Procedimentos de pesquisa e categorias analíticas, 
apresentaremos a metodologia a ser utilizada, que implicou na decisão de elencar a 
entrevista como instrumento de coleta de dados e ainda aprofundaremos as 
categorias que nos auxiliarão na análise, a saber: intensificação, precarização, 
feminização do magistério e um breve diálogo com a profissionalização da docência.  
 No quarto capítulo, O trabalho docente das educadoras na PMC, 
apresentaremos a organização da RMC, as similitudes e dessemelhanças entre os 
cargos de educadora e de docência e o diálogo com alguns documentos oficiais que 
norteiam a Educação Infantil na contemporaneidade.  
 O quinto capítulo apresenta os dados coletados na pesquisa a partir das 
entrevistas realizadas com 11 educadoras da RMC e sua análise à luz das categorias 
analíticas e descritivas eleitas. 
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CAPÍTULO 1 - AS CONCEPÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
 
Compreender a Educação Infantil na atualidade implica explicar a concepção 
escolhida, pois, tal como em diversos campos do conhecimento, sua definição não é 
consensual. Para este capítulo realizaremos dois movimentos. O primeiro, implica 
situar a importância conferida à Educação Infantil no interior da educação escolar e o 
segundo, verificar as concepções de Educação Infantil postas. Concordamos com 
Rocha et al (2006) que a concepção de Educação Infantil influencia na maneira como 
os municípios estruturam suas redes, definindo os cargos, salários e condições de 
trabalho dos que nela atuam. Dito isto, este capítulo apresentará algumas concepções 
de Educação Infantil para que nos próximos capítulos, possamos analisar se e como 
estas concepções têm refletido na realidade. Desta forma, fica impossível deixar de 
contextualizar politicamente o movimento que perpassa a construção destas 
concepções, o que buscaremos fazer ao longo do texto. 
Partindo do lugar que a Educação Infantil ocupa enquanto etapa da educação 
básica, há um interessante debate, não tão recente, sobre a dicotomia entre a 
educação escolar e Educação Infantil. Nereide Saviani (2012) relata a existência de 
uma tradição que considera educação escolar aquela que se inicia aos sete anos de 
idade, no período do aprendizado da escrita, leitura e dos primeiros cálculos, 
conhecido sucessivamente como escola de primeiras letras, ensino elementar, ensino 
primário, séries iniciais de primeiro grau e atualmente, pelo termo ensino fundamental 
I. Já a Educação Infantil foi relegada a uma função assistencialista, como aponta a 
autora: 
   
O atendimento institucional a crianças com menos de 7 anos3 por muito 
tempo foi tratado (e em certos casos ainda o é) meramente como questão de 
assistência social. Sua origem situa-se principalmente no contexto em que as 
mulheres passam a trabalhar fora do lar, necessitando de algum lugar onde 
deixar os filhos. Daí o cuidado se tornar o objetivo maior das creches (com 
ênfase no trabalho de pajens) e de instituições como escolas maternais, 
jardins de infância, parques infantis e outras, onde predominam atividades 
lúdicas, não entendidas como escolares (SAVIANI, 2012, p.65-66 - grifos no 
original) 
                                                          
3 Os textos que tratam a Educação Infantil enquanto etapa de ensino destinada às crianças de 0 a 6 
anos referem-se ao período anterior à ampliação do Ensino Fundamental para 9 anos, regime pelo qual 
as crianças passaram a ingressar no Ensino Fundamental aos 6 anos, conforme regulamentado pela 
lei federal no. 11.274/2006. Em consequência, a Educação Infantil passou a atender crianças de 0 a 5 
anos de idade.  
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A configuração da Educação Infantil tal como posta na atualidade é fruto de 
embates de longa data, desde a inserção mais significativa da mulher no mundo do 
trabalho, demandando a ampliação de vagas para esta faixa etária, bem como 
ampliação do tempo de permanência para as crianças. Fúlvia Rosemberg concebe a 
Educação Infantil como "um subsetor das políticas educacionais e de assistência ao 
(à) trabalhador (a), portanto, integrada às políticas sociais (ROSEMBERG, 2002, 
p.29). 
Como aponta Saviani (2012), a Educação Infantil surgiu também da 
reivindicação do campo educacional pautada em concepções do desenvolvimento 
infantil com a exigência do caráter de “intencionalidade, sistematicidade do trabalho e 
formação especializada” (p.66), o qual ainda hoje apresenta debilidades, sobretudo 
nas escolas que atendem a grande parcela da classe trabalhadora. 
No campo da legislação, a autora relata que as duas primeiras Leis de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – n° 4.024/61 e 5.692/71 –, 
regulamentavam a obrigatoriedade da educação apenas a partir dos 7 anos de idade. 
Só na segunda metade da década de 1990, com a LDBEN 9.394/96, a Educação 
Infantil foi transformada na primeira etapa da Educação Básica, a qual, apesar de 
avançar, apresenta dois notáveis obstáculos: a manutenção da não obrigatoriedade e 
o caráter propedêutico de preparação para o ensino fundamental, sendo conhecida 
como um período anterior ao ingresso à escola. Nereide Saviani (2012) ilustra esta 
concepção com o uso pela população do termo “escolinha” para as escolas de 
Educação Infantil, termo que dá uma conotação de menor importância a esta etapa 
da educação e que persiste até os dias de hoje. 
Com a modificação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da LDBEN 9.394/96 pela lei n°. 
11.274/2006, tem-se a ampliação do Ensino Fundamental com duração de nove anos 
e a obrigatoriedade de matrícula a partir dos seis anos de idade, um avanço aos filhos 
da classe trabalhadora, uma vez que o “Estado brasileiro tem uma grande dívida 
acumulada neste quesito” (SAVIANI, 2012, p.68-69), quanto ao suprimento da 
demanda dos que necessitam de escola. Esta ampliação passou a antecipar a 
obrigatoriedade no provimento de vagas na escola, mas com a consequência de que, 
ao ampliar uma etapa de ensino, encurta a outra, antecipando o processo de 
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alfabetização e deixando a Educação Infantil ainda relegada ao status de facultativa, 
ou ainda pior, a uma etapa de pouca importância. 
De acordo com os pressupostos teóricos da Psicologia Histórico-Cultural e 
Pedagogia Histórico-Crítica4, a Educação Infantil deve ocorrer na escola, espaço 
institucional que socializa o saber sistematizado, focado na ciência e na cultura 
erudita. Arce (2013) aponta a necessidade de se demarcar este posicionamento, em 
contraposição a concepção de não escolarização das crianças pequenas, concepção 
discutida na tese de Eloísa Acires Candal Rocha no ano de 1999 e que ainda hoje tem 
visibilidade no campo, a exemplo do Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI). Rocha afirma que  
 
Enquanto a escola se coloca como o espaço privilegiado para o domínio dos 
conhecimentos básicos, as instituições de educação infantil se põem 
sobretudo como fins de complementaridade à educação da família. Portanto, 
enquanto a escola tem como sujeito o aluno, e como objeto fundamental o 
ensino nas diferentes áreas, através da aula; a creche e a pré-escola5 têm 
como objeto as relações educativas travadas num espaço de convívio 
coletivo que tem como sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade (ROCHA, 
1999 apud ARCE, 2013, p.30 - grifos da autora)  
 
O papel da escola, em oposição a esta perspectiva, não deve ser tomado como 
algo pejorativo, mas sim, ser entendida como o lugar privilegiado do saber 
sistematizado, um espaço que respeita a especificidade da faixa etária atendida – a 
criança na idade pré-escolar6 – mas  onde as crianças devem ser afastadas de seu 
cotidiano, sem que isto implique em ignorá-lo. 
  
O dia a dia das crianças e toda a bagagem oriunda deste, assim, constituir-
se-ão apenas em pontos de partida a serem superados. A escola passa a ser 
um momento de suspensão da vida cotidiana, para isso, artificializa-se, 
                                                          
4 Dos expoentes da Psicologia Histórico-Cultural, tem-se Lev Seminovitch Vygotsky, Alexander 
Romanovich Luria Luria e Alexis Nikolaevich Leontiev e da Pedagogia Histórico-Crítica, Dermeval 
Saviani e Newton Duarte, ambos de orientação marxista. 
5 Ainda nos dias atuais, há uma distinção de denominação. Creche refere-se ao atendimento de 
crianças de 0 a 3 anos e pré-escola às crianças de 4 a 5 anos, ainda que este atendimento seja 
majoritariamente realizado no mesmo espaço nas instituições de Educação Infantil. 
6 Segundo os pressupostos da Psicologia Histórico-Cultural, o desenvolvimento infantil não é um 
fenômeno estanque e sim, histórico, fruto de relações sociais e históricas concretas. Nesta perspectiva, 
a criança em idade pré-escolar tem por atividade principal o jogo de papéis ou jogo protagonizado, ou 
ainda, o faz-de-conta. Isso não significa que é a atividade que deve ser predominante, tomar mais 
tempo. Juliana Pasqualini (2009), a partir dos estudos de Leontiev, afirma que são nestas atividades 
que "surgem e se diferenciam de outros tipos de atividade, na qual os processos psíquicos particulares 
tomam forma ou são reorganizados e da qual dependem, de forma mais íntima, as mudanças mais 
importantes nos processos psíquicos e traços psicológicos da criança naquele estágio" (PASQUALINI, 
2009, p.38). No jogo de papéis as crianças se apropriam do gênero humano. 
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apresenta-se como um ambiente criado, planejado pelos adultos que, 
intencionalmente, educam as crianças em seu interior. O principal direito a 
ser respeitado nessa instituição, no entanto, é o direito ao conhecimento. 
Direito esse propulsor do desenvolvimento infantil. (ARCE, 2013, p.32 - grifos 
nossos)   
  
 
De acordo com tal perspectiva, a escola e a Educação Infantil devem ter função 
humanizadora e proporcionar às crianças pequenas (e isto pressupõe a atividade de 
ensino a despeito do espontaneísmo construtivista7) a apropriação da mais rica cultura 
acumulada pela humanidade, condição fundamental à humanização.  
Arce (2013) afirma também que, nessa perspectiva, a noção de cuidar ganha 
uma dimensão mais ampla, que vai além do alimentar ou limpar, ressaltando, 
sobretudo, a importância do professor, sujeito que ensina, que provoca o 
desenvolvimento através da transmissão de conhecimentos.  
 
Cuidar significa também ensinar, produzir o humano no próprio corpo da 
criança e sua relação com ele, passando pela alimentação, pelo andar, 
movimentar-se, etc. Ou seja, o professor cria na criança sua "segunda 
natureza", é parteiro do seu nascimento para o mundo social. (ARCE, 2013, 
p.33) 
  
Saviani (2012) reafirma esta concepção, com a qual concordamos vivamente, 
ao afirmar que a Educação Infantil configura-se como educação escolar, voltada à 
formação integral da personalidade humana e dotada de um currículo constituído por  
 
um conjunto de atividades nucleares, intencionalmente planejadas e 
sistematicamente desenvolvidas, de acordo com as características da faixa 
etária e com as necessidades e condições concretas das crianças às quais 
se destinam (SAVIANI, 2012, p.71-72) .  
 
A partir desta compreensão de Saviani e Arce, que articulam o cuidar e o educar 
em uma dimensão integrada, vislumbrando a ampliação dos horizontes culturais das 
crianças, a perspectiva a ser adotada no presente estudo é de que o trabalho 
executado pelas educadoras – trabalhadoras da Educação Infantil na Rede Municipal 
de Curitiba e nosso objeto de estudo - também é trabalho docente. 
                                                          
7 O maior expoente do construtivismo é a epistemologia genética de Jean Piaget. Hoje esta perspectiva 
já não está mais restrita apenas a este autor. No construtivismo, tem-se a aprendizagem como um 
processo de construção individual do sujeito o qual não copia a realidade, mas a constrói a partir de 
suas representações internas. A pedagogia do aprender a aprender também recebeu influência desta 
corrente (ARCE, 2013, p.22-23). 
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Ternoski (2011) nos traz alguns elementos sobre a Rede Municipal de Curitiba, 
ao estudar esta dicotomia entre o educar e o cuidar na Educação Infantil a partir de 
uma análise das funções de educadora e professora. Para tal, usou como base os 
editais de concursos dos anos de 2007 e 2010 e as atribuições para os respectivos 
cargos. A hipótese inicial da autora era de que a função de cuidar ficava a cargo da 
educadora e a de educar, da professora. Nesta pesquisa, a autora concluiu que esta 
dicotomia apresenta-se como um fator “puramente estratégico e econômico, já que 
ambas realizam as mesmas funções dentro das classes de Educação Infantil” (p.51). 
Em síntese, se a professora é explorada, a educadora é superexplorada, uma vez que 
realizam a mesma função mas percebem remunerações diferenciadas. Tal conclusão 
instiga a reflexão: há uma incompatibilidade de ações entre o que é apontado como 
concepção de Educação Infantil e do profissional que nela atua e o fator econômico? 
Permanece a distinção entre nível de formação e funções apenas para se manter ou 
diminuir gastos na folha de pagamentos?  O que fala mais alto?  
 Torna-se necessário, nesse sentido, discutir mais aprofundadamente a 
dicotomia atribuída ao papel da Educação Infantil, que diz respeito ao educar e ao 
cuidar. Maria Malta Campos (1994), estudiosa de renome da Educação Infantil, 
observou a existência de dicotomia de concepções no campo da educação brasileira 
que apresentam distinção de classe: uma educação assistencial aos pobres e um 
serviço educacional (de caráter integrado do cuidar e educar) para as crianças das 
classes mais abastadas. A própria distinção entre creche e pré-escola, serve para 
explicitar esta orientação classista: creche cuida, alimenta e limpa; pré-escola tem 
caráter educativo. Nesse sentido, a autora apresenta também concepções de 
desenvolvimento infantil desenvolvidas por pesquisadores europeus e norte-
americanos de caráter integrado que situam a criança em seu 
 
contexto social, ambiental, cultural e, mais concretamente, no contexto das 
interações que estabelece com os adultos, crianças, espaços, coisas e seres 
à sua volta, construindo, através dessas mediações, sua identidade, seus 
conhecimentos, sua percepção do mundo, sua moral (CAMPOS, 1994, p.33-
34). 
 
 Estas concepções de desenvolvimento são definidas de forma integrada, não 
privilegiando alguns aspectos em detrimento de outros, "procurando dar conta de 
todos, na medida das necessidades e interesses das crianças e também de acordo 
com os padrões e valores da cultura e da sociedade onde ela se encontra" (CAMPOS, 
23 
 
1994, p.34). Tal perspectiva, a nosso ver, pode ser entendida enquanto uma 
concepção educativa que vislumbra a produção da adultidade na sociedade em que 
se encontra. Contudo, é preciso pensar criticamente a respeito da sociedade 
capitalista. Isto não significa acomodar-se às condições sociais, mas compreender a 
dinâmica da sociedade, apropriando-se de diversas e mais ricas práticas sociais, 
sobretudo quando se trata da criança pequena. Esta perspectiva viria ao encontro do 
que é chamado de uma moderna noção de cuidado, que dá conta de todos os 
aspectos necessários ao desenvolvimento da criança.  
 A autora indica que, nos Estados Unidos da América do Norte, foram adotados 
quatro níveis de profissionais para trabalhar com esta etapa de ensino: 1 - Auxiliares 
de Professor de Educação Infantil; 2 - Professores Associados de Educação Infantil; 
3 - Professores de Educação Infantil e; 4 - Especialistas em Educação Infantil8. 
Contudo, salienta que mais do que definir diferentes níveis de profissionais (e 
discordamos desta diferenciação profissional dentro do espaço da Educação Infantil, 
porque sugere uma hierarquização de conhecimentos), o Brasil necessita de um novo 
tipo de formação para os que já atuam na Educação Infantil, "baseada numa con-
cepção integrada de desenvolvimento e Educação Infantil, que não hierarquize ati-
vidades de cuidado e educação e não as segmente em espaços, horários e responsa-
bilidades profissionais diferentes" (CAMPOS, 2004, p. 37). Daí a importância do que 
denomina formação em serviço, a qual poderá ter uma nova dimensão, ao "permitir 
que profissionais com diferentes níveis de formação se aperfeiçoem e atualizem, 
construindo coletivamente um saber sobre o desenvolvimento de crianças pequenas 
em grupo" (Ibid., p. 37), a partir de estudos, observação de boas práticas, dentre 
outros. 
 Ainda sobre o mesmo assunto, o debate a respeito da Educação Infantil não se 
dá apenas no âmbito teórico, mas implica em mudanças de paradigmas. Alves (2012), 
apoiado em Didonet (2002) afirma que a partir do século XX, são diversas as leis que 
vieram para reafirmar a universalização de direitos às mulheres e crianças, tal como 
a Declaração de Genebra (1924), a Declaração dos Direitos da Criança (1959) e a 
                                                          
8 Uma breve descrição dos níveis: 1 - Trabalham sob a supervisão direta de profissionais, tem diploma 
secundário e participam de programas de formação; 2 - Trabalham autonomamente com o cuidado e 
educação das crianças. Devem demonstrar competência nas áreas por um programa nacional de 
credenciamento; 3 - Responsáveis pelo cuidado e educação das crianças. Possuem nível superior e; 4 
- Supervisionam e treinam pessoal, planejam o currículo e/ou administram programas. Têm Ensino 
Superior e o mínimo de 3 anos de experiência e/ou um título mais avançado (CAMPOS, 2004, p.37). 
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Convenção dos Direitos das crianças (1989) – promovidas pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), mudando o trato com estas: 
 
Além de ser incorporada a concepção de criança como sujeito capaz e agente 
de seu desenvolvimento, também foi atribuído à sociedade o papel de não 
atender a criança apenas no tocante aos cuidados que ela necessita, mas 
também pelo dever de respeitá-la e considerá-la como sujeito de direitos 
(ALVES, 2012, p.59). 
 
 Contudo, faz-se necessário uma análise mais aprofundada do contexto político 
que marca este período no cenário brasileiro. Fúlvia Rosemberg (2002), teórica de 
destaque na Educação Infantil, afirma que as políticas educacionais sobre Educação 
Infantil brasileira, a partir dos anos setenta, são marcadas por profundas tensões entre 
a expansão durante o governo militar, as inovações advindas da Constituição Federal 
de 1988 e as reformas educacionais influenciadas pelo "Consenso de Washington", 
mostrando a existência de relações que ora impulsionam, ora fazem retroceder a 
Educação Infantil brasileira.  
 A tese da autora é a de que "as políticas contemporâneas de EI [Educação 
Infantil] nos países subdesenvolvidos têm sido fortemente influenciadas por modelos 
ditos ‘não formais’ a baixo investimento público, propugnados por organismos 
multilaterais" (ROSEMBERG, 2002, p.28-29). 
 Segundo a autora, os modelos de instituições de Educação Infantil são 
originários da Europa ao final do século XIX e espalharam-se pelo mundo. Dois 
modelos coexistiam, tanto nos países desenvolvidos, quanto nos subdesenvolvidos: 
as creches e os jardins de infância, sendo as primeiras destinadas principalmente às 
crianças pobres. No final da década de 1960, a Educação Infantil passou a compor a 
agenda das políticas de desenvolvimento econômico para os países 
subdesenvolvidos, sobretudo as ex-colônias europeias da Ásia e África, vinculadas à 
ONU.  
 Por outro lado, os países desenvolvidos integraram a expansão de Educação 
Infantil com qualidade, decorrente de orientações econômicas, políticas e culturais, 
dentre elas o  
 
movimento de mulheres ou feministas e sua influência nas políticas de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, que se difundiram na 
Europa e nos EUA a partir do final dos anos 1960 (Cochran, 1993); [e] mais 
recentemente, a compreensão da criança como protagonista nas instituições 
sociais que lhe são destinadas (DAHLBERG et al., 1999 apud ROSEMBERG, 
2002, p.33) 
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 Entretanto, para os países subdesenvolvidos a ampliação do atendimento 
ocorreu no contexto da redução de gastos públicos acarretando no que a autora 
denomina de "educação para a subalternidade" (ROSEMBERG, 2002, p.33) – modelo 
este concebido pela Unesco e Unicef – com a criação de programas não 
formais/institucionais e alternativos, fazendo uso de espaços, materiais e recursos 
humanos disponíveis na comunidade, "mesmo quando não tenham sido concebidos 
ou preparados para essa faixa etária e para seus objetivos" (Ibid., p.34). Em síntese: 
trabalhadores leigos (justificando baixos salários), espaços improvisados, materiais 
pedagógicos escassos ou improvisados, pouco favoráveis ao enriquecimento das 
experiências infantis. 
 Rosemberg (2002) relata que, no Brasil, tal modelo foi incorporado no Plano 
Setorial de Educação e Cultura, no final dos anos 1970 e início dos 1980, com a 
perspectiva de compensação de carências, combate à desnutrição e preparação ao 
Ensino Fundamental, atingindo o país no período ditatorial em consonância com o 
ideário da Guerra Fria que via na pobreza um fator de ameaça à segurança nacional. 
Afirma:   
 
As políticas de assistência – entre elas, programas de educação infantil – 
constituíram parte das estratégias de combate à guerra psicológica. Atuar nos 
bolsões de pobreza constituía medida preventiva à expansão do "comunismo 
internacional". (Ibid., p.36) 
 
 Em linhas gerais, os esforços para melhorar as condições socioeconômicas e 
culturais da comunidade eram decorrentes da política de Desenvolvimento de 
Comunidade (DC), advinda do fim da Segunda Guerra Mundial e defendida pela ONU 
desde 1956, no intuito de integrar e capacitar a população pobre para o progresso do 
país. Segundo a autora, o Brasil se apropria da conceituação de DC nos anos 1970, 
como um "instrumento de participação popular e um sistema de trabalho destinado a 
facilitar a conjunção dos recursos da população e do governo, e obter a maior 
rentabilidade destes" (AMMAN, 1982 apud ROSEMBERG, 2002, p.37), também 
afastando a contestação ao Regime Militar. Nesta empreitada, 11 novos programas 
foram criados entre os governos de Geisel e Figueiredo, sobretudo na região nordeste, 
sendo dois destinados à Educação Infantil e administrados por organismos federais: 
o Projeto Casulo, pela Legião Brasileira de Assistência (LBA) e o Programa Nacional 
de Educação Pré-escolar, pelo Ministério da Educação. Concomitante a isso, também 
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foram difundidas as experiências de modalidades alternativas de Educação Infantil 
com características não formais em creches domiciliares, com parcos recursos 
públicos. 
 Quando este modelo de massificação da Educação Infantil chegou ao Brasil, 
por falta de produção acadêmica preparada para analisá-lo mais criticamente, e por 
falta de um bom repertório de experiências de Educação Infantil, este acabou sendo 
bem recebido e considerado progressista, sobretudo pela questão da participação 
comunitária. Atrelado a isto, "o forte tom anti-escolar, amparado em toda uma 
avalanche de análises que caracterizam os sistemas educacionais sobretudo como 
aparelhos de dominação social e reprodução do status quo" (SILVA, 2001 apud 
ROSEMBERG, p.38) serviram para reforçar positivamente a implementação de tais 
modelos de Educação Infantil.  
 Aqui observamos como um modelo de Educação Infantil foi produzido no Brasil 
neste período: uma expansão de 991,83% entre os anos de 1970-1983 com 
inexistência de formação profissional especializada prevista e, aliado a isto, um 
processo perverso: a recorrente retenção de crianças com mais de 7 anos na pré-
escola, sobretudo as pobres e negras, porque são as que em grande maioria 
frequentam esta etapa de ensino, inclusive ocupando muitas vagas de crianças que 
poderiam estar no ensino pré-escolar. Por fim, a autora conclui na discussão sobre o 
período, que 
  
tais programas possivelmente retardaram o processo de construção nacional 
de um modelo de educação infantil democrático, de qualidade, centrado na 
criança, isto é, em suas necessidades e cultura. Muita energia foi gasta entre 
pesquisadores, administradores e militantes da área para corrigir os 
equívocos cometidos pelas administrações anteriores (ROSEMBERG, 2002, 
p.39). 
 
 Assim, condições fundamentais tanto ao funcionamento, quanto a 
infraestrutura, água, esgoto e material pedagógico adequado, permanecem 
inapropriados, indicando a baixa qualidade desta etapa de ensino ainda no Censo 
Escolar do ano de 1997 e no Censo da Educação Infantil de 2000/2001. Com isso, 
observa-se um fracasso destes programas que acirram a distância entre as intenções 
dos planejadores e as necessidades da população usuária. Conectado a isso, a 
política do governo militar dificultava a possibilidade de organização e participação 
popular quanto à busca de soluções. 
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 Um novo momento histórico é inaugurado com a queda do regime militar e com 
a mobilização popular pela nova Constituição Federal de 1988, incluindo os 
movimentos de mulheres e crianças, que chegaram a elaborar uma proposta 
aprovada no texto constitucional, "reconhecendo a EI como uma extensão do direito 
universal à educação para as crianças de 0 a 6 anos e um direito dos homens e 
mulheres trabalhadores a terem seus filhos cuidados em creches e pré-escolas" 
(ROSEMBERG, 2002, p.41). Assim, o direito à Educação Infantil é contemplado nos 
capítulos da educação e da assistência, reconhecendo-a como "direito da criança e 
como instrumento para igualdade de oportunidades de gênero, na medida em que 
apóia o trabalho materno extradoméstico" (Ibid., p.41). 
 Fúlvia Rosemberg (2002) anuncia um importante momento de visibilidade à 
Educação Infantil na elaboração de uma nova proposta por uma equipe no setor de 
Educação Infantil do MEC/COEDI (Coordenação de Educação Infantil), refutando os 
modelos não formais de baixo custo propugnados pela Unesco e Unicef. Dentre as 
diretrizes principais do documento Política de Educação Infantil, de 1993, destacam-
se duas, retiradas do documento, que dizem respeito à formação profissional e aos 
espaços e que rompem com o modelo anterior:  
 
 equivalência de creches e pré-escolas, ambas tendo por função de 
cuidar e educar crianças pequenas como expressão do direito à 
educação. 
 formação equivalente para o profissional de creche e pré-escola em 
nível secundário e superior. (Ibid., p.41) (grifos nossos) 
 
 
 Observamos aqui uma grande mudança no papel da Educação Infantil no 
contexto brasileiro, consonante com as mudanças paradigmáticas mencionadas 
anteriormente no contexto da ampliação de direitos das mulheres e crianças. Uma 
nova agenda é criada: a expansão da Educação Infantil, mas com qualidade.  
 No Brasil, estes direitos foram incorporados na Constituição Federal de 1988.  
E a LDBEN 9.394/96, já mencionada, incorporou a Educação Infantil como primeira 
etapa da Educação Básica, apresentando concordância com estes paradigmas. 
 É importante ressaltar que a LDBEN 9.394/96 foi aprovada durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), período em que o Estado passou por 
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uma série de reformas9 sob a influência do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do 
Banco Mundial (BM). Nestas circunstâncias, a proposta de Educação Infantil do 
MEC/COEDI, apesar do amparo legal que lhe foi conferido pela LDBEN 9.394/96 e do 
avanço que representava foi interrompida, em função da visão economicista da 
educação propugnada por tais instituições. No âmbito educacional, a prioridade dos 
gastos públicos centrou-se no Ensino Fundamental, pois para o BM (1995), "as taxas 
de retorno do investimento público no ensino fundamental seriam maiores que em 
outros níveis de ensino" (ROSEMBERG, 2002, p. 42), transformando esta prioridade 
em exclusividade, ainda que as taxas de pobreza – e de carência por políticas sociais 
– fossem maiores nas famílias com crianças de 0 a 6 anos. Tais preceitos dialogam 
com a Teoria do Capital Humano10, por meio da qual a educação passou a ser vista 
não apenas como um investimento rentável, mas como instrumento fundamental na 
promoção do desenvolvimento econômico. 
  Com a reforma dos anos 1990, Rosemberg (2002) observa a partir de sua 
análise e dos dados coletados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) uma estagnação da expansão de EI no período de 1995-1999. 
 Contudo, com a entrada do financiamento do BM para a America Latina e Ásia, 
duas linhas de ação são postas à Educação Infantil. A primeira linha de ação entende 
esta etapa como uma preparação ao Ensino Fundamental e prevenção do fracasso 
escolar, inclusive de custos, realizando uma antecipação à escolarização pela qual "a 
perspectiva do cuidado da criança complementar à família para apoiar o trabalho 
                                                          
9 São características da Reforma educacional do governo FHC: foco no Ensino Fundamental por meio 
da lei do Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério) e quase abandono dos outros níveis de ensino, privatização de serviços educacionais, 
descentralização e/ou municipalização, desregulamentação quanto a gestão e financiamento mas 
controle a partir de currículos e avaliações (HADDAD, 1998 apud ROSEMBERG, 2002, p.42-43) 
10 Esta teoria tem como expoente as obras de Theodore Schultz (1971), Friedrich Edding (1958; 1965), 
Robert Sollow (1963) e Gary Becker (1964). Sua tese central é a existência de uma “alta correlação 
entre crescimento econômico e nível educacional dos membros de uma sociedade dada” (FREITAG, 
1986, p.27), defendendo o valor econômico da educação. Becker e Schultz atribuíram à educação a 
causa – antes misteriosa – do crescimento econômico excedente nas décadas que sucederam a 
Segunda Guerra Mundial. Termos como “investimento em recursos humanos, formação de capital 
humano, formação de manpower” (FREITAG, 1986, p.27 – grifos no original) tornaram-se recorrentes 
nos discursos educacionais. Nesse sentido, o Estado, responsável pelo provimento da educação da 
população, passa a ser o grande investidor em planejamento educacional, uma vez que há uma taxa 
de retorno “social e individual” (FREITAG, 1986, p.28), sob a forma de impostos e taxas, acrescidos da 
parcela da taxa de lucro a ser repartida entre o Estado e o indivíduo. Complementam os teóricos que 
“a taxa de lucro criada com a maior produtividade dos indivíduos devida ao seu mais em educação é 
repartida de maneira justa entre o indivíduo e o Estado” (FREITAG, 1986, p.28 – grifos nossos), ou 
seja, a qualificação provida pelo Estado na forma de educação aumentaria a produtividade individual e 
também, social. Diversos autores empreenderam críticas a esta teoria. Ver: SALM, 1980; FRIGOTTO, 
2006. 
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materno se perde, pois trata-se de atendimento escolar"11 (TORRES, 1996 apud 
ROSEMBERG, 2002, p.45). 
 Já a segunda linha de ação do BM, denominada Desenvolvimento Infantil (DI), 
é destinada às crianças pequenas e possui um dúbio caráter quanto à questão do 
desenvolvimento, dado que este termo pode ser entendido tanto com relação à 
ampliação da saúde para além da educação, quanto retomar a concepção de modelos 
não formais de educação, uma vez que substitui o termo Educação Infantil por 
Desenvolvimento Infantil.  
 A autora critica contundentemente – e concordamos com tal crítica – que a 
adoção do termo DI nos países subdesenvolvidos em contraposição à Educação 
Infantil dos países desenvolvidos permite que se drible a regulamentação educacional 
com relação aos padrões institucionais e profissionais, ensejando, inclusive, a redução 
de custos e da qualidade. O conceito de DI é incluído "nas políticas de combate à 
pobreza através do investimento no capital humano e, indiretamente, nas políticas de 
igualdade de oportunidades para homens e mulheres (YOUNG, 1996 apud 
ROSEMBERG, 2002, p.47), retomando os modelos não formais da Unesco/Unicef 
com massificação do atendimento e atribuindo a ele uma função instrumental: 
compensação de carências, preparação para o Ensino Fundamental e combate ao 
"círculo vicioso de reprodução da pobreza". Tais proposições buscam formas de 
reduzir os custos, por meio do uso de "agentes comunitários treinados ou membros 
da família como professores ou provedores de atenção" (Ibid., p.51) ou ainda, pelo 
uso de todos os recursos já disponíveis, evitando novos investimentos, instituindo, 
grosso modo, uma creche domiciliar feita de material reciclável que respeita a 
diversidade nacional. Tal como afirma a autora, "a carência [é] travestida em virtude" 
(Ibid., p.52) uma vez que o uso de creches domiciliares foi adotado mais por modismo 
do que por respeito à diversidade cultural. A autora faz esta afirmação baseada nos 
dados de pesquisa realizada com famílias brasileiras sobre alternativas de guarda e 
proteção para as crianças. Dentre as respostas, a modalidade de creche domiciliar 
não compõe o repertório cultural nacional, uma vez que fora a mais rejeitada. 
                                                          
11 Esta crítica à escolarização, não se aplica, a nosso ver, à defendida pela Psicologia Histórico-Cultural 
e Pedagogia Histórico-Crítica nos textos de Nereide Saviani (2012) e Alessandra Arce (2013). A crítica 
empreendida questiona a questão propedêutica da Educação Infantil em função do Ensino 
Fundamental e Saviani afirma que há uma resistência em considerar a Educação Infantil como escolar 
que "tem origem na incompreensão (ou subestimação) dos processos de apropriação sistematizada 
dos múltiplos elementos culturais, cujo desenvolvimento requer o papel mediador da escola" (SAVIANI, 
2012, p.71), bem como o abandono da dimensão meramente assistencial. 
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 O MEC materializou tal perspectiva na primeira versão do Plano Nacional de 
Educação (PNE) de 1997, representando um passo atrás tanto com relação à LDB, 
quanto com a Política Nacional de Educação Infantil de 1993, coadunando-o com os 
princípios da gerência capitalista12. Segundo a autora, o PNE 
 
 definiu metas diferentes para creches e pré-escolas, tanto 
quantitativas, quanto qualitativas. Destaco a previsão de um nível de 
formação educacional inferior para o trabalhador de creche em relação ao 
trabalhador de pré-escola, voltando, portanto, à cisão histórica entre ambas 
instituições (creche para pobres); 
 postulou que as creches públicas devem destinar-se a compensar 
carências de famílias pobres; 
 defendeu a manutenção de crianças de até 3 anos no ambiente 
familiar, prevendo, para tanto, "programas alternativos" destinados a criar 
condições para essa permanência (BRASIL, 1997 apud ROSEMBERG, 2002, 
p.54). 
 
 Este último aspecto fora defendido na plataforma de governo do Partido Social 
Democrata Brasileiro (PSDB), de Fernando Henrique Cardoso (FHC), ressaltando que 
as mães de família, ainda que com baixa escolaridade, têm capacidade de realizar as 
tarefas próprias da creche sendo incorporado posteriormente na minuta da Portaria 
da Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e 
Assistência Social.  
 Em linhas gerais, conclui-se que estes programas de baixo custo não 
necessariamente custam pouco (custa muito ao BM com seus técnicos qualificados 
para realizar esta minuciosa regulação), são incompletos, com materiais pedagógicos 
improvisados e/ou inadequados, reproduzem situações de subordinação de gênero, 
uma vez que defendem a permanência da mulher em casa e sem qualificação, ainda 
que contradigam o próprio discurso de criar oportunidades de igualdade entre os 
gêneros. Mais importante, são fruto de concepções desastrosas que beiram a 
barbaridade no trato com as crianças, nesta etapa de ensino e com as relações 
profissionais/trabalhistas. A autora relembra alguns exemplos que hoje parecem 
                                                          
12Segundo Antunes (2005), a crise do fordismo/keynesianismo que deu lugar ao toyotismo era, na 
verdade, a expressão fenomênica de um quadro crítico mais complexo. Ela exprimia uma crise 
estrutural do capital. "Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de reorganização do 
capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos mais evidentes foram o 
advento do neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho 
e a desmontagem do setor produtivo estatal, da qual a era Thatcher-Reagan foi expressão mais forte; 
a isso se seguiu também um intenso processo de reestruturação da produção e do trabalho, com vistas 
a dotar o capital do instrumental necessário para tentar repor os patamares de expansão anteriores" 
(ANTUNES, 2005, p. 31). 
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inaceitáveis, mas que servem como uma ilustração quase caricata da forma como a 
creche era vista, tais como a:  
 
proposta de Jânio Quadros, quando concorreu com FHC à Prefeitura de São 
Paulo - de construir creches dentro das estações de metrô para "usar espaço 
ocioso" na comunidade; recordo, também, que o então secretário da 
educação do estado de São Paulo, Pinotti, sugeriu que a função de 
educadoras de creche fosse desempenhada por internas da Febem, para 
ocupar mão-de-obra ociosa; lembro o encaminhamento para creches (e não 
pTrabalho do Estado de São Paulo, como ocorre na Prefeitura de Mauá. 
(Ibid., p.56) 
 
 Conclui-se também que não se trata de simplesmente afirmar que qualquer 
coisa serve às crianças pequenas, filhas dos pobres, mas é quase uma punição à 
emancipação da mulher trabalhadora, que receberá um serviço de assistência 
demasiadamente precário, improvisado, sem a necessidade de preparação 
profissional, quando muito um curso de preparação para as mães menos 
escolarizadas.  
Rocha et al (2006) problematiza também a forma como a ampliação da 
demanda atendida em Educação Infantil aconteceu especificamente no município de 
Belo Horizonte (mas cuja crítica pode ser refletida no âmbito nacional), em 
cumprimento à LDBEN 9394/96. O entendimento das autoras é o de que a concepção 
de Educação Infantil presente no município remete ao modelo de Educação Infantil de 
massa preocupada mais em atender aos pobres do que às crianças enquanto 
possuidoras de direito à escola, família e férias. As autoras afirmam, com base em 
discussões com Fúlvia Rosemberg, que "nesse contexto, não se discute o direito das 
crianças não-vulneráveis à educação infantil e a preocupação maior focaliza a 
alimentação e a higiene das crianças" (ROCHA et al, 2006, p.5). É fundamental 
refletirmos criticamente a respeito. Concordamos com a importância na prioridade de 
atendimento às crianças mais pobres. Por outro lado, entendemos que o problema 
não está na Educação Infantil não se voltar à criança não vulnerável, mas sim, tratar 
a criança vulnerável como sujeito que necessita apenas de atendimento de 
assistência social, sem caráter educativo. Outro problema que vai para além da 
concepção posta, está na falta de vagas para atendimento da população trabalhadora. 
Como um critério importante na distribuição das vagas refere-se à renda familiar e 
vulnerabilidade da criança, muitas famílias não conseguem vagas por ter renda um 
pouco superior aos critérios de pobreza, sem que este montante seja suficiente para 
pagar escolas mais adequadas. Assim, diversas famílias que não conseguem vagas 
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no sistema público recorrem às "escolinhas", "mães crecheiras" e outras, pagando por 
um serviço com estrutura duvidosa, formação inadequada de trabalhadores e que 
também acaba atendendo apenas ao caráter da higiene, alimentação e contenção das 
crianças. 
 É neste contexto político que é possível observar a importância conferida à 
Educação Infantil na política brasileira e que nos possibilitará analisar as condições 
de trabalho das educadoras na contemporaneidade. Isto posto, é importante salientar 
também que parece haver uma contradição entre o reivindicado para a Educação 
Infantil no período e o que ocorre logo após a posse de FHC, pois os documentos 
criados neste período não parecem fazer coro com a política proposta à Educação 
Infantil, mas sim, à política das reformas do período. Vejamos.  
 O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil - RCNEI (1998), 
também é fruto da reforma da década de 1990 e, como diz o próprio nome, tem sido 
referência aos estados e municípios na elaboração de suas diretrizes e currículos 
próprios. É um documento extenso, subdividido em três volumes: o primeiro é 
introdutório, o segundo fala de formação pessoal e social e o último, de conhecimento 
de mundo. Extenso também é seu referencial bibliográfico, contendo diversos autores 
de correntes pedagógicas diferenciadas, a saber: Ferreiro, Piaget, Freire, Vygostsky, 
Walon, Luria, Freinet, Saviani, Foucault, Ariés, dentre outros.  
 No primeiro volume são abordados os objetivos gerais, a criança, o professor, 
a organização da Educação Infantil, a instituição e o projeto educativo, dentre outros 
aspectos. Já o segundo volume refere-se à formação pessoal e social e sua relação 
com a construção da identidade e autonomia das crianças. Por fim, o último volume – 
conhecimento de mundo – disserta sobre as áreas de formação humana e a 
construção das diferentes linguagens: Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem 
Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática. Tal referencial possui vitalidade 
e ecoa ainda hoje nas propostas de diversos municípios.  
 O primeiro volume apresenta um tópico sobre o professor de Educação Infantil 
e em seu primeiro parágrafo, constata que: 
 
Embora não existam informações abrangentes sobre os profissionais que 
atuam diretamente com as crianças nas creches e pré-escolas do país, vários 
estudos têm mostrado que muitos destes profissionais ainda não têm 
formação adequada, recebem remuneração baixa e trabalham sob condições 
bastante precárias. Se na pré-escola, constata-se, ainda hoje, uma pequena 
parcela de profissionais considerados leigos, nas creches ainda é significativo 
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o número de profissionais sem formação escolar mínima cuja denominação 
é variada: berçarista, auxiliar de desenvolvimento infantil, babá, pajem, 
monitor, recreacionista etc. (BRASIL, 1998, vol. 1, p. 39) 
 
 Considera também que esta realidade foi acompanhada de debates acerca da 
concepção de criança, educação, atendimento institucional e legislação as quais 
demandam uma reformulação acerca da formação destes profissionais, mais 
abrangente e unificadora, a qual fora indicada pela LDBEN 9.394/96, nos artigos 62 e 
87, neste último no § 4° indicando que até o final da década da educação13, seriam 
admitidos na Educação Infantil professores com nível superior ou formados por 
treinamento em serviço. A resolução que versa sobre a formação em nível superior 
será retomada em discussão posteriormente. 
 O Referencial Curricular indica que as redes de ensino devem investir na 
capacitação destes profissionais "ampliando-lhes chances de acesso à carreira como 
professores de educação infantil, função que passa a lhes ser garantida pela LDB, 
caso cumpridos os pré-requisitos" (BRASIL, 1998, p.41). Ressalta, ainda, que "o 
diálogo no interior da categoria tanto quanto os investimentos na carreira e formação 
do profissional pelas redes de ensino é hoje um desafio presente, com vista à 
profissionalização do docente de educação infantil (BRASIL, 1998, p.41). O 
documento reitera que utilizará o termo "professor de Educação Infantil", em 
consonância com a LDBEN por referência a todos os responsáveis pela educação 
direta de crianças de zero a seis anos, com formação especializada ou não.  
 No tópico sobre o perfil profissional, o documento destaca a necessidade de 
uma competência polivalente, de formação ampla, o que significa trabalhar desde os 
cuidados básicos aos conhecimentos específicos das áreas de conhecimento. Tal 
polivalência – termo caro à reestruturação produtiva – demanda a reflexão constante 
sobre a própria prática, o debate entre os pares, com a família e a comunidade, e a 
necessidade de tornar-se um aprendiz na busca de informações para o trabalho que 
desenvolve.  
 O documento que substitui o RCNEI, a saber, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010) cujos eixos norteadores são a 
interação e a brincadeira, pouco avançam acerca da concepção de Educação Infantil 
e do perfil profissional. Ressaltam os princípios éticos, políticos e estéticos e 
                                                          
13 A década da educação compreende o período entre dezembro de 1997 a dezembro de 2007, sendo 
instituída um ano após a aprovação da LDBEN 9.394/96. 
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reafirmam a integralidade da educação, “entendendo o cuidado como algo 
indissociável do processo educativo” (Ibid., p. 19). Vale a pena mencionar que é um 
documento bem mais curto em relação ao documento anterior e que não dialoga com 
autores, sendo difícil definir sua concepção e linha teórica, uma vez que não possui 
nenhuma referência bibliográfica. Apenas afirma que considerou as contribuições 
advindas de diversas entidades e grupos de pesquisa de todo o país. Traz elementos 
acerca da inclusão, da diversidade, das propostas pedagógicas das crianças do 
campo e indígenas, mas não menciona o papel do professor nesta etapa de ensino. 
A nosso ver, o documento retrocede no campo da Educação Infantil quando não se 
posiciona quanto à concepção de Educação Infantil que defende e com a qual 
profissional dialoga: não destacar a importância da formação para atuação na 
Educação Infantil, qual seja, o Ensino Superior, ou da integração entre o cuidar e 
educar, significam, abrir mão de uma luta histórica travada no contexto da Educação 
Infantil. 
 É importante enfatizar e retomar que, entretanto, ao final da mencionada 
década da educação, o artigo 62 da LDBEN recebeu nova redação pela lei 12.796 de 
4 de abril de 2013, admitindo "como formação mínima para o exercício do magistério 
na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio na modalidade normal" revogando o artigo 87 da mesma lei, que 
instituía a década da educação. Assim, de acordo com a LDBEN, o trabalho docente 
sem formação de nível superior continua sendo admitido. Se o governo FHC, em 
consonância com o Banco Mundial não se preocupava com a formação profissional 
das trabalhadoras em Educação Infantil, apesar de apontar como necessidade no 
texto da LDBEN, por outro lado e contraditoriamente, no governo de Dilma Roussef 
(PT), do campo democrático popular, adotou a mesma postura, mantendo a alteração 
indicada no artigo 62 da lei 12.796/3013, recuando da necessidade do ensino superior 
para o trabalho docente em Educação Infantil e reiterando a hierarquização entre as 
etapas de ensino. 
 A mesma lei de 2013 também acrescenta novos elementos à seção II - da 
Educação Infantil, alterando os artigos 29, 30 e 31, especialmente em relação à faixa 
etária atendida, adequando-a a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos e 
incluindo regras quanto à carga horária anual e diária, à avaliação, e à exigência de 
controle de frequência.  São elas: 
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“Art. 29.  A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.”  
“Art. 30.  A Educação Infantil será oferecida em: 
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.”  
“Art. 31.  A Educação Infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns:  
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental;  
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 
mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;  
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 
parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;  
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;  
V - expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança.”  
 
 Assim, a lei faz a adequação da Educação Infantil ao Ensino Fundamental de 
nove anos e apresenta pontos positivos com relação a esta etapa de ensino, quando 
passa a exigir a frequência mínima de 60%14, inclui carga horária mínima e menciona 
a avaliação, dando indícios de que esta ganha alguma notoriedade. 
 Contudo, é importante ressaltar que no Brasil, a Educação Infantil em sua 
grande maioria, é ofertada pelos sistemas municipais de educação. Ferreira e Côco 
(2011), respaldadas pelos dados do IPEA de 2010, verificaram que entre os anos de 
1995 a 2009 houve um crescimento significativo do aporte financeiro recebido pelos 
municípios (também decorrente do processo de municipalização das escolas) e ao 
mesmo tempo, houve uma redução de 3,1% dos investimentos na Educação Infantil, 
reafirmando o foco no Ensino Fundamental, mencionado anteriormente. Tais dados 
dão indícios de uma ampliação da oferta a ser administrada de maneira precária uma 
vez que, de acordo com os novos paradigmas, faz-se necessária uma nova 
concepção de Educação Infantil, integrada, demandando um novo tipo de instituição 
para acolher as crianças pequenas. 
 Este capítulo encerra-se com uma contradição. Ao passo que há um grande 
avanço no reconhecimento dos direitos das crianças e diversos documentos e 
legislações no campo da educação são criados para referendá-los, por outro lado, 
quando o governo de FHC e suas reformas vêm à baila, ocorre um enxugamento do 
Estado, do investimento em educação e dos direitos trabalhistas, a priorização do 
                                                          
14 A exigência de frequência serve para o critério de reserva de vagas, uma vez que não há reprovação 
nesta etapa de ensino. 
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Ensino Fundamental em detrimento de todos os outros níveis de ensino, refletindo-se 
inclusive, no sucateamento da Educação Infantil. Ainda, sob as gestões dos governos 
Lula-Dilma Roussef, nos quais se almejavam mudanças no campo educacional, a 
mesma perspectiva é mantida. Por outro lado, a recém aprovação do PNE de 2014 
traz à tona novas demandas à educação brasileira e por consequência, à Educação 
Infantil com a universalização da pré-escola.  
 Verificaremos como e se estas medidas refletem no trabalho das profissionais 
que vivem o dia a dia da Educação Infantil, em particular, o das educadoras. 
37 
 
CAPÍTULO 2 - TRABALHO DOCENTE EM EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
O trabalho docente em Educação Infantil é um campo aberto à discussão, 
porque apresenta algumas características: a presença concomitante de diversos 
profissionais, com diversas formações, diversas denominações, cargas-horárias 
diferenciadas, planos de cargos e salários diferenciados (ou sua inexistência), 
enquadramentos sindicais diversos, que acabam refletindo o status que esta etapa de 
ensino tem em nossa sociedade. Se ocorre uma denúncia recorrente quanto às 
condições precárias de trabalho dos docentes em geral, na Educação Infantil, estas 
relações parecem aprofundar-se. Este capítulo tem por objetivo verificar as 
particularidades do trabalho docente em Educação Infantil, à luz dos paradigmas que 
a conformam. Contudo, tais particularidades não destoam do contexto mais amplo de 
trabalho docente, que vem contribuindo para formar professores e professoras nos 
princípios da acumulação flexível, de acordo com as demandas exigidas para este 
tipo de trabalhador. 
Kuenzer (2004) afirma que o regime de acumulação flexível aprofunda uma 
dualidade estrutural nas relações entre trabalho e educação, com um novo papel 
assumido pelo Estado Neoliberal, ao adotar uma pedagogia denominada toyotista. 
Neste novo paradigma produtivo, o trabalho ganha um novo fundamento, baseado na 
fragmentação, em que “a divisão capitalista faz com que a atividade intelectual e 
material, o gozo e o trabalho, a produção e o consumo caibam a indivíduos distintos” 
(MARX & ENGELS, s.d. apud KUENZER, 2004, p. 79). Neste sentido, ocorre uma 
distribuição desigual entre o saber prático e o conhecimento científico, que contribuem 
para aumentar a alienação dos trabalhadores. Para a autora, a escola torna-se um 
dos espaços onde esta divisão se materializa. 
 
Ela é o espaço por excelência, do acesso ao saber teórico divorciado da 
práxis, representação abstrata feita pelo pensamento humano, e que 
corresponde a uma forma peculiar de sistematização, elaborada a partir da 
cultura de uma classe social (KUENZER, 2004, p. 79). 
 
O trabalho pedagógico, quando calcado neste contexto, vislumbra uma 
formação humana adequada às relações sociais e produtivas, o que pressupõe um 
disciplinamento para a vida social, pautada numa determinada concepção de trabalho. 
Neste sentido, a autora discute as formas de organização escolar tendo em vista os 
paradigmas produtivos, a saber, do taylorismo/fordismo ao toyotismo e as 
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expectativas que tais concepções geram em relação  não apenas no que se espera 
do trabalhador a ser formado, assim como do (a) docente formado (a) no interior deste 
processo.  
O taylorismo/fordismo15 implicou em uma forma de organização em unidades 
fabris com grande quantidade de trabalhadores, de estrutura verticalizada e 
rigidamente hierarquizada para a produção em massa e atendimento de demanda 
relativamente homogênea, “com tecnologia estável e com processos de base 
eletromecânica rigidamente organizados, que não abriam espaços significativos para 
mudanças, participação ou criatividade para a maioria dos trabalhadores” (Ibid, p.83). 
Uma estrutura rígida de normas e comportamentos demandou a criação de tendências 
pedagógicas que privilegiavam ora a racionalidade formal, ora a racionalidade técnica 
em versões sempre conservadoras das escolas: tradicional, nova e tecnicista, que 
“sempre se fundamentaram no rompimento entre pensamento e ação” (Ibid., p.83). O 
trabalho pedagógico neste período necessitou responder às demandas disciplinares 
do mundo do trabalho a partir de três dimensões: técnica, política e comportamental 
(KUENZER, 2004). 
Kuenzer (2004) afirma que as pedagogias que floresceram neste período, 
tinham por base uma concepção positivista de ciência, linear, fragmentada e 
centravam-se ora nos conteúdos, ora nas atividades, mas ignoravam a relação entre 
aluno e o conhecimento, articulando conteúdo e método, o que permitiria o “domínio 
intelectual das práticas sociais e produtivas” (Ibid, p.83). Neste sentido, uma 
escolaridade mínima era suficiente para a execução de tarefas fragmentadas, cujos 
conhecimentos eram aprendidos na própria experiência do trabalho. Este momento é 
conhecido por uma significativa distinção entre as classes, estabelecidas no plano da 
educação com tipos diferentes de escolas, a saber, a mais empobrecida destinada 
aos filhos da classe trabalhadora e a de melhor qualidade aos filhos da classe 
burguesa. Kuenzer (2004, p.84-85) apresenta o nefasto legado que o paradigma 
taylorista/fordista deixa à escola no que tange às modalidades de fragmentação do 
trabalho. São elas: a dualidade estrutural, mencionada anteriormente com diferentes 
                                                          
15 Kuenzer (2004) utiliza a expressão conjunta taylorismo/fordismo. Apenas para fins de distinção, ainda 
que tenham princípios semelhantes, qual seja, tornar o trabalhador – cada vez mais especializado – 
em um apêndice da máquina, com movimentos simples e repetitivos, executados no menor tempo 
possível (PINTO, 2007), o fordismo se destaca pela produção em massa, alcançando patamares de 
larga escala, com a introdução da esteira transportadora, buscando “estrangular ao máximo os ‘poros’ 
da jornada de trabalho, de modo que todas as ações realizadas pelos trabalhadores estivessem, a cada 
instante, agregando valor aos produtos” (PINTO, 2007, p.45). 
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escolas para distintas classes sociais, destinadas à divisão social e técnica do 
trabalho; a fragmentação curricular, que separa não apenas as disciplinas, mas o 
conhecimento científico, ficando por conta do aluno a reconstituição das relações 
entre as disciplinas; estratégias taylorizadas de formação de professores, com 
capacitações também fragmentadas de modo que a escola não discute o trabalho 
pedagógico em sua totalidade; plano de cargos e salários diferenciados e 
precarizados que permitem contratação por tarefas, jornadas ou aulas, o que faz com 
que os (as) docentes precisem trabalhar em diferentes espaços, não criando um 
sentimento de pertencimento ou identidade com a escola, apenas com sua 
disciplina/área isoladamente, dentre outros. 
Como reflexo da crise surgida a partir dos anos 1970, na década de 1990, a 
partir de mais uma crise estrutural do capitalismo e a decadência do taylorismo, um 
novo período de reestruturação do capital entra em vigor com novos ditames, a 
exemplo da globalização da economia, do neoliberalismo e de um novo papel 
atribuído ao Estado – agora mais enxuto, cortando gastos do setor público e de seus 
trabalhadores e criando também novas demandas à escola. A ciência e a tecnologia 
passam a ser incorporadas mais intensamente ao processo produtivo e 
contraditoriamente, apesar da simplificação de tarefas, o conhecimento e maior 
escolarização passam a ser exigidos ao trabalhador, incluindo processos 
permanentes de formação continuada. 
 
Assim, a relação entre educação e trabalho, mediada no taylorismo/fordismo 
por modos de fazer – o que vale dizer, mediada pela força física, pelas mãos 
ou por habilidades específicas que demandavam coordenação fina ou 
acuidade visual, para dar apenas alguns exemplos –, passa a ser mediada 
pelo conhecimento, compreendido enquanto domínio de conteúdos e de 
habilidades cognitivas superiores (Ibid., p.86). 
 
Contudo, a autora aponta que a necessidade de elevação dos níveis de 
conhecimento e a capacidade de trabalhar intelectualmente têm um caráter específico 
sob o regime de acumulação flexível, que deve ser observado sob esta ótica em nosso 
objeto de estudo, ainda que se trate de um serviço público: 
  
A necessidade de ter disponível para consumo, nas cadeias produtivas, força 
de trabalho com qualificações desiguais e diferenciadas que, combinadas em 
células, equipes, ou mesmo linhas, atendendo a diferentes formas de 
contratação, subcontratação e outros acordos precários, assegurem os níveis 
desejados de produtividade, por meio de processos de extração de mais-valia 
que combinam as dimensões relativa e absoluta (KUENZER, 2007, p. 1168). 
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Segundo a lógica da acumulação flexível, novas combinações de competências 
passaram a se articular no interior da cadeia produtiva, sem modelos pré-
estabelecidos, podendo ser definidas ou redefinidas em estratégias de contratação 
e/ou subcontratação de forma a atender competitivamente as necessidades do 
mercado, e a assegurar maiores margens de lucro, uma vez que no processo de 
internacionalização, as mesmas tendem a ser estreitadas (KUENZER, 2007, p.1167). 
A autora denomina este processo de arranjos flexíveis de competências diferenciadas, 
sendo responsável por um consumo predatório da força de trabalho.  
Neste sentido, é importante ressaltar que a reestruturação produtiva – que 
promoveu a substituição ou subordinação do fordismo/taylorismo pela organização 
toyotista de trabalho – repercutiu no campo educacional de distintas formas, sobretudo 
com as reformas de Estado, refletindo-se também no trabalho docente. O trabalho, 
neste paradigma produtivo, dentre outras características, passou a combinar 
qualidade, produtividade e flexibilidade (CORIAT apud PINTO, 2007, p.89) e em 
adição a isso intensificou o controle patronal sobre os trabalhadores nos locais de 
trabalho (PINTO, 2007, p.88), a exemplo do extinto Programa de Produtividade e 
Qualidade (PPQ) mencionado na introdução deste texto, que avaliava e bonificava 
trabalhadores por produtividade mediante avaliação. 
Das inovações educacionais influenciadas por esse paradigma, as mais 
importantes são, por um lado, as alterações curriculares, que disputaram novas 
concepções baseadas em conceitos operativos tais como: “qualidade total16, 
flexibilidade, trabalho participativo em equipe, formação flexível, abstrata e 
polivalente” (FRIGOTTO, 1995, p. 95) e, por outro, as demandas para a gestão do 
trabalho educativo, que passa a sofrer flexibilizações e exigências de qualidade 
partindo de concepções próprias do ramo empresarial, sobretudo no âmbito da 
                                                          
16 Antunes (2004) define a “qualidade total” como uma expressão fenomênica, supérflua e involucral 
que promove a reprodução ampliada do capital, uma vez que na fase de intensificação da taxa de 
utilização decrescente do valor de uso das mercadorias, a qualidade total faz com que as mercadorias 
tenham menor durabilidade e maior descartabilidade, mantendo o princípio da qualidade total apenas 
em sua aparência. Isto aumenta o ciclo reprodutivo do capital, com a reposição de mercadorias de 
forma rápida no mercado. Poderíamos pensar que a qualidade total afeta apenas o ramo alimentício, 
dos fast foods, ou ainda o ramo da informática, que torna as versões obsoletas cada vez mais rápidas, 
ou ainda o ramo de eletrodomésticos, que apresentam problemas em cada vez menos tempo. 
Entretanto, ela afeta todo o setor produtivo, inclusive tornando o trabalho também supérfluo e 
descartável. Por isso, segundo o autor, a qualidade total “deve se adequar ao sistema de metabolismo 
socioreprodutivo do capital, afetando desse modo tanto a produção de bens e serviços, como as 
instalações, maquinários e a própria força humana de trabalho” (ANTUNES, 2004, p. 37). 
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educação privada ou ainda das parcerias público-privada, mediante convênios entre 
escolas privadas e a rede pública. 
 
Pautado pela lógica da mercantilização, o neoliberalismo transferiu a 
educação da esfera da política para a esfera do mercado, transformando a 
educação em serviço a ser comprado, reduzindo o direito à educação à 
condição de propriedade de alguns, além de impor regras de empresas 
privadas para a gestão escolar pública (ALVARENGA, 2012, p. 152). 
 
Kuenzer (2004) ressalta que as mudanças da base tecnológica eletromecânica 
para a microeletrônica e dos procedimentos rígidos aos flexíveis passaram a 
demandar uma nova concepção de educação e a pedagogia das competências ou do 
aprender a aprender17 apresenta-se como a mais adequada. Os princípios de gestão 
do trabalho, agora flexíveis, chegam à escola e trazem consigo o discurso 
empresarial: a concepção de que o gestor escolar deve tornar-se um gestor de 
negócios, e a qualidade total, tornar-se uma ferramenta na busca de evitar qualquer 
tipo de desperdício, promotora de eficiência pedagógica. 
Segundo Shiroma e Campos (2006) neste contexto que denominam de nova 
tecnologia organizativa produz-se também um discurso sobre o novo profissional da 
educação que, tal como o trabalhador das empresas, deve ser dotado de atributos 
subjetivos, sobretudo os relacionados à flexibilidade, capacidade de se adaptar às 
situações novas e, principalmente, como destacado por Perrenoud18, atuar em 
situações de incerteza. O papel do gestor torna-se fulcral nesta implementação, e a 
gestão democrática – princípio tão caro à escola pública – é substituída pela gestão 
participativa, baseada nos princípios de autonomia, participação, compromisso, metas 
e resultados, o que tem criado “subjetividades brandas ou flexíveis” (Ibid., p.234 – 
tradução livre). Ou seja, há uma ressignificação ou substituição da gestão democrática 
pela gestão participativa o que, para as autoras lhes parece um dos efeitos mais 
prejudiciais do atual discurso hegemônico uma vez que “participar é colaborar, mas 
                                                          
17 Marques (2008) em dissertação que tem por objeto a teoria do professor reflexivo, apresenta as 
quatro teses do aprender a aprender sintetizadas por Duarte (2003): “[primeira] são mais desejáveis as 
aprendizagens que o indivíduo realiza por si mesmo, nas quais está ausente a transmissão, por outros 
indivíduos, de conhecimentos e experiências” (DUARTE, 2003, p.17). (...) [segunda] Hierarquização no 
processo educativo e social, de modo que a aquisição/aprendizagem do método de construção de 
conhecimento é mais importante e necessária do que adquirir e se apropriar do conhecimento científico 
já produzido socialmente. (...) [terceira] As atividades do aluno devem ser impulsionadas por seus 
próprios interesses e necessidades. (...) [quarta] A educação e os conhecimentos a ela inerentes, 
devem estar a serviço das mudanças da sociedade. (MARQUES, 2008, p. 24-25) 
18 Philippe Perrenoud, expoente da pedagogia das competências. 
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não necessariamente decidir” (Ibid., p.234 – tradução livre). Tal perspectiva assume a 
concepção de gerencialismo da educação, aproximando-se do discurso dos gestores 
dos grandes e privados sistemas de ensino. 
Neste contexto, não menos importante foi a tentativa de se recompor a unidade 
no trabalho industrial e de serviços e no trabalho pedagógico, o que, segundo Kuenzer 
(2004), advém sobretudo do princípio da flexibilidade e da produção de acordo com a 
demanda. Como afirma, 
 
isto gera a necessidade não mais de produzir estoques de mão-de-obra com 
determinadas competências para responder às demandas de postos de 
trabalho – cujas tarefas são bem definidas –, mas para formar trabalhadores 
e pessoas com comportamentos flexíveis, de modo que se adaptem, com 
rapidez e eficiência, a situações novas, bem como criarem respostas para 
situações imprevistas (KUENZER, 2004 , p.87).  
 
Há o abandono relativo do trabalho nas máquinas em postos fixos, presente no 
fordismo/taylorismo, dando lugar ao trabalhador que prepara, supervisiona e dá 
condições ao funcionamento da máquina. Daí a noção de flexibilidade do trabalhador, 
mediada pela tecnologia. Contudo, este discurso não repercute em todos os campos 
da cadeia produtiva, a exemplo dos pontos/postos desqualificados desta, em que a 
noção de competência 
 
resume-se ao conhecimento tácito, demandado pelo trabalho concreto. Não 
há, para estes trabalhadores que atuam nos setores precarizados, demandas 
relativas ao desenvolvimento da competência de trabalhar intelectualmente 
em atividades de natureza científico-tecnológica, em virtude do que não se 
justifica formação avançada. (KUENZER, 2007, p. 1169) 
 
 
Já no campo educacional, no contexto da reestruturação produtiva, é possível 
perceber o reflexo diretamente nos profissionais da educação, ocorrendo também 
uma recomposição das tarefas e do trabalho pedagógico escolar, como por exemplo 
a “articulação entre escola e comunidade na construção da proposta e implementação 
do projeto político-pedagógico” (KUENZER, 2004, p.88), cuja crítica feita pela autora, 
com a qual concordamos, não caracteriza, tampouco se aproxima do caráter de 
totalidade ou politecnia19 – conceitos caros à autora e à teoria marxista –, ficando 
                                                          
19 Segundo a autora, a politecnia compreende o “domínio intelectual da técnica e a possibilidade de 
exercer trabalhos flexíveis, recompondo as tarefas de forma criativa; supõe a superação de um 
conhecimento meramente empírico e de formação apenas técnica, através de formas de pensamento 
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apenas na noção de polivalência, na ampliação das tarefas do trabalho, 
permanecendo ainda distantes aos trabalhadores e trabalhadoras o 
 
poder de decidir, de criar ciência e tecnologia, de intervir em processos cada 
vez mais centralizados, tecnológica e gerencialmente. Pelo contrário, o 
trabalho da maioria está cada vez mais desqualificado, intensificado e 
precarizado, como resultado do novo regime de acumulação. (KUENZER, 
2004, p.90 – grifos nossos) 
 
Concordamos que a proposta de recomposição da unidade do trabalho no 
toyotismo fica apenas no campo do discurso da gestão empresarial, não tem ocorrido 
na prática, não tem interferido diretamente, enquanto tal, nas condições dos 
trabalhadores, não implicando em uma nova qualidade de formação que possibilite de 
fato o domínio intelectual da técnica.  
Em que medida tais desdobramentos para o campo educacional se manifestam 
nas práticas e nas condições de trabalho das profissionais da Educação Infantil? Ao 
fazer um levantamento das produções científicas entre os anos de 2002 a 2012, 
acerca do trabalho docente na Educação Infantil, Vieira e Oliveira (2013) encontram 
alguns elementos que perpassam as pesquisas sobre o tema. São eles: 
 
a) baixa remuneração; b) sobrecarga de trabalho; c) precário ou 
inexistente “plano de cargos, carreiras e salários” pertencente ao magistério; 
d) falta de seleção por concursos públicos; e) ambiguidades nas exigências 
quanto à formação para o exercício do magistério na educação infantil; f) não 
garantia de formação pública inicial e continuada; g) produção e reprodução 
de cargos de situação precária, como o de auxiliar e equivalentes para atuar 
principalmente nas creches; h) infraestrutura inadequada da unidade 
educacional; i) recursos materiais e pedagógicos precários ou inexistentes; j) 
número elevado de crianças por turma e k) inexistência de apoio educacional 
especializado no atendimento à inclusão. (VIEIRA; OLIVEIRA, 2013, p.148) 
 
Seguindo esta mesma linha, Vieira (2008) aponta que a Educação Infantil 
                                                          
mais abstratas, de crítica, de criação, exigindo autonomia intelectual e ética. Ou seja, é mais que a 
soma de partes fragmentadas; supõe uma rearticulação do conhecido, ultrapassando a aparência dos 
fenômenos para compreender as relações mais íntimas, a organização peculiar das partes 
descortinando novas percepções que passam a configurar uma compreensão nova, e superior, da 
totalidade, que não estava no ponto de partida (KUENZER, 2000 apud KUENZER, 2004, p.89). Assim, 
a educação politécnica é a perspectiva defendida pela autora, a ser disputada no interior da escola, 
mas que considera a categoria contradição, entendendo que o capitalismo possui em si ao mesmo 
tempo, a semente de seu desenvolvimento e sua destruição. Segundo Lucília Machado: “o ensino 
politécnico seria (...) fermento da transformação: contribuiria para aumentar a produção, fortalecer o 
desenvolvimento das forças produtivas, e intensificar a contradição principal do capitalismo. (...) Por 
outro lado, contribuiria para fortalecer o próprio trabalhador, desenvolvendo suas energias físicas e 
mentais, abrindo-lhe os horizontes da imaginação e habilitando-o a assumir o comando da 
transformação social (MARX apud MACHADO, 1991, p. 126-127).  
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brasileira é marcada por baixos investimentos, baixos indicadores de qualidade, 
caracterizado como um espaço de venda de força de trabalho, notadamente feminino, 
onde é possível encontrar “as maiores proporções de professores sem a 
escolaridade/qualificação mínima estabelecida, de nível médio na modalidade 
Normal, e as maiores proporções dos que recebem os salários mais baixos” (VIEIRA, 
2008, p.6). 
Também relacionado ao trabalho feminino, Vieira e Oliveira (2013) observam 
que é recorrente a desvalorização social da atividade profissional de cuidar-educar de 
crianças e somado a isto, a predominância feminina é um dos "fatores determinantes 
para a desvalorização e naturalização do trabalho na área, bem como para associar 
maternagem e docência" (ALVES, 2006 apud VIEIRA; OLIVEIRA, 2013). Definidas 
estas condições de trabalho, hegemonicamente feminino e precarizado, seguiremos 
discorrendo sobre os estudos que vem tratando desta temática nos últimos anos20.  
Esta síntese de características elencadas por Vieira e Oliveira (2013), Vieira 
(2008) sobre o trabalho docente na Educação Infantil nos permitem afirmar que as 
categorias precarização e intensificação do trabalho docente, as quais serão utilizadas 
enquanto categorias de análise, não destoam do cotidiano da Educação Infantil 
brasileira, que também assumiu os ditames do paradigma produtivo toyotista.  
Como consequência destas alterações de paradigmas, as reformas de Estado 
estão intrinsecamente ligadas às mudanças no mundo do trabalho, a exemplo da 
desresponsabilização do Estado, tal como observado por alguns autores a seguir. 
 Ferreira e Côco (2011) consideram que o modelo de Educação Infantil posto é 
também reflexo das reformas educacionais do final do século XX, alterando as 
regulações neste campo, adotando princípios da racionalidade do mercado, pautados 
na lógica da descentralização travestida de autonomia às escolas resultantes de um 
                                                          
20 Para fins de esclarecimento metodológicos, recorremos ao banco de teses da CAPES -  
<http://bancodeteses.capes.gov.br/>, procurando pesquisas que nos últimos anos discutissem as 
categorias abordadas no âmbito do trabalho docente em Educação Infantil. Os descritores utilizados 
foram: "precarização", "intensificação", "educadora" e "educador", buscando entre os títulos e resumos 
aqueles que tratassem da temática. Também recorremos ao banco de teses e dissertações do 
Programa de Pós-graduação em Educação da UFPR  - <http://www.ppge.ufpr.br/teses/teses.htm>  e 
do Programa de Pós-graduação em Tecnologia e Sociedade da UTFPR - < 
http://www.utfpr.edu.br/curitiba/estrutura-universitaria/diretorias/dirppg/programas/ppgte/banco-teses> 
em busca de estudos significativos sobre a Rede Municipal de Curitiba e seus profissionais da 
educação, articulados a nosso objeto de estudo. Outra fonte importante foi a Red Latinoamericana de 
Estudios sobre Trabajo Docente (Red ESTRADO), criada em 1999 na primeira reunião do GT Trabalho, 
Educação e Exclusão Social do Conselho Latino Americano de Ciências Sociais (CLACSO). Sua 
criação se deu pela grande quantidade de estudos sobre o trabalho docente em diferentes disciplinas 
e perspectivas. Ver mais: <http://www.redeestrado.org>. 
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movimento de desresponsabilização do Estado, além da adoção de procedimentos 
externos de avaliação e gestão escolar tecnocráticos.  
 
Tal dinâmica pode ser observada nas novas políticas de contratação de 
trabalhadores docentes e de fragmentação e flexibilidade do plano de 
carreira desses trabalhadores. Além disso, um conjunto de mudanças 
acarretou perdas salariais, aumento na precarização das contratações de 
professores e a terceirização de muitas atividades escolares. (FERREIRA; 
CÔCO, 2011, p.362 - grifos nossos) 
 
Segundo as autoras, os serviços de merenda e vigilância passaram a ser 
terceirizados e tornaram-se independentes do projeto pedagógico da escola, além da 
contratação de estagiários para se trabalhar com a inclusão ou com o aumento de 
alunos em sala. O mesmo tem ocorrido com os serviços de limpeza. 
É o mesmo que Alves (2012) observa, ao verificar que no contexto das reformas 
neoliberais – perpassando o período pós aprovação da LDBEN 9.394/96, o processo 
de municipalização do ensino, o surgimento do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério (FUNDEB), e a 
aprovação do Plano Nacional de Educação –, ocorre um significativo crescimento do 
setor privado na rede pública, por meio de creches e ONGs conveniadas que recebem 
um expressivo financiamento público.  O autor observa que  
 
as creches conveniadas representam um setor que é alimentado por essa 
lógica de afastamento do Estado de seus deveres, e, portanto, legitimam 
como maior consequência desse processo, a incidência de um grau ainda 
mais elevado de precarização do trabalho para os sujeitos que nelas 
atuam (ALVES, 2012, p.144 - grifos no original).  
 
 
Neste estudo, conclui que a lógica privatista, materializada nas políticas 
educacionais voltadas à Educação Infantil e pautada no processo de reforma do 
Estado e de ampliação de oferta da Educação Infantil demonstra quão expressivo é o 
investimento de dinheiro público em creches conveniadas de ONGs na rede municipal 
de Uberlândia, sob gestão privada que acirram condições precárias de trabalho 
porque estes trabalhadores não são enquadrados na carreira do magistério público 
municipal. Alves (2012) ressalta que estes trabalhadores, ainda que exerçam a 
docência, não são reconhecidos enquanto trabalhadores docentes, executando 
inclusive outras funções que não são próprias da mesma e tratados como prestadores 
de serviços. 
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Como bem denuncia, "a ampliação da oferta sem valorizar o profissional não 
significa a valorização efetiva da Educação Infantil no município" (Ibid., p.148) e 
pondera que esta etapa de ensino (ainda que não seja privilégio apenas desta etapa) 
é marcada por diversas contradições as quais necessitam de ampliação do debate 
acadêmico/científico, bem como da organização dos trabalhadores reivindicando 
alterações no campo político-institucional. 
Ferreira e Côco (2011) também apresentam novos refinamentos 
administrativos que surgem pautados na lógica de flexibilização do trabalho, dentre 
eles, o surgimento de novas categorias de trabalhadores na Educação Infantil, com 
condições diferenciadas das professoras e professores. As autoras denominam este 
processo como um "alargamento da docência na organização da carreira dos 
trabalhadores da EI" (FERREIRA; CÔCO, 2011, p.363), com vínculo empregatício, 
carga-horária, formação exigida e remuneração diferenciadas. As autoras enumeram 
diversas formas de nomeação das profissionais que trabalham na condição de 
auxiliares, atuando em parceria com as professoras. São elas: auxiliar, assistente ou 
educador de EI, auxiliar de atividades educativas, auxiliar de desenvolvimento infantil, 
auxiliar de berçário, auxiliar de recreação, auxiliar de creche, auxiliar de turma, 
berçarista, babá, pajem, monitor, recreador, recreacionista, atendente, professor 
auxiliar e outras (FERREIRA; CÔCO, 2011). 
Maria Malta Campos (1994), referência fundamental no estudo da Educação 
Infantil, apresenta algumas questões sobre o perfil da profissional que nela atua, as 
quais estão vinculadas diretamente aos objetivos a serem alcançados com as 
crianças. Se a necessidade principal é limitada à garantia de 
 
um lugar seguro e limpo onde as crianças passem o dia, o profissional deverá 
apresentar características apropriadas para essa finalidade: estar disposto a 
limpar, cuidar, alimentar e evitar riscos de quedas e machucados, controlando 
e contendo um certo número de crianças. (CAMPOS, 1994, p.32)  
 
Estas pessoas, segundo a autora, são mulheres de baixa escolaridade e baixos 
salários, consequentemente. É notável a alta rotatividade no emprego, baixa 
assiduidade e dificuldade de acompanhar treinamentos que exijam muito da leitura e 
escrita.  
Mas, se o objetivo é propedêutico (ainda que haja críticas contundentes a 
respeito deste caráter na Educação Infantil), ou seja, 
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“preparar as crianças para o ingresso na 1ª série”, o profissional exigido é o 
professor, geralmente formado em curso de magistério de 2° grau. Espera-se 
que essa profissional seja capaz de desenvolver com as crianças atividades 
de lápis e papel, habilidades e hábitos que a adaptem a rotina escolar 
(CAMPOS, 1994, p.32-33). 
 
Em diversos estabelecimentos de Educação Infantil é comum que as crianças 
permaneçam em período integral e, para atendê-las, outros profissionais são 
destinados aos cuidados com a alimentação, sono e higiene das crianças. Por outro 
lado, existem também profissionais para atender ao caráter  
 
exclusivamente "pedagógico", as professoras – pois são quase todas 
mulheres – [que] gozam de prestígio, salário, condições de trabalho e 
progressão na carreira muito melhores do que o tipo de profissional 
mencionado anteriormente (Ibid., p.33 – grifos nossos). 
  
 
 Em que pese haver certo exagero ao se afirmar que são muito melhores as 
condições acerca do prestígio, salário e condições de trabalho das professoras de 
Educação Infantil, Campos (1994) observa que prevalece a noção de que aspectos 
de um trabalho considerado manual/doméstico, não são função de professoras e sim, 
de funcionários de qualificação menor. 
 Pierre Naville, estudioso da qualificação profissional na década de 1950, em 
seu livro Essai sur la qualification du travail, de 1956 afirma que sobretudo na 
sociedade moderna, a qualificação é vista a partir de uma hierarquia de qualificações 
de trabalho pautada por critérios mais morais e políticos do que técnicos. Tal 
hierarquia perpassa a dicotomia entre trabalho intelectual e manual, sendo este último 
menos prestigiado. Naville afirma que “a hierarquia de qualificação do trabalho é 
sempre então mesclada por uma hierarquia social de funções” (NAVILLE, 1956, p.5), 
o que parece confirmar o que se versa a respeito da docência em Educação Infantil. 
A lógica é a de que quanto menor a criança, menos prestígio, menor necessidade de 
qualificação profissional, menor tempo de aprendizagem necessário à execução desta 
atividade, sobretudo pela pressuposição equivocada de que, por se tratar de um 
trabalho semelhante à maternidade, pouca ou nenhuma qualificação é necessária. 
 Ampliando o debate sobre as condições de trabalho e carreira, Alvarenga 
(2009) realiza um estudo no município de Araraquara-SP acerca do trabalho das 
professoras da Educação Infantil à luz das condições de trabalho postas e do processo 
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de profissionalização. O município de Araraquara destaca-se pelo fato da existência 
de professoras atuando na Educação Infantil. Exatamente por estarem supostamente 
asseguradas as condições de profissionalização, a autora considerou que tal situação 
permitiria investigar melhor a ocorrência de processos de precarização e 
intensificação do trabalho docente, os quais podem permitir, processos de 
desprofissionalização. Relativamente à discussão acerca da profissionalização, a 
autora considera, a partir dos estudos de Lüdke e Boing, que   
 
a única característica que aparece como consenso entre os estudiosos em 
relação à profissionalização é a especialização do saber. Ou seja, a exigência 
de formação profissional, o domínio de um conhecimento específico, parece 
condição consensual que permite considerarmos a presença de uma 
profissão professor. (ALVARENGA, 2009, p.44) 
 
 
A nosso ver, tal perspectiva não considera como profissional o trabalho das 
educadoras (agentes educacionais) que também atuam nesta rede, por não deterem 
um conhecimento especializado, o que é objeto de discussão. No município, as 
crianças de 3 a 5 anos são atendidas por um professor em um período e no período 
alternativo frequentam a recreação, com um educador para cada quinze crianças. 
Neste período de recreação, "as crianças têm um tempo destinado para o repouso, o 
banho e a alimentação, além de realizarem atividades que envolvem jogos e 
brincadeiras" (Ibid., p 92), não havendo uma sala específica para cada turma, 
ocorrendo um rodízio de salas e espaços do Centro de Educação e Recreação (CER). 
A partir da análise dos documentos, Alvarenga (2009) constata que as 
professoras de pré-escola possuem condições centrais definidoras da carreira 
docente, no município de Araraquara, a saber:  
 
exigência de formação profissional, concurso público para contratação e 
contrato de trabalho efetivo com garantias previdenciárias e trabalhistas. Sua 
profissionalização é também assegurada pela existência de um Plano de 
Carreiras, Cargos e Vencimentos específico para o magistério, que assegura 
às professoras da Educação Infantil o mesmo status e patamar de 
vencimentos das professoras primárias, incluindo possibilidades tanto de 
progressão e promoção funcional quanto de licenças para participação em 
cursos de formação continuada. (ALVARENGA, 2009, p.106) 
 
 
A autora investigou as condições de trabalho destas professoras, buscando 
indícios de precarização e intensificação do trabalho docente, bem como saber o que 
elas pensam sobre seu processo de trabalho. Analisa também as políticas 
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educacionais vigentes e a concepção de Educação Infantil praticada no Brasil a partir 
dos anos 70, baseada no menor custo possível (Ibid., p.50), conforme analisado no 
capítulo 1 deste texto.  
Tal afirmação, contudo, não significa que as professoras possuem condições 
dignas de trabalho. Um exemplo que ilustra indícios de precarização do trabalho é a 
existência de jornada de 20 horas, recebendo por 22 horas, sendo estas duas horas 
excedentes uma remuneração para a realização de planejamento, ficando aquém do 
que diz a lei do piso sobre a hora atividade. Esta jornada de 22 horas, também impediu 
as professoras de dobrarem o padrão21, pleiteando um segundo concurso. Apenas 
como carga suplementar que as professoras puderam trabalhar mais horas, com um 
contrato por tempo determinado, sem incidência de direitos adicionais como 
alimentação e transporte. Tal afirmação parece contradizer o defendido por Abreu 
(2008), no âmbito da SME de Curitiba, manifestando-se contrária quanto a dobra de 
padrão.  
Abreu (2008) discute aspectos fundamentais à valorização da docência, dentre 
eles o plano de carreira, as formas de crescimento, o salário, a gestão democrática e 
defende um ponto muito importante: a urgência da criação de uma jornada de trabalho 
que inviabilize a dobra de padrão. Segundo a autora, o fato de docentes duplicarem e 
por vezes triplicarem seu padrão é fator determinante na qualidade da educação. 
Defende que 
 
vinculada à uma jornada de trabalho coerente a vinculação do profissional a 
uma mesma escola traria, em tese, o rendimento máximo do mesmo. A 
articulação desses importantes indicadores acarretará qualidade na carreira 
docente e, em contrapartida, o profissional poderia receber um incremento 
salarial para assumir estes compromissos. (ABREU, 2008, p.171)   
 
 
Por isso, é preciso estabelecer diferenças. Abreu (2008) defende que o 
professor tenha melhores condições salariais, de forma a não necessitar realizar a 
dobra, enquanto que as condições salariais do município de Araraquara, descritas por 
Alvarenga (2009) são insuficientes e o aumento de carga-horária apenas aumentou a 
carga horária de trabalho destas professoras, com direitos trabalhistas precarizados. 
Em que pese que o foco desta dissertação não é o trabalho docente de professoras, 
                                                          
21 O termo padrão corresponde a uma jornada de trabalho semanal, de acordo com o concurso 
prestado, podendo haver padrões de 20 horas, 40 horas e algumas categorias tem padrões de 30 horas 
semanais.   
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estas autoras nos trazem elementos para pensarmos sobre o trabalho docente em 
geral e o trabalho docente em Educação Infantil, e a forma como estes tem sido 
abordado no sentido de sua valorização ou desvalorização, ainda que para cargos 
diferenciados de nosso objeto. Se pensarmos no trabalho das educadoras – não só 
de Curitiba, mas no âmbito nacional – enquanto trabalho docente, uma possibilidade 
que viria ao encontro do que é exposto por Abreu (2008), seria uma redução de carga 
horária, assegurando melhores condições de trabalho, numa perspectiva de maior 
valorização desta categoria.  
Rocha et al (2006) ajudam-nos com exemplos de como o trabalho docente em 
Educação Infantil tem se caracterizado no Brasil. As autoras observaram as condições 
de trabalho das educadoras infantis da rede municipal de Belo Horizonte – cargo de 
nível médio na modalidade normal criado no ano de 2003 – com o intuito de ampliar a 
demanda atendida em Educação Infantil, em cumprimento à LDBEN. Distinto do cargo 
de professor municipal que exige formação superior, o cargo de educadora infantil 
serviu para diferenciação salarial entre estas e as professoras, ainda que com a 
mesma carga horária de trabalho de 22 horas e 30 minutos semanais. Quando da 
criação do cargo, apesar da prefeitura afirmar que as professoras que já atuavam 
neste nível de ensino poderiam permanecer no mesmo, estas passaram a ser 
obrigadas a atuar apenas no ensino fundamental, sendo pressionadas a deixarem as 
turmas de Educação Infantil para ocupação de educadoras, com menores salários. 
Uma das medidas que as obrigou foi a ampliação do calendário da Educação Infantil 
para 241 dias letivos, fazendo com que perdessem o recesso de janeiro e as 
professoras se mobilizassem para entrar em concursos de remoção e sair da 
Educação Infantil.  
Outro ponto indicado por Rocha et al (2006) que demonstra a precarização e a 
intensificação do trabalho docente refere-se ao fato de que, desde 1998, existia um 
tempo coletivo de 2 horas semanais para reuniões e estudos pedagógicos, com 
dispensa das crianças. Em 2006, as reuniões pedagógicas foram extintas da carga 
horária de trabalho, e as mesmas transformaram-se em pagamento de abono salarial, 
a despeito das deliberações da III Conferência Municipal de Educação. O município 
vinculou o pagamento de abono pela participação em sete reuniões, com a 
contrapartida da presença em 100% das reuniões. As educadoras que trabalhassem 
em outros turnos ou precisassem se ausentar por motivos diversos, inclusive de 
saúde, perdiam o direito ao abono, bem como o direito de participação democrática 
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nas instâncias decisórias da instituição (ROCHA et al, 2006). 
Tais fatores que caracterizam a precarização do trabalho desta categoria 
geram, como reflexo, um grande número de exonerações e deflagrações de greves 
em resistência. Esta categoria sofre maiores retaliações do que a categoria de 
professoras, o que nos permite concluir que são consideradas uma categoria de 
menor importância, sobre a qual é possível exercer maior controle patronal e 
indisponibilidade à negociação. As autoras concluem que, em meio a estas condições 
de trabalho "as profissionais, no meio de tantas contradições, ficam perdidas, 
exercendo tarefas de professoras, recebendo como educadoras e tendo o 
reconhecimento de crecheiras ou "mães temporárias" e sem direito de voz (Ibid., p.15).  
Beatriz Heck (2014), em recente trabalho intitulado A carreira das educadoras 
da educação infantil no Município de Curitiba: integração com a educação ou 
consolidação da marginalização?, busca verificar como a carreira das educadoras se 
conforma no interior da Educação Infantil. Realiza um trabalho exegético acerca do 
plano de carreira das educadoras, questionando a existência de duas carreiras no 
interior da Educação Infantil: a do magistério e a dos servidores. Para isso, analisa o 
lugar da Educação Infantil e a carreira dos profissionais de Educação Infantil no 
FUNDEB e FUNDEF, bem como o descumprimento por diversos estados e municípios 
da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN), previsto desde a Constituição 
Federal de 1988, diversas vezes contestado e aprovado por unanimidade em 2008, 
com a lei no. 11.738 e declarado constitucional em 2011. Mais que o piso salarial, a 
lei regulamenta também a composição da jornada, a qual deve ser cumprida com 1/3 
de hora-atividade para planejamento, estudos e avaliação.  
Heck (2014) analisa igualmente o percurso que culmina na criação do cargo de 
educadora no município, desde a abertura do primeiro concurso destinado à 
Educação Infantil, com o cargo de babá, com exigência do primeiro grau incompleto 
em 1985 na gestão de Maurício Fruet (PMDB), que foi "a precursora do cargo de 
educadora na RME" (HECK, 2014, p.124), sua alteração para atendente infantil em 
1991, até chegar a denominação de educadora em 2002, analisando o processo de 
transição pelo qual as creches municipais passaram ao sair da Assistência Social e 
no ano de 2003, com a extinção da Secretaria Municipal da Criança (SMCr), passando 
a integrar a SME. Neste período, os CMEI também receberam pedagogas, 
delineando-se um contexto de caráter mais educativo.  
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Heck (2014) realiza a comparação entre os cargos de educadora e docência, 
as respectivas atribuições do cargo, o regime de trabalho, regras para aposentadoria 
e afastamentos, as formas de avanço nas carreiras. Afirma haver para as educadoras 
"uma maior complexidade, tanto para a progressão horizontal como para a promoção 
vertical" (Ibid., p.116), que tornam a carreira pouco atrativa, com restrição de vagas 
para crescimento e uma enorme quantidade de referências que inviabilizam chegar 
ao fim da mesma. É oportuno lembrar que em 2014 foi formulada uma proposta de 
estudo do plano de carreira, aprovado ao final do mesmo ano e que será retomado no 
capítulo 4.  
Dentre suas conclusões, a autora afirma que, pela necessidade de se realizar 
em pouco tempo a ampliação da Educação Infantil, em adequação à LDB, diversos 
municípios alteraram denominações e carreiras, sem haver meios adequados de 
financiamento. Realiza a seguinte reflexão: 
 
Desde a aprovação da CF/88, o que assistiu-se foi um subfinanciamento da 
EI, implantado quase uma década mais tarde, com o Fundef. Um fundo 
contábil que não considerou as especificidades da EI, que é onerosa e ficou 
a cargo do ente federado de maior fragilidade no que tange às 
disponibilidades de recursos orçamentários. (HECK, 2014, p.187) 
 
As melhorias, nesse aspecto, ocorreram apenas com a instituição do FUNDEB, 
porém de forma ainda insuficiente "para suprir os custos quanto a (sic) Manutenção e 
Desenvolvimento de Ensino e pagamento de pessoal" (Ibid., p.187). A autora constata 
a existência de um quadro complexo onde 
 
os municípios têm mantido algumas “soluções” que baseiam-se na 
manutenção histórica da precarização: políticas de convênio com 
organizações sociais de caráter comunitário, assistencial, filantrópico e/ou 
confessional e a utilização de nomenclaturas diversificadas para as docentes 
como subterfúgio ao não reconhecimento de seus direitos e adequada 
valorização da docência. (Ibid., p. 188 - grifos nossos) 
 
 
Concordamos com a análise da autora de que, apesar do artigo 67 da LDBEN 
estabelecer a necessidade de valorização dos profissionais, inclusive no que tange 
aos estatutos e planos de carreira do magistério público, o cargo de educadora 
permanece com um plano diferenciado, direitos desiguais, permanecendo inferior ao 
plano de carreira do magistério. O estudo de Heck (2014) traz grande contribuição à 
categoria, desvelando contradições entre o tratamento conferido às duas carreiras. 
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 Dalila Andrade Oliveira e Lívia Fraga Vieira coordenaram uma extensa 
pesquisa intitulada Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil, realizada em sete 
estados brasileiros (Minas Gerais, Espírito Santo, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, 
Santa Catarina e Goiás), com o intuito de observar os efeitos das reformas 
educacionais dos anos 1990, articulando uma rede de grupos de pesquisa em 
diversas universidades federais e estaduais, sob coordenação do Grupo de Estudos 
em Trabalho Docente – GESTRADO/UFMG. Tal pesquisa teve por objetivo "investigar 
em que medida as mudanças trazidas por uma nova regulação educativa produzem 
efeitos sobre a organização escolar e sobre os docentes, impactando sua identidade 
e trabalho" (OLIVEIRA e VIEIRA, 2012, p.13). A primeira fase desta pesquisa foi de 
caráter quantitativo (survey) com a realização de questionários sobre as condições de 
trabalho e o perfil dos trabalhadores da Educação Básica municipal, estadual e federal 
e instituições de Educação Infantil conveniadas, gerando um banco de dados, 
publicado no ano de 2010.  
 No Paraná, esta pesquisa teve como coordenador Luiz Neves de Azevedo, 
pesquisador da Universidade Estadual de Maringá. Os municípios que compuseram 
a amostra foram: Almirante Tamandaré, Andirá, Jaguariaíva, Pato Branco e a capital 
Curitiba. 
 Gisele de Souza e Catarina Moro (2012), pesquisadoras da Universidade 
Federal do Paraná analisaram os dados deste banco tratando do capítulo referente 
ao trabalho docente na Educação Infantil do Paraná.  
 As autoras apresentam uma particularidade importante sobre a feminização do 
magistério na Educação Infantil, baseadas nos estudos de Fúlvia Rosemberg. 
Diferentemente das outras etapas da docência, que foram se feminizando ao longo 
do desenvolvimento da produção, como já indicado por Ferretti (2013), a Educação 
Infantil se iniciou como uma atividade tipicamente feminina desde o século XIX, 
voltada a produção humana.  
 Segundo Souza e Moro (2012), a média salarial varia no interior do Estado do 
Paraná ficando aproximadamente em R$1.189.72 para as redes municipais enquanto 
nas redes conveniadas a média salarial é de R$735,81. Esta diferenciação salarial 
reforça os estudos de Alves (2012) quando afirma que há mais intensa precarização 
dos trabalhadores da rede conveniada. Tais valores destoam da média salarial dos 
trabalhadores em educação nos outros níveis de ensino no Estado, sendo 33% menor 
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que os trabalhadores que atuam no Ensino Médio e 31,5% menor que os que atuam 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental22.  
 Tais dados remontam a uma hierarquização do que é considerado trabalho 
docente e sua valorização de acordo com as etapas de ensino. Como bem refletem 
as autoras, 
 
é agravante pensar que dentre os diversos fatores que corroboram para a 
designação salarial, como: formação, tempo de serviço, formas de contrato, 
plano de carreira, está o referente à concepção da função de professor de 
crianças pequenas, assim como o próprio campo da educação infantil. 
(SOUZA; MORO, 2012, p.50) 
 
 
 Ainda é mais agravante pensar que por tratar de crianças menores, todos os 
fatores mencionados acima, tornam-se critérios mais amenos: uma formação menor 
é aceita, um salário menor, um plano de carreira menos valorizado e por fim, quase a 
negação de execução de trabalho docente realizado pelas educadoras na Educação 
Infantil.  
 Ainda que a formação mínima exigida para o trabalho em Educação Infantil seja 
de nível médio – magistério, a pesquisa mostra que 28,8% das educadoras 
declararam ter Ensino Superior e 21,6% declararam ter pós-graduação, totalizando 
50,4% com nível acima do exigido. As autoras alertam sobre a necessidade de se 
qualificar tais números, uma vez que contemplam diferentes tipos de formação, 
advindos "não só da natureza das instituições formadoras, como principalmente sobre 
o universo curricular formativo vivenciado nesses estabelecimentos universitários 
diante da especificidade que a área da Educação Infantil exige" (SOUZA; MORO, 
2012, p.64).  
  Outro fator importante refere-se ao tempo utilizado pelos docentes para 
estudo, planejamento e avaliação do trabalho pedagógico, conhecido como 
Permanência, Hora-atividade, Hora de Trabalho Pedagógico ou Hora de Trabalho 
Pedagógico Coletivo. Apontam as autoras que  
 
é recente o fato de governos começarem a reconhecer que o trabalho do 
professor vai além de sua presença em sala de aula, algumas conquistas são 
                                                          
22 Na RMC, não há distinção salarial para quem atua no cargo de Docência I, seja na Educação Infantil 
ou nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A distinção salarial na Educação Infantil ocorre entre os 
cargos de Docência I e Educador. Contudo, é sabido, conforme denúncias em assembleias da 
categoria, que as professoras que atuam em CMEIs tem dificuldade em realizar os 33% de hora-
atividade, realizando apenas os 20%, tal como as educadoras. 
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de meados de 1980. Para a Educação Infantil esta conquista ainda constitui-
se um desafio, sobretudo para sua efetivação cotidiana (Ibid., p.61). 
 
 Sabe-se, também, que este direito nem sempre é garantido na prática. 
Segundo os dados coletados pela pesquisa, 66,9% dos trabalhadores das redes 
municipais tem este direito e apenas 43,8% possuem na rede conveniada. Como as 
instituições não dispõem de profissionais para cobrir faltas e há a recorrência de 
licenças para tratamento da própria saúde ou de filhos, licenças gala e nojo, além de 
faltas por outros motivos, as instituições acabam tirando a hora de planejamento para 
cobrir as faltas, garantindo o atendimento às crianças, mas retirando da trabalhadora 
o seu direito ao planejamento. Há de se observar ainda, que este tipo de substituição 
– que não é exclusividade da Educação Infantil, mas da educação básica como um 
todo – frequentemente é realizado sem planejamento prévio, com exceção de docente 
que sabe que faltará e deixa o planejamento com o setor pedagógico, gerando 
atividades improvisadas, muitas vezes sem conteúdo, sem objetivos. Na Educação 
Infantil o brincar e o desenho livre transformam-se na salvação destes profissionais, 
entretanto, destituídas de objetivo e intencionalidade: tornam-se atividades para 
passar o tempo.  
 O Estado do Paraná não difere do resto do país quanto às diferentes 
denominações utilizadas para o trabalho em Educação Infantil. As autoras 
conjecturam que estas diferentes denominações 
 
sugerem existir na profissão uma hierarquização de funções, que pode 
tensionar a prática, quando se concretiza do mesmo modo, ou, ao contrário, 
pode não estar contemplada no cotidiano, por não haver divisão de tarefas 
entre o Educador Infantil, o Professor e os assistentes e auxiliares (Ibid., 
2012, p.53) 
 
  Findando o capítulo, observamos que são diversos elementos que fazem da 
atividade docente em Educação Infantil um trabalho com condições que ficam aquém 
do desejável e que as reformas de Estado exercem influência em sua conformação. 
Resumidamente temos: sobrecarga de trabalho, falta de tempo para planejamento, 
diferenciação salarial, menor remuneração, exigência diferenciada de formação, 
hierarquização de funções, calendário diferenciado, desvalorização por parte das 
mantenedoras, dentre outros. Estes fatores, determinantes à efetivação de um 
trabalho pedagógico de qualidade e denunciados por estudiosos da área, servirão 
como norteadores para analisarmos nosso objeto de estudo. Tais fatores comporão 
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nosso instrumento de coleta de dados, o qual será analisado à luz das categorias de 
análise apresentadas no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3 - PROCEDIMENTOS DE PESQUISA E CATEGORIAS 
ANALÍTICAS 
 
3.1 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 
  
 A perspectiva metodológica a ser utilizada neste estudo busca um equilíbrio 
entre aspectos qualitativos e quantitativos, de modo a conceber a função crítica da 
pesquisa (THIOLLENT, 1984, p.45).  
 Michel Thiollent (1984) defende que as pesquisas quantitativas e qualitativas 
não podem ser entendidas como antagônicas. Em seu entendimento "a metodologia 
não consiste num pequeno número de regras. É um amplo conjunto de conhecimentos 
com o qual o pesquisador procura encontrar subsídios para nortear suas pesquisas”. 
(Ibid., p.46). Os instrumentos utilizados devem ser escolhidos em função dos objetivos 
da pesquisa. Assim, se nosso objetivo é analisar as condições de trabalho das 
educadoras, faz-se mister elaborar instrumentos que permitam verificar estas 
condições. 
 Thiollent (1984) afirma que a concepção crítica da pesquisa social é 
majoritariamente qualitativa. Contudo, os dados quantitativos, se associados a esta 
concepção, podem ter caráter elucidativo ou de denúncia. A crítica feita pelo autor 
quanto à quantificação advém do que denomina empirismo grosseiro, ausente de 
métodos científicos e acadêmicos. Os dados quantitativos devem servir no intuito de 
fortalecer os argumentos. Nesta concepção crítica  
 
abre-se um espaço para diferentes efeitos comunicativos, alguns tipos de 
"denúncia", o que, mediante uma adequada circulação nas redes de relações 
sociais, pode apressar ou contribuir para superar os obstáculos à mudança 
(Ibid., p.48).  
  
 A análise das condições de trabalho de uma categoria de trabalhadoras, parte 
da hipótese de que existem indícios de que tais condições podem ser favoráveis ou 
desfavoráveis à realização de suas atividades e a elas próprias como pessoas. Assim, 
a partir da análise dos dados e sua articulação com a teoria, caso a hipótese confirme 
a existência de condições desfavoráveis, este trabalho também terá característica de 
denúncia e vislumbra que sua publicização ocorra em benefício desta categoria de 
trabalhadoras.  
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 Com a finalidade de conhecer o campo que iríamos pesquisar, buscamos 
inicialmente descobrir a quantidade de turmas de pré, existentes nos CMEIs de 
Curitiba para elaborarmos um plano de ação e decidirmos os instrumentos que seriam 
utilizados. Entramos em contato com o Departamento de Educação Infantil, que pediu 
que os dados fossem solicitados formalmente por e-mail. Em resposta, o 
Departamento solicitou o encaminhamento de um ofício aos cuidados da pedagoga 
do departamento de Educação Infantil, que atua na Coordenação de Estágio e 
Pesquisa. Conforme solicitado, elaboramos um ofício expedido pela universidade 
(APÊNDICE A), e a devolutiva recebida foi a de que o departamento não tinha acesso 
aos dados solicitados e que o projeto de pesquisa deveria ser encaminhado 
diretamente à Secretaria de Educação do município, aos cuidados da Secretária de 
Educação, que encaminharia a solicitação ao departamento de Recursos Humanos. 
Com tantos empecilhos e morosidade do processo, resolvemos telefonar para o 
SISMUC, sindicato da categoria, e conversamos com um dos seus diretores, que 
prontamente enviou-nos uma planilha da quantidade de turmas e matrículas nos 
CMEIs da rede municipal, apresentada na tabela 1, por meio da qual se verificou ser 
de 202 o número das turmas de pré no início do ano de 2013. 
Voltamos, então, a fazer contato com o Departamento de Educação Infantil 
tendo em vista, de um lado, a obtenção da autorização para a realização do estudo e, 
do outro, o levantamento do tempo de atuação das educadoras de turmas de pré, uma 
vez que havíamos elegido o tempo de atuação nesta etapa como um dos critérios para 
realização de entrevistas com estas trabalhadoras. Apenas em dezembro de 2014, na 
última semana de trabalho dos servidores municipais da área da Educação 
conseguimos finalmente a autorização para a realização das entrevistas23.  
 
 
3.2. INSTRUMENTO DE PESQUISA 
 
  
 A opção pela realização de entrevistas com educadoras que atuam em turmas 
de pré foi definida, a partir dos seguintes critérios: 1) tempo de atuação na RMC; 2) 
experiência das educadoras em turmas de pré considerando que as educadoras com 
                                                          
23 A autorização emitida pelo Departamento de Educação Infantil da SME não está anexada a este 
texto com a finalidade de preservar a identificação das unidades indicadas. 
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maior trajetória de atuação no município poderão observar mudanças em suas 
condições de trabalho ao longo de sua carreira e; 3) contemplar regionais 
diferenciadas a partir da renda da população (dados obtidos pelo documento Retrato 
das Regionais24, elaborado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Curitiba - IPPUC - no ano de 2013), elencando aquelas de menor rendimento, maior 
rendimento e rendimento próximo ao da média do município, considerando que o 
trabalho das educadoras poderia sofrer variações em virtude de demandas 
diferenciadas das famílias conforme situação econômica e social. 
 Após estudar a listagem encaminhada com o tempo de atuação das 
educadoras, elegemos, dentre o universo, uma amostra de treze CMEIs, distribuídos 
entre cinco núcleos regionais. 
 Elaboramos um roteiro da entrevista com base nas categorias analíticas que 
serão apresentadas no próximo item (APÊNDICE B). Cabe mencionar que o roteiro 
de entrevista elaborado por Alvarenga (2009) nos ajudou a incorporar alguns 
elementos simples, porém importantes, que haviam ficado de fora e que ajudarão a 
compreender melhor o perfil da trabalhadora a ser entrevistada. 
 A entrevista tem caráter semiestruturada que contém perguntas com as quais 
se procurou assegurar que as hipóteses e pressupostos estejam contidos na 
conversa, como afirma Maria Cecília Minayo (2008). 
 Há de se levar em consideração que a entrevista nem sempre é um retrato fiel 
da realidade, pois é realizada em um contexto diferenciado, que permite a entrevistada 
refletir sobre o que quer dizer ou ainda, sobre o que deve ou pode dizer. Sobre o que 
quer ou não expor e a que se expor. Contudo, sabemos que ela nos apresenta 
elementos novos que nem sempre são possíveis de observar fora do contexto, da 
realidade específica de trabalho que se pretendeu investigar. Assim, concordamos 
que a entrevista deve ser entendida como uma ferramenta de interação social, mas 
que, por ser realizada em um contexto formal, deve incorporar o contexto de sua 
produção. Por isso, buscamos também captar outras informações (MINAYO, 2008) de 
caráter quantitativo. 
 Para a autora, os estudos quantitativos permitem conhecer a magnitude dos 
fenômenos, ao passo que nos qualitativos o foco é compreender a intensidade 
                                                          
24 IPPUC. Retrato das regionais. Disponível em: <http://www.ippuc.org.br/ 
mostrarpagina.php?pagina=217&idioma=1&titulo=Retrato%20das%20Regionais&ampliar=n%E3o>. 
Acesso em 23 nov 2014. 
60 
 
vivencial dos fatos e das relações humanas. Assim, defende que tanto a pesquisa 
qualitativa deve trabalhar com dados quantitativos como o seu inverso. Concordamos 
que "a síntese de ambas se faz na compreensão do tema específico de estudo" 
(MINAYO, 2008, p.268). Neste sentido, o estudo de Heck (2014) apresenta diversos 
dados quantitativos que nos auxiliarão em um panorama mais amplo das condições 
de trabalho das educadoras da RMC. 
  Concordamos com as considerações propostas por Minayo (2008) no que 
tange à entrada em campo, no intuito de reforçar laços de confiança entre a 
entrevistadora e a entrevistada.  
 Quanto a entrada ao campo empírico e tendo em vista as recomendações de 
Minayo (2008, p. 263-264), fez-se mister ganhar a confiança das pessoas 
entrevistadas. Assim, em cada unidade visitada, foi apresentada a autorização de 
pesquisa ao setor administrativo e/ou à equipe pedagógica, bem como às educadoras 
da RMC, onde pudemos explanar sobre os motivos de nossa pesquisa, sua 
justificativa, bem como a justificativa da escolha da entrevistada. Além disso, 
ressaltamos a garantia do sigilo e anonimato dos nomes e CMEIs, e salientamos a 
importância de cada contribuição individual para o conjunto do trabalho. Por fim, 
apresentamos e preenchemos, juntas, o termo de cessão gratuita de direitos de 
gravação de entrevista e compromisso ético de não identificação de entrevistado 
(APÊNDICE C) tendo em vista dar maior segurança à pessoa entrevistada. 
   
 
3.3. CATEGORIAS ANALÍTICAS  
 
 Os estudos acerca do trabalho docente no Brasil surgiram no final da década 
de 1970 e, ao longo do tempo, receberam diferentes enfoques. O presente item 
objetiva examinar algumas categorias de análise que têm sido utilizadas para o estudo 
sobre o trabalho docente em geral, tendo em vista eleger aquelas que seriam 
apropriadas para a discussão do trabalho das educadoras que atuam em turmas de 
pré na Educação Infantil e mais especificamente, da Rede Municipal de Curitiba. Cabe 
mencionar que estas categorias de análise foram elencadas como ferramentas que, 
em nosso entender, permitem analisar o que foi discutido nos dois primeiros capítulos.   
 Paulo Tumolo e Klalter Fontana (2008) e Celso Ferretti (2013) respaldados pelo 
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estudo de Oliveira (2003) observaram que, em linhas gerais, as pesquisas sobre o 
trabalho docente, quando de enfoque marxista, buscaram compreender a natureza 
deste trabalho e sua relação com o modo de produção capitalista. No levantamento 
bibliográfico realizado sobre o trabalho docente por Tumolo e Fontana (2008), a 
década de 1990 mostrou a existência de diferentes enfoques a respeito, sobretudo a 
partir da década de 1980, sob influência importada da Europa pelos movimentos de 
contracultura. A partir do colapso do socialismo real, estas pesquisas sobre o trabalho 
docente passaram a privilegiar o enfoque voltado para os aspectos culturais, 
raciais/étnicos, de gênero e também, sobre a formação docente. Ferretti (2013) 
observou também que, com as reformas de Estado já na década de 1990, muitos 
estudos voltaram-se às pesquisas etnográficas, uma vez que houve um movimento 
de responsabilização dos professores pela má qualidade do ensino, desconsiderando 
as múltiplas determinações deste fenômeno. Neste sentido, a perspectiva da 
profissionalização docente25 – travestida como forma de resistência à racionalização 
do trabalho – viria também a calhar aos propósitos de responsabilização do professor, 
que, ao se profissionalizar, daria conta de resolver por si próprio as mazelas da 
educação. Trataremos mais detalhadamente desta perspectiva na sequência.  
 Contudo, é importante ressaltar que o trabalho docente é um tema difícil de ser 
abarcado em sua totalidade, porque possui diferentes especificidades e para cada 
uma delas, demanda diferentes enfoques. Há trabalho docente da Educação Infantil 
ao Ensino Superior, nos setores público e privado e, tal como afirmam Tumolo e 
Fontana (2008, p.167), estes não podem ser vistos apenas como trabalho concreto26, 
                                                          
25 Este debate foi realizado por Mariano Fernández Enguita (1991) e outros autores. A tese que 
Fernández Enguita defende, coloca a docência entre o profissionalismo e a proletarização, numa 
situação de semiprofissão, por compartilhar de características de ambas. Para o autor, um profissional 
é uma "categoria auto-regulada (sic) de pessoas que trabalham diretamente para o mercado numa 
situação de privilégio monopolista" (FERNÁNDEZ ENGUITA, 1991, p.42), possuindo autonomia no 
processo de trabalho e de grande força corporativa. Médicos, advogados, arquitetos são exemplos 
desta categoria de profissionais liberais. Já na condição proletária está a classe operária, a qual não 
detém a posse dos meios de produção, tampouco o domínio do objeto, do processo de trabalho e da 
autonomia sobre a atividade produtiva. Também por estas características, é permitida a divisão do 
trabalho e da mecanização do mesmo. Ver: FERNÀNDEZ ENGUITA, Mariano. A ambiguidade da 
docência: entre o profissionalismo e a proletarização. In: Teoria & Educação. Porto Alegre, n.4, p. 41-
61 1991. 
26 A distinção entre trabalho concreto e trabalho abstrato decorre do pensamento de Marx ao afirmar 
que "todo trabalho é, de um lado, dispêndio de força humana de trabalho, no sentido fisiológico, e, 
nessa qualidade de trabalho humano igual ou abstrato, cria o valor das mercadorias. Todo trabalho, 
por outro lado, é dispêndio de força humana de trabalho, sob forma especial, para um determinado fim, 
e, nessa qualidade de trabalho útil e concreto, produz valores-de-uso”. (MARX, 2006, p.68). Nesse 
sentido, o trabalho concreto e abstrato não são atividades distintas, mas o trabalho possui um duplo 
caráter contido em si mesmo.  
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como se o trabalho docente se restringisse apenas ao desempenho da função de 
ensinar, isento das múltiplas determinações que o caracterizam, sendo suas 
condições concretas de realização, fruto de relações econômicas, culturais e sociais.  
 Assim, buscaremos compreender o trabalho docente numa perspectiva mais 
ampla, que aborde diversos aspectos, pois concordamos com Ferretti que tais 
aspectos "devem ser discutidos não apenas em si mesmos, mas nas relações 
recíprocas entre eles e deles com a totalidade sócio-econômico-cultural em que está 
inserido o trabalho docente, o que não é uma tarefa simples" (FERRETTI, 2013, p.2). 
 Isto posto, discutiremos algumas determinações às quais o trabalho docente é 
submetido, visando torná-las categorias de análise, a saber: precarização, 
intensificação, feminização do magistério e, posteriormente, sua relação com o 
trabalho docente na Educação Infantil, aproximando-o de nosso objeto de 
investigação, qual seja, as condições de trabalho das educadoras da Rede Municipal 
de Curitiba. É importante ressaltar que tais fenômenos não ocorrem de forma isolada 
ou individual, se interrelacionam e podem se acirrar a depender do contexto político 
do período que ocorrem. Como exemplo, o processo de reestruturação do Estado e 
as políticas neoliberais da década de 1990 são conhecidos por momentos nos quais 
as condições de trabalho se precarizam.  
Tratar do trabalho docente em Educação infantil e não abordar a presença 
hegemônica de mulheres enquanto fator de grande relevância implica em ignorar 
algumas de suas determinações. Implica ignorar a existência de uma divisão sexual 
do trabalho. Diversos autores vêm abordando a feminização do magistério e 
problematizando os fatores que fizeram com que as mulheres ocupassem em maioria 
este setor. Tumolo e Fontana (2008, p.161) examinaram a feminização do magistério 
a partir do tratamento que lhe conferiram Tito (1994), Costa (1995), Carvalho (1996) 
o que os levou a afirmar que: 
 
a entrada massiva da mulher no magistério provocou no imaginário social e 
na constituição profissional da categoria uma crescente desvalorização social 
e salarial. O vínculo entre a docência, as atividades domésticas e o aspecto 
vocacional atribuíram ao trabalho docente uma conotação servil e dócil, que 
o diferenciou das atividades exercidas por outras categorias de trabalhadores 
(Ibid., p. 162). 
 
 
Fato é que não há como negar a presença hegemônica de mulheres no interior 
desta profissão, e a problematização apresentada pelos autores não pode ser 
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desconsiderada. Complementa Fernández Enguita (1991) que a atividade de ensino 
era vista enquanto uma atividade extradoméstica, uma etapa transitória para jovens 
que pretendiam casar-se, bem como uma preparação para a maternidade, sendo 
aceita pela ideologia patriarcal. 
Esta entrada da mulher no magistério decorre, também, do abandono pelos 
homens desta categoria profissional por ter se tornado pouco atraente 
financeiramente em comparação com outras atividades no contexto da urbanização e 
industrialização. Ferretti (2013) salienta, ainda, que o fato de ser uma atividade de 
jornada parcial, permitia que as mulheres conciliassem com as atividades domésticas, 
além de complementar a renda familiar27. Assim, o trabalho docente passou a ser visto 
como mais adequado às mulheres, uma vez que este auxílio financeiro configurava-
se como um segundo salário familiar28, de menor importância econômica,  
 
mas não necessariamente do ponto de vista social. Isto porque a docência 
exercida por mulheres, principalmente na sua dimensão moral, passou, num 
segundo momento, a ser, percebida como um trabalho adequado a elas por 
força de características que lhe seriam próprias, geneticamente, ou que 
resultariam de sua socialização: por exemplo, a afetividade, a docilidade, a 
capacidade de cuidar, especialmente de crianças, como uma extensão da 
maternidade, mas quase sempre percebidas como “naturais”, portanto, 
despidas de historicidade. A idéia de “vocação” feminina para o magistério 
assenta-se exatamente sobre tais concepções. (FERRETTI, 2013, p.7).  
 
 Tais características, tidas como inatas, e apropriadas pelo modo de exploração 
do trabalho docente, quer pelo Estado, quer pelas empresas educacionais privadas, 
servirão de justificativa ao pagamento de baixos salários, que tendem a variar 
conforme o nível de ensino, mas atingem especialmente as etapas iniciais (Educação 
Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental).  
Fernández Enguita (1991) afirma ainda que, apesar do fato da docência ser um 
dos poucos espaços onde há igualdade de salários entre homens e mulheres, o fato 
do trabalho docente se configurar como dupla (ou tripla) jornada é fator dificultador da 
organização sindical, colaborando para a permanência do baixo nível salarial.     
                                                          
27 Atualmente, as mulheres professoras que necessitam trabalhar mais horas, continuam tendo de 
conciliar a jornada de trabalho com os afazeres domésticos, trabalho não pago. 
28 Há um crescimento significativo também, na proporção de mulheres que exercem o papel de chefia 
de família nos últimos anos. Segundo os dados do IPEA (2011), em 1995, a quantidade de homens na 
chefia de famílias era de 77,1% enquanto a de mulheres era de 22,9%. Já em 2009 este valor se 
modificou. As famílias chefiadas por homens caíram para 64,8% e as chefiadas por mulheres subiu 
para 35,2%. No plano geral, evidenciam-se distintas formatações de um quadro de exploração 
permanente da força de trabalho. 
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Outra característica, que é recorrente no interior do trabalho docente, é o 
processo de intensificação deste, correspondendo ao aumento de exigências e 
atividades a serem desempenhadas em um menor período. Em linhas gerais, Adriana 
Duarte (2010), ao produzir o verbete intensificação, a partir da definição de Dal Rosso 
(2008) define a intensificação como: 
 
trabalhar mais densamente, ou simplesmente trabalhar mais, (...) supõe um 
esforço maior, um empenho mais firme, um engajamento superior, um gasto 
de energias pessoais para dar conta do plus, em termos de carga adicional 
ou de tarefa mais complexa (DUARTE, 2010). 
 
  
Para a autora, a intensificação perpassa diversos aspectos, desde as 
condições de trabalho, a relação de cooperação entre os pares e a capacidade destes 
em transmitirem conhecimentos sobre o processo de trabalho, as relações do 
cotidiano que os trabalhadores trazem para a escola, sejam elas familiares, grupais, 
societais e que podem tornar-se tanto fatores potencializadores, como fatores 
dificultadores à realização de seu trabalho.  
Se aproximarmos a definição da intensificação do trabalho ao âmbito do 
trabalho docente, a intensificação assume 
 
“uma das formas tangíveis pelas quais os privilégios de trabalho dos/as 
trabalhadores/as educacionais são degradados.” Ela tem vários sintomas, do 
trivial ao mais complexo – desde não ter tempo sequer para ir ao banheiro, 
tomar uma xícara de café, até ter uma falta total de tempo para conservar-se 
em dia com sua área. Podemos ver a intensificação atuando mais 
visivelmente no trabalho mental, no sentimento crônico de excesso de 
trabalho, o qual tem aumentado ao longo do tempo (APPLE, 1995 apud 
ALVARENGA, 2012, p.157) 
 
 
Duarte (2010), também respaldada nos estudos de Apple (1995), afirma que a 
intensificação compromete a autonomia e a sociabilidade entre os professores. 
Quanto à autonomia, os professores acabam buscando atalhos, abrindo mão de 
tarefas que se tornam muito onerosas pela falta de condições de trabalho, ou ainda, 
recorrem aos materiais didáticos prontos – produzidos por outros profissionais –, que 
não exigem planejamento individual ou coletivo e, ainda, o controle sobre seu próprio 
trabalho. Quanto à sociabilidade, a intensificação por vezes impede que os 
professores possam planejar coletivamente, aumentando o risco de isolamento e 
desgaste. 
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A intensificação é compreendida pela necessidade constante dos docentes de 
responder a pressões cada vez maiores, tendo de aceitar as inovações técnicas que 
não necessariamente melhoram suas condições de trabalho e por vezes, chegam a 
piorar, culminando na precarização do trabalho (HARGREAVES, 1998 apud DEL 
PINO; VIEIRA; HYPOLITO, 2009, p.123). A necessidade de se assumir tarefas 
administrativas ou que exijam conhecimento em informática – sem que isto se 
configure como uma exigência pré-definida –, são exemplos da intensificação do 
trabalho. 
Estes autores elencam diversos fatores que caracterizam a intensificação do 
trabalho, todos eles pautados em critérios de qualidade e eficiência – princípios caros 
à tecnologia de governo denominada “novo gerencialismo” (também mencionado 
anteriormente por Shiroma e Campos, 2006) –, acompanhada pela globalização, 
expansão do mercado e a reestruturação produtiva que implicam também em uma 
reestruturação educativa (DEL PINO; VIEIRA; HYPOLITO, 2009). Neste sentido, os 
autores sumarizam o conceito de intensificação enquanto um processo que possui 
oito características, a saber: 
 
i) conduz à redução do tempo de descanso na jornada de trabalho; ii) implica 
falta de tempo para atualização e requalificação em habilidades necessárias; 
iii) implica uma sensação crônica de sobrecarga de trabalho (mais e mais 
para ser feito em um tempo cada vez menor para fazer o que deve ser feito), 
o que reduz áreas de decisão pessoal, envolvimento e controle sobre 
planejamento, aumenta a dependência de materiais e especialistas externos 
ao trabalho, provocando maior separação entre concepção e execução, entre 
planejamento e desenvolvimento; iv) reduz a qualidade do tempo (para se 
“ganhar” tempo somente o “essencial” é realizado), o que aumenta o 
isolamento, reduz a interação e limita a reflexão conjunta; v) as habilidades 
coletivas de trabalho são perdidas ou reduzidas e as habilidades de gerência 
são incrementadas; vi) impõe e incrementa o trabalho de especialistas para 
dar cobertura a “deficiências” pessoais; vii) introduzir soluções técnicas 
simplificadas (tecnologias) para as mudanças curriculares, a fim de 
compensar o reduzido tempo de preparo (planejamento); viii) as formas de 
intensificação são muitas vezes interpretadas como profissionalização e, 
assim, passam a ser voluntariamente apoiadas pelo magistério (Ibid, p.123-
124) .  
 
O último item demonstra como atua o papel da ideologia por meio da qual, 
ainda que sejam pioradas as condições de trabalho, há um convencimento das 
trabalhadoras do magistério de que tais mudanças vêm para melhorar suas condições 
de trabalho.  Quanto mais este é intensificado, tanto maior é o distanciamento crítico 
da docente sobre este, situação em que uma grande maioria – sobretudo as com 
menor contato com a luta sindical – acaba incorporando acriticamente tais mudanças, 
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próprias do fenômeno de racionalização do trabalho educacional29, além de incorrer 
num distanciamento tanto do processo como do produto do trabalho. Nas palavras de 
Kuenzer e Caldas (2009), as condições salariais e adversas 
 
acabam por produzir uma realidade que conduz à figura do professor 
tarefeiro, organicamente articulado ao cumprimento da função de repasse de 
conhecimento elementar destinado “às classes subalternas, objeto natural de 
exclusão, para o que não se justificam longos e caros investimentos 
(KUENZER, 1999 apud KUENZER; CALDAS, 2009, pp.36-37) 
 
 
  Neste sentido, observamos que a intensificação do trabalho docente 
compreende um aumento do esforço na realização do trabalho, tanto sob a forma de 
acúmulo de funções, que antes eram responsabilidade de outrem, quanto sob a forma 
de quantidade de horas de trabalho, ou seja, o aumento da jornada em função dos 
baixos salários, levando-os a jornadas duplas ou triplas, aulas extraordinárias, à 
participação em projetos com bolsas, chegando até mesmo a ultrapassar a carga-
horária de 60 horas semanais tendo por consequência o aumento da fadiga e 
desgaste da trabalhadora, seja este físico, intelectual ou emocional. Duarte (2010) 
encontra em Hargreaves (1998) um fenômeno que denomina de autointensificação do 
trabalho docente. Este surge das expectativas e cobranças que os professores criam 
sobre seu trabalho, de seu comprometimento acerca das demandas a serem 
cumpridas, da pressão gerada pelos processos de avaliação externos por meio dos 
quais os docentes, ao verem a necessidade de responder às diversas e cada vez 
maiores demandas, criam padrões inatingíveis, sobretudo quando há falta de 
condições de trabalho adequadas à sua realização. O resultado é quase certo: 
“sofrimento, insatisfação, frustração, cansaço e adoecimento” (DUARTE, 2010).  
Com fins de distinção, para os professores da rede privada este movimento de 
intensificação do trabalho é expressão do processo de extração de mais-valia, um 
trabalho excedente e não pago que é a manifestação “precisa do grau de exploração 
da força de trabalho pelo capital ou do trabalhador pelo capitalista” (MARX, 2006, 
p.254) que, na “avidez pelo trabalho excedente” (MARX, 2006, p.273) buscam outras 
                                                          
29 Tais princípios parecem ter sido importados da gerência científica de Taylor para a escola. A gerência 
científica, concebida por Frederick W. Taylor (1856-1915), nas últimas décadas do século XIX, é 
baseada em três princípios básicos, visando a eficiência empresarial a saber: um, dissociação do 
processo de trabalho das especialidades dos trabalhadores; dois, a separação de concepção e 
execução do trabalho e três, o monopólio do conhecimento pela gerência para controlar cada fase do 
processo de trabalho e seu modo de execução. Ver mais em Braverman (1977, pp.103-108). 
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formas de alcançá-los, tal como jornada e intensificação, com a mais-valia absoluta e 
relativa (MARX, 2006).  
Ferretti (2013) ajuda-nos com outros exemplos de intensificação do trabalho, 
decorrentes das reformas neoliberais e educacionais do período FHC, onde novas 
exigências passaram a ser feitas aos docentes: com a informatização das escolas, os 
professores passaram a ter de entregar a documentação digitada, assim como surgem 
demandas à participação dos professores na gestão democrática, na elaboração do 
Projeto Político Pedagógico (PPP), na discussão coletiva do currículo, dentre outros, 
que são funções externas à sala de aula. Ainda que concordemos com a importância 
da participação dos professores na gestão democrática auxiliando a organização do 
trabalho pedagógico e entendendo a escola como um espaço de participação coletiva, 
tal como exemplifica o autor, este processo, quando realizado para além da carga 
horária atribuída ao professor, também é um fator responsável pela intensificação do 
trabalho docente. Outrossim, ressaltamos que a gestão democrática necessita ser 
problematizada: sendo esta uma conquista da e para a escola, sua ocorrência em 
espaços fora do horário de trabalho, a exemplo das reuniões de conselho de escola 
após horário letivo, ou a ocorrência de conferências municipais de educação aos finais 
de semana por um lado torna a gestão democrática um trabalho voluntário – por isso 
responsável pela intensificação do trabalho – ou ainda, dificulta a maior adesão de 
trabalhadores(as) em sua participação. 
Além disso, com as reformas educacionais, a organização escolar foi também 
alterada e novas formas de ensino e de avaliação foram implementadas, ampliando 
também o tempo para procedimentos de observação e registro dos alunos, fazendo 
com que se ampliasse o tempo de atendimento do professor para pais e alunos e o 
tempo de reunião entre os pares para planejamento e avaliação do trabalho 
(OLIVEIRA et al, 2002 p.56), todos estes, sintomas da intensificação do trabalho 
docente.  
Ambos os conceitos mencionados acima estão contidos em um fenômeno 
recorrente na organização social capitalista: a precarização das condições de trabalho 
como um todo na contemporaneidade. Marin (2010), baseada nos estudos de 
Pochmann (1999), afirma que a expansão do neoliberalismo desencadeou diversas e 
novas regulações sobre o mundo do trabalho em diversos países, inclusive no Brasil. 
A década de 1990 apresentou diversas mudanças, a saber: “redução de custos no 
trabalho expressada pelo arrocho salarial; diversas modificações nos direitos dos 
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trabalhadores, nos movimentos sindicais e nas jornadas de trabalho” (MARIN, 2010). 
Tais alterações resultam de processos de reestruturação do capital e vislumbram 
permitir competitividade entre as empresas à custa da flexibilização das relações de 
trabalho (FERNANDES; HELAL, 2010). 
Pudemos observar, também, que a categoria precarização se interpenetra na 
intensificação, sendo difícil delimitar o que as separa. Nas palavras de Alvarenga 
(2009) o processo de precarização pode ser percebido pela  
 
perda/alteração de direitos trabalhistas e previdenciários, acarretando 
instabilidade e precariedade no emprego dos professores. E também por um 
processo de intensificação do trabalho docente, que pode ser constatado pela 
sobrecarga de trabalho aliada a cobranças e pressões quanto à realização 
de suas atividades. A desvalorização salarial se associa à falta de tempo que 
pode comprometer o planejamento e organização do trabalho dos 
professores (Ibid., p.48) 
 
Diante das condições flexíveis (e/ou precárias) de trabalho, da redução do 
padrão de vida dos trabalhadores em decorrência do aumento de empregos em tempo 
parcial e do desemprego crônico – gerado também pela existência de um exército 
industrial de reserva –, Fernandes e Helal (2010) apresentam um termo cunhado por 
economistas denominado mismatch, em que trabalhadores com qualificação superior 
tem assumido postos de trabalho que exigem menor qualificação, a exemplo dos 
trabalhadores de telemarketing, cuja função exige nível médio de escolaridade, ainda 
que muitos estejam cursando ou já possuam nível superior. Em que se pese a 
expansão do ensino superior no Brasil nas últimas décadas, este é  
 
um típico exemplo de precarização por sobrequalificação, onde o 
trabalhador possui uma qualificação bem superior a exigida para executar as 
tarefas requeridas na ocupação em que se encontra, tendo a principal 
consequência na disfunção salarial em relação à produtividade do trabalhador 
(FERNANDES; HELAL, 2010 – grifos nossos). 
 
Faz-se necessário investigarmos se o fenômeno da precarização por 
sobrequalificação pode ocorrer no interior do trabalho docente – uma vez que este 
geralmente tem instituído um plano de carreira que prevê aumento na qualificação 
profissional –, em particular no caso de nosso objeto de pesquisa, as educadoras.  
Estas mudanças atingiram o mundo do trabalho como um todo, por isso não é 
de se estranhar que o mesmo tenha ocorrido com os trabalhadores da educação, 
ainda que na esfera pública. Neste sentido, a precarização do trabalho docente, pode 
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receber diversas adjetivações. Fernandes e Helal (2010) afirmam que na profissão e 
condição docente, o conceito de precarização toma a conotação de um círculo 
vicioso.   
 
Ao mesmo tempo em que o sujeito docente teve sua condição de trabalho 
precarizada, como parte da reestruturação da escola no novo modelo de 
organização econômica, em especial nas últimas décadas do século passado 
(PAIVA et al., 1998), a própria situação de trabalhador escolar precarizado 
traz graves comprometimentos para a organização do ensino (FERNANDES; 
HELAL, 2010). 
 
 
 Ou seja, quando submetido a condições precárias de trabalho, também o 
trabalho oferecido aos estudantes pode tornar-se precário, de baixa qualidade. Um 
exemplo da precarização e flexibilização do trabalho docente no Estado do Paraná é 
o Processo Seletivo Simplificado30 (PSS) de contratação temporária de professores 
dos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, criado em 1995 no primeiro 
governo de Jaime Lerner. Tal programa de contratação temporária é consonante com 
o processo de reforma de Estado do governo de Fernando Henrique Cardoso, 
mencionado anteriormente. Este programa não se destina exclusivamente para o 
trabalho docente mas abrange de forma significativa esta categoria31.  
 Tal contratação visa suprir as carências de docentes, como licenças, 
exonerações e afastamentos de professores do Quadro Próprio do Magistério (QPM), 
sendo admitidos para contratação não somente professores licenciados, como 
também, profissionais em formação, recebendo salários diferenciados. Estes 
trabalhadores temporários, não possuem estabilidade, não tem direito à progressão 
ou promoção na carreira, bem como não recebem boa parte das gratificações que um 
docente QPM recebe, a exemplo da gratificação por assiduidade ou por tempo de 
serviço. Alguns não conseguem fechar sua carga horária na mesma escola e precisam 
trabalhar em escolas diferentes. Por serem temporários, não possuem vínculo com o 
Estado, o que faz com que se  
                                                          
30 O PSS não é um programa exclusivo para a docência. Há a contratação temporária de diversas 
funções, tais como: Agente Educacional I e II, Professor, Professor Pedagogo e Tradutor e Intérprete 
de Língua Brasileira de Sinais (TILS), Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar Operacional, Tratorista, 
Motorista, Técnico Administrativo nas funções de Técnico Administrativo, Inspetor de Internato, Técnico 
Agrícola e Técnico Florestal.  Os editais de 2008 a 2014 estão disponíveis em: 
<http://www.educacao.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php? conteudo=127>. Acesso em 20 jun 
2014. 
31 Ver mais em SOUZA (2011), estudo que trata especificamente do trabalho docente temporário no 
Estado do Paraná. 
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encontrem numa situação de constante insegurança causada pela incerteza 
da utilização ou não da sua mão-de-obra por parte do Estado. No final de 
cada ano letivo um grande número destes profissionais é “automaticamente” 
dispensada, para ser novamente recontratada no início do ano seguinte – o 
que se comprova pela prorrogação dos contratos temporários e pelo aumento 
da abertura de novos Processos Seletivos Simplificados em substituição a 
abertura de concursos públicos. (SOUZA, 2011, p.178) 
 
 
 Tais contratos refletem a rotatividade de trabalhadores nas escolas, ruim para 
a continuidade do trabalho pedagógico, uma vez que não há a garantia que o docente 
volte para a mesma escola no ano seguinte. Fernandes e Helal (2010) fazem coro 
com esta crítica, alertando que fatores como a grande quantidade de alunos por turma, 
a rotatividade e itinerância, são elementos constituintes da precarização do trabalho 
docente. 
 No município de Curitiba, esta modalidade de contrato temporário chama-se 
opção pelo Regime Integral de Trabalho (RIT) e é aberto apenas para professores que 
já possuem uma jornada de 20 horas na rede municipal dentro do quadro próprio do 
magistério. Este regime tem por função a cobertura das licenças prêmio e 
maternidade, vaga de professor que assume direção ou é designado para trabalhar 
no interior dos núcleos regionais, ou ainda, cobrir a falta de vagas de professores 
concursados, dentre outros. Esta modalidade, ainda que temporária – os períodos de 
recesso não são pagos, exceto para o cargo de direção de escola – paga a média de 
salário referente aos períodos de férias, licença gestação e aposentadoria (há um 
cálculo próprio para o RIT)32 
 Ferretti (2013) relata que desde a década de 1980 a Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo também realizava o vínculo por tempo determinado, antes 
denominado ACT, sem direito a férias, 13º salário, licenças remuneradas e a garantia 
de trabalho no ano seguinte. Posteriormente, com a melhoria de alguns direitos 
trabalhistas, os ACT tornaram-se OFAS (ocupantes de função-atividade) e passaram 
a receber os direitos mencionados acima, exceto a garantia de trabalho no período 
seguinte. 
 É possível perceber um sem número de características que apontam o trabalho 
docente como um espaço de intensificação e precarização do trabalho. Resta 
                                                          
32 Ver mais em RIT - Perguntas e Respostas. Disponível em: <http://rh24h.curitiba.pr.gov.br/noticias/ 
pgInformes.aspx?id=36>. Acesso em 20 jun 2014. 
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perguntar: por que ainda existem pessoas que se mantêm exercendo este trabalho? 
Não haveria outras opções menos desgastantes? Caldas e Kuenzer (2009, p.30) 
observam que em diversas pesquisas sobre o trabalho docente há um paradoxo 
recorrente: “por um lado, desvelam com nitidez o quadro de precarização do trabalho 
e, por outro, apontam a existência de satisfação e comprometimento”. A escola é vista 
pelas autoras como um espaço contraditório porque também é síntese de múltiplas 
determinações33. Termos como: desmotivação, desânimo, cansaço e 
comprometimento, abandono do emprego e resistência coexistem contraditoriamente 
no ambiente escolar. As autoras questionam:  
 
Seria um efeito do processo de alienação, conforme apontado pelas teorias 
crítico-reprodutivistas, que induz o professor a se dedicar ao trabalho pela 
suposição ingênua de que estaria contribuindo para melhorar a educação? 
Ou poderíamos encontrar nesse comportamento um sentido de luta e 
transformação, no dizer de Heller (2004), de desafio à desumanização? (Ibid., 
p. 30) 
  
Seriam estas contradições elementos possíveis de serem observados também 
nas condições de trabalho das educadoras? Seriam, por um lado a desvalorização da 
educação, as condições inadequadas de trabalho, a exigência mental do trabalho, o 
controle sobre o trabalho, elementos desanimadores e desumanizadores ao trabalho? 
Por outro, quais seriam os fatores mais recompensadores no exercício da docência? 
Estes questionamentos serão verificados a partir da realização das entrevistas em 
nosso campo empírico. 
 Finalizando, este capítulo mostrou alguns elementos que caracterizam o modo 
como o trabalho docente se conforma no mundo do trabalho. Observa-se que, em 
linhas gerais, este configura-se como um trabalho precarizado e intensificado. 
Também foi visto que a feminização do magistério é um elemento mediador no 
processo de precarização do trabalho. Contudo, falta verificar se o mesmo ocorre no 
interior da Rede Municipal de Curitiba, especificamente com as educadoras. As 
categorias ora apresentadas servirão de base teórica para a análise dos dados 
                                                          
33 A tese de doutoramento da professora Andréa do Rocio Caldas intitulada “Desistência e resistência 
no trabalho docente: um estudo das professoras e professores do Ensino Fundamental da Rede 
Municipal de Educação de Curitiba” realiza um trabalho aprofundado sobre as causas que mobilizam 
as professoras a desistir tanto quanto a resistir na docência. Dentre os processos de desistência, tem-
se os seguintes motivos: a desvalorização da educação, as condições de trabalho, a carga mental de 
trabalho, as relações sociais no trabalho, as políticas educacionais e o controle do trabalho, a 
segurança (ou a falta dela) e a violência. Dos motivos pertinentes aos processos de resistência, 
destacam-se a importância social da educação, a opção pela Escola Pública, os processos coletivos 
de resistência. Ver mais em CALDAS, 2007. 
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coletados nesta pesquisa, tanto por meio do exame de documentos referidos ao 
trabalho das educadoras da SME de Curitiba quanto por intermédio das entrevistas 
realizadas com um grupo delas. 
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CAPÍTULO 4 - O TRABALHO DOCENTE DAS EDUCADORAS NA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CURITIBA 
 
 Teriam as educadoras em turmas de pré da Rede Municipal de Curitiba 
condições inadequadas de trabalho? Elegemos por objeto de estudo as condições de 
trabalho das educadoras da RMC que atuam em turmas de pré. Mas, por que 
particularizar o estudo em uma turma em específico da Educação Infantil e não 
observar as condições de trabalho das educadoras desta rede como um todo, uma 
vez que também nos permitirão analisar tais condições? Explicamos: no interior da 
Educação Infantil desta rede, até o final de 2014, além das educadoras, atuavam 
também professoras com o cargo Docência I (de formação em nível superior) em duas 
turmas desta etapa de ensino, a saber:  maternal III e pré, tendo condições de trabalho 
diferenciadas. Nas turmas de maternal III trabalham duas educadoras durante 8 horas 
diárias cada e uma professora pelo período de 4 horas. Na pré-escola, via de regra, a 
turma tem uma educadora trabalhando os dois turnos e duas professoras com jornada 
de 4 horas diárias por período.  
 Por haver, nas turmas de pré um trabalho conjunto em todos os períodos que 
as crianças estão no CMEI, optamos por escolher as turmas de pré, considerando que 
nessa etapa poderíamos situar melhor o trabalho das educadoras, não como um 
estudo comparativo, mas para buscar compreender sua relação com o trabalho das 
professoras34.  
 Assim, neste capítulo apresentaremos como a SME está organizada, a 
quantidade de CMEIs, a demanda atendida, as atribuições da carreira de educadora 
e de professora, o plano de carreira, os salários, bem como alguns documentos 
norteadores da Educação Infantil.  
                                                          
34 Após intensa negociação e pressão das trabalhadoras, incluindo deflagração de greves durante o 
ano, no mês de dezembro de 2014 foi aprovado e sancionado um novo plano de carreira para as 
trabalhadoras da Educação Infantil, cujo cargo recebeu nova denominação: “Professoras de Educação 
Infantil”.  Paralelo a isto, tão logo o projeto foi aprovado na Comissão de Educação da Câmara em 
outubro do mesmo ano, as professoras que atuavam nos CMEIs foram convocadas a tomar ciência 
que deveriam entrar no próximo curso de remoção, pois para o ano de 2015 apenas as “Professoras 
de Educação Infantil” (antigas educadoras) ocupariam tais vagas em turmas de pré nos CMEIs. 
Ficariam apenas as professoras com atuação no Maternal III, com previsão de saída para 2016. Notícia: 
Prefeitura desrespeita trajetória e convida professoras a se retirar dos CMEIs. Disponível em: 
<http://sismmac.org.br/noticias.asp?id=2778&id_cat=1> Acesso em 31 jan 2015. Neste sentido, com o 
avanço dos estudos, mantivemos nosso objeto nas condições de trabalho das educadoras, buscando, 
quando oportuno, também observar as implicações decorrentes da retirada das professoras das 
unidades de Educação Infantil do município de Curitiba. 
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4.1. A REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CURITIBA 
  
Em referência ao nosso objeto de estudo faz-se necessário, inicialmente, 
apresentar como a Rede Municipal de Educação de Curitiba é composta atualmente. 
Ela é subdividida em nove núcleos regionais, nos quais estão lotadas as escolas de 
Ensino Fundamental nas modalidades regular e integral, Centros Municipais de 
Educação Especial (CMAE) e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI). A rede 
também possui escolas conveniadas particulares ou filantrópicas oferecendo vagas 
na Educação Infantil. A quantidade de CMEIs da rede pode ser contabilizada a partir 
de sua divisão por núcleos regionais, a saber: Bairro Novo (21) Boqueirão (22), Cajuru 
(20), Portão (18), CIC (39), Matriz (4), Boa Vista (24), Pinheirinho (26) e Santa 
Felicidade (16), totalizando 190 CMEIs35. Possui também 71 Centros de Educação 
Infantil conveniados, que compreendem 27,2% das unidades educacionais voltadas 
para esse nível da Educação Básica.  
A RMC oferece 44.394 vagas para a Educação Infantil, sendo 
aproximadamente 74% da demanda manifesta por vagas de 0 a 3 anos e 96,1% da 
demanda manifesta para crianças de 4 a 5 anos36. 
As vagas de Educação Infantil disponíveis nos CMEIs são oferecidas 
exclusivamente em tempo integral. As turmas dos CMEIs estão organizadas da 
seguinte forma: berçário I (B1) e berçário II (B2) ou berçário único37, maternal I (M1), 
                                                          
35Informações publicizadas no link Unidades Educacionais: Educação Infantil. Disponível em: 
<http://www.educacao.curitiba.pr.gov.br/conteudo/educacao-infantil/3414>. Acesso em 17 set 2013. 
36Dados de 15/07/2014 do Departamento de Planejamento e Informações da SME, disponível em < 
http:/ http://educacao.curitiba.pr.gov.br/multimidia/2014/7/pdf/00042240.pdf>. Define-se por demanda 
manifesta o cadastro que mães, pais ou responsáveis fazem manifestando interesse em vaga em 
CMEIs, o qual expira em 6 meses, sendo necessário o comparecimento na unidade educacional para 
renovação do cadastro. Caso isto ocorra, a criança cadastrada sai da lista de interesse em vaga. 
Observando os números apresentados no texto acima, é possível concluir que a demanda manifesta 
para crianças de 4 a 5 anos cobre 96,1% da mesma por três fatores: a permanência das crianças que 
ingressaram na faixa etária de 0 a 3 anos, tendo a vaga assegurada; o desinteresse por vaga para as 
crianças maiores uma vez que as famílias tiveram de buscar outras formas para assegurar o 
cuidado/educação das crianças, seja em centros de Educação Infantil (CEI) da rede particular, em 
casas de familiares, em casas de cuidadoras ou por meio da contratação de babás, desistindo de 
renovar o cadastro de solicitação de vagas e; a oferta de turmas de pré-escola em escolas, aumentando 
o número de vagas disponíveis. O termo “demanda manifesta” acaba impedindo de se ter um dado 
preciso da demanda não atendida, uma vez que a não renovação da solicitação de vaga implica na 
desistência da mesma. 
37 Em algumas unidades de porte menor, as turmas chamadas "únicas" atendem uma faixa etária mais 
abrangente, enquanto as de porte maior conseguem atender faixas etárias mais específicas, a exemplo 
da separação entre bebês que andam e os que ainda não andam. 
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maternal II (M2), maternal único e pré-escola. Com exceção da pré-escola e do 
maternal III, estas turmas são de responsabilidade de duas educadoras com padrão 
de 40 horas semanais cada. No maternal III, há a presença de duas educadoras e de 
uma professora (cargo Docência I, com formação de nível superior) com carga horária 
de 20 horas semanais. Na pré-escola, a responsabilidade fica com uma educadora 
com carga horária de 40 horas semanais e duas professoras com jornada de 20 horas 
semanais cada por período. O trabalho das educadoras é restrito ao ambiente dos 
CMEIs e as professoras podem trabalhar tanto em escolas de Ensino Fundamental, 
na Educação Especial, na Educação de Jovens e Adultos (EJA) bem como na 
Educação Infantil, seja em escolas ou CMEIs. Diversas escolas municipais em 
Curitiba oferecem turmas de pré-escola para a faixa etária de 4 a 5 anos. Entretanto, 
é oportuno mencionar que nestas turmas não existem educadoras atuando em 
conjunto. Atuam somente professoras e estagiárias estudantes de ensino superior em 
Pedagogia, contratadas via Instituto Municipal de Administração Pública (IMAP)38. 
A diretoria do Sindicato dos Servidores Municipais de Curitiba (SISMUC) 
prontamente disponibilizou-nos uma tabela com a quantidade de turmas dos CMEIs e 
a capacidade de atendimento das mesmas no ano de 2013 (TABELA 1). 
 
 QUANTIDADE DE 
TURMAS 
CAPACIDADE DE 
ATENDIMENTO 
BU 56 987 
B1 114 2046 
B2 120 2156 
UM 1 20 
M1 196 4303 
M2 215 5739 
M3 223 6553 
PRÉ U 1 22 
PRÉ 202 6116 
NOT39 5 140 
TOTAL 1183 29338 
 
TOTAL DE CMEIS: 190 
        Tabela 1: Quantidade de turmas e vagas em CMEIs de Curitiba no início de 2013.  
        Fonte: Sismuc/elaboração própria 
                                                          
38 A remuneração do estágio para estudantes de Ensino Superior no ano de 2015 é de R$ 4,17 (quatro 
reais e dezessete centavos) a hora, sendo aproximadamente R$366,96 (trezentos e sessenta e 
seis reais e noventa e seis centavos) mais Auxílio Transporte. A carga horária de trabalho é de 20 
horas semanais. Ver mais em < http://www.imap.curitiba.pr.gov.br/portalestagio/>. 
39 Referem-se às turmas noturnas de Educação Infantil. Atualmente, apenas o CMEI Vila Torres, 
localizado no bairro Prado Velho (regional Matriz), dispõe deste atendimento à comunidade.  
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 Heck (2014) elaborou um quadro (TABELA 2) com base nos dados do 
INEP/Censo Escolar 1997-2004, da SME obtido junto ao Departamento de 
Planejamento e Informações e do Fluxo Escolar 2003 – 2012. Segundo a autora, 
desde 2003, quando os CMEIs foram integrados à Secretaria Municipal de Educação 
houve um crescimento de 140 para 189 CMEIs (e 190 no início de 2013, como 
mencionado acima). Entretanto, há também um número expressivo de turmas de pré-
escola em escolas Municipais. Segundo a autora, "um forte indicativo deste aumento 
pode ser a questão de economia com pagamento de pessoal, já que o atendimento é 
realizado apenas pela professora, acompanhada de um estagiário." (HECK, 2014, 
p.176)   
 
CATEGORIAS 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Nº de 
Educadoras 
2064 2343 2574 2875 2988 3248 3418 3644 3717 3933 
Nº de CMEI 140 146 152 155 157 163 169 171 180 189 
Nº Escolas 
Municipais 
com EI  
38 55 63 66 140 93 98 106 105 112 
Matrículas 
CRECHE 
11624 12099 12605 10743 13512 16413 18318 18769 19551 20736 
Matrículas 
PRÉ-
ESCOLA 
7259 9297 9992 13226 9726 10867 10865 11167 11351 11033 
Tabela 2: Expansão do número de educadoras e estabelecimentos que ofertam Educação 
Infantil na RMC, segundo o tipo, 2003 – 2012  
Fonte: Heck, 2014. 
 
  
Da mesma forma observada por Alvarenga (2009) no município de Araraquara 
(SP), nota-se que na Educação Infantil proposta pela SME de Curitiba, há um 
elemento que permite investigar se ocorre precarização do trabalho docente no interior 
da mesma pela presença de duas carreiras distintas: a carreira de educadora, criada 
pela lei 10.390/200240, em contraposição à carreira de docência. Ao discutir qual perfil 
profissional contemplaria uma perspectiva integrada nos anos 1990, Campos (1994) 
                                                          
40 Esta lei criou duas carreiras: uma de atendimento à Infância e Adolescência com o cargo de Educador 
e outra de Atendimento social, com o cargo de Educador Social, ambas da área de assistência social. 
Com a lei 12.083/2006 esta lei foi revogada e dividida em três carreiras: de Educador; de Atendimento 
Social da Administração Direta e, de Atendimento Social da Fundação da Ação Social (FAS). O cargo 
de Educador passou a ter atuação na educação escolar, com exigência para fins de ingresso, de nível 
médio completo na modalidade magistério e os outros cargos, nível médio completo.   
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denuncia a concepção que alguns municípios têm adotado, a exemplo de Curitiba e 
Belo Horizonte, que denomina de concepção não integrada, quando "cedem 
professoras da rede escolar para as creches, onde elas tentam de alguma forma suprir 
o que as monitoras não se sentem qualificadas para desenvolver com as crianças" 
(CAMPOS, 1994, p.36). Assim, em algumas turmas de Educação Infantil de Curitiba 
verifica-se a presença concomitante de dois tipos de trabalhadoras com salários e 
funções distintas: professoras e educadoras.  
É o mesmo anunciado por Ferreira e Côco (2011) e já mencionado no capítulo 
2, quando retratam as reformas de Estado e o processo de flexibilização e 
precarização trabalhista, afirmando que  
 
novos refinamentos administrativos aparecem a partir da lógica de 
flexibilização da condição trabalhista, podendo ser observados com o 
surgimento de uma nova categoria de trabalhadores na EI, contratada com 
uma condição apartada da dos professores e com sindicatos e relação 
trabalhista diferenciados. (FERREIRA; CÔCO, 2011, p.362) 
 
 
4.2. O CARGO DE EDUCADORA E O CARGO DE DOCÊNCIA 
 
O atual cargo de educadora corresponde ao nível de servidor concursado de 
jornada de trabalho de 40 horas semanais com exigência mínima de nível médio – 
magistério, sendo-lhe designadas as seguintes atribuições, descritas no edital de 
concurso n°. 10/2012 e 2/2014:  
 
Promover a educação e o cuidado com vistas ao desenvolvimento integral 
das crianças nas unidades educacionais de acordo com as diretrizes 
curriculares do Município e Projeto Pedagógico da Instituição, planejando, 
observando, acompanhando e proporcionando práticas educativas individual 
e coletivamente de forma a contribuir com o desenvolvimento físico, psíquico, 
afetivo e social da criança. (CURITIBA, 2012a, p.23 e CURITIBA, 2014, p.10) 
 
 
No edital do concurso de 2012, não há uma parte específica referente às 
professoras que atuam na Educação Infantil, correspondendo-lhes, então, as 
atribuições sumárias comuns à docência I: 
 
Planejar e ministrar aulas em turmas de Pré-escola a 4a. série ou ciclos I e II, 
do Ensino Fundamental. Coordenar e orientar projetos do âmbito escolar, 
bem como os que envolvam a participação da família e da comunidade, 
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inseridos na ação educativa, com a finalidade de promover o 
desenvolvimento integral do educando. Contribuir com as equipes das 
unidades, aprimorando o processo ensino - aprendizagem, com vistas a 
permanente melhoria da qualidade de ensino. Assistir à equipe pedagógico-
administrativa, prestando informações e realizando atividades de sua 
competência, garantindo a efetivação da proposta pedagógica. (CURITIBA, 
2012a, p.17) 
 
Em comparação com a descrição acima, suas funções apresentam algumas 
discrepâncias, que devem ser verificadas se ocorrem de fato na prática. Parece haver 
uma divisão social do trabalho, a separação entre o trabalho intelectual e manual, 
entre o saber e o fazer. Planejar, coordenar e assistir correspondem ao trabalho da 
professora, enquanto à educadora são atribuídas atividades mais relacionadas ao 
fazer, ao implementar. Deste modo, a possibilidade de precarização do trabalho se 
põe não apenas porque às educadoras é atribuída uma grande diversidade de 
funções, mas também, por receberem salários significativamente inferiores quando 
comparadas ao trabalho da professora com nível superior.  
Este processo pode ser relacionado diretamente ao que Ferreira e Côco (2011) 
denominam como alargamento da docência sobre a carreira dos trabalhadores de 
Educação Infantil. Destarte, ocorre a concomitância de categorias distintas em um 
mesmo ambiente de trabalho, atendendo o mesmo grupo de crianças.  
Em Curitiba, podemos facilmente notar a discrepância com relação aos 
salários. No mesmo edital de concurso de 2012, o vencimento inicial para cargos de 
Profissional do Magistério Docência I e II era de R$1.531,71 em regime de carga 
horária de 20 horas semanais, ao passo que o cargo de Educadora era de R$1.545,70, 
para carga horária de 40 horas semanais (SMRH, 2013)41. Sendo sua carga horária 
de 40 horas, estas são impedidas de dobrar a jornada, tal como muitas professoras 
da rede fazem. Rosali Siller e Valdete Côco (2008 apud VIEIRA; OLIVEIRA, 2013) 
reforçam os dados apresentados, quando afirmam que se observados em 
comparação ao trabalho de professor, o das educadoras, tem menor remuneração, 
maior carga horária e o não enquadramento na carreira de magistério, ainda que com 
formação requerida. 
                                                          
41Até o mês de maio de 2013, para o cargo de Educador, ao vencimento inicial poderia ser acrescido o 
valor de até R$ 275,00 referente ao Programa de Produtividade e Qualidade (PPQ) “pela dedicação e 
qualidade do trabalho prestado e devidamente avaliado” (Curitiba, 2012c) baseado em princípios de 
produtividade e qualidade, o qual só foi incorporado ao salário mediante luta sindical. 
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Assim, proporcionalmente, as educadoras de Curitiba recebem a metade do 
salário das professoras. Cabe investigar se tal divisão do trabalho intelectual e manual 
ocorre na prática, justificando a diferença salarial. 
Tal como apresentado por Ferreira e Côco (2011) quanto à diversidade de 
condições de trabalho e quanto a salário, carreira e enquadramento sindical no interior 
desta etapa de ensino, o mesmo ocorre em Curitiba: as educadoras, apesar de serem 
trabalhadoras da educação, são base do sindicato dos servidores e não do magistério, 
e possuem um plano de carreira diferenciado do magistério. 
O Plano de Carreira das educadoras municipais é regulado pela Lei n º 12.083 
de 2006 (CURITIBA 2006b), composto por duas partes, a saber: 
 Parte Permanente, níveis I, II e III, passíveis de serem avançados por 
crescimento vertical, destinados aos que ingressaram na carreira já com 
o curso de magistério ou entraram na parte permanente mediante 
processo de transição e;  
 Parte especial nas modalidades Ensino Médio e Ensino Fundamental, 
destinada aos trabalhadores que ainda não possuem o Ensino Médio 
completo na modalidade normal/magistério. A parte especial deve ser 
progressivamente extinta conforme procedimento de transição, 
aposentadoria, exoneração ou óbito dos ocupantes das vagas.    
O procedimento de crescimento ocorre em duas modalidades: horizontal e 
vertical por merecimento. 
O crescimento horizontal ocorre a cada dois anos e é condicionado aos 
seguintes critérios, estabelecidos no artigo 12 da lei: 
 
I - ter estabilidade no cargo; 
II - não ter sofrido penalidade disciplinar resultante de processo administrativo 
regulado por lei ou decreto, no período compreendido entre a publicação do 
edital do procedimento anterior e a publicação do edital do procedimento que 
estiver sendo deflagrado.  
III - estar em efetivo exercício das atribuições do cargo; 
IV - apresentar o formulário de Gestão Profissional, devidamente preenchido 
V - não ter afastamentos que perfaçam mais de 45 dias (quarenta e cinco) 
dias, no interstício. 
VI - ter cumprido os deveres funcionais. (CURITIBA, 2006b) 
 
O crescimento horizontal permite o avanço em uma referência da tabela a cada 
procedimento, cabendo à Administração atender 80% do total do quadro de servidores 
do cargo mediante classificação no processo, o que significa que se todas as 
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educadoras entrarem com processo de crescimento horizontal, 20% de seu total não 
será atendido. Também será considerado como critério o resultado do processo de 
Avaliação de Competências42 realizado no interstício. 
O crescimento vertical por merecimento é destinado aos servidores da parte 
permanente do quadro e é composto por dois quesitos conforme o artigo 15 da lei 
anteriormente referida: 
 
I - pontuação obtida no último Crescimento Horizontal;  
II - apresentação e validação de:  
a) escolarização formal superior à exigida para o exercício do cargo;  
b) tempo de efetivo exercício no cargo;  
c) participação em conselhos instituídos por legislação municipal, estadual ou 
federal;  
d) participação em bancas de concursos públicos realizados pelo Município 
de Curitiba;  
e) participação em comissões instituídas por decreto e portarias;  
f) participação nas APFs como membro da Diretoria, da Assessoria Técnica 
ou Conselho Deliberativo e Fiscal e Tesouraria;  
g) participação como docente em programas de capacitação promovidos pelo 
IMAP ou por delegação daquele Instituto;  
h) participação como docente em programas de capacitação, desde que 
devidamente comprovada;  
i) trabalhos publicados;  
j) participação em cursos de aperfeiçoamento com carga horária superior a 
180 horas. (CURITIBA, 2006b) 
  
A lei não estabelece o percentual atendido a cada procedimento, sendo 
estabelecido no edital normativo do ano, pois é realizado mediante disponibilidade 
orçamentária. Recorremos aos últimos editais para verificá-las. No ano de 2012, para 
o cargo de Educador, foram ofertadas 615 vagas para crescimento do nível I para II) 
e 116 vagas do nível II para III43. No ano de 2010, foram 430 e 71 respectivamente. 
Os servidores contemplados com o procedimento de crescimento vertical percebem 
ganhos de 15% sobre a referência ocupada anteriormente. 
                                                          
42 Segundo o plano de carreira, a Avaliação de Competências será formulada considerando as 
especificidades da carreira e seus respectivos cargos e terão seus conteúdos e instrumentos de 
valorização fixados em Decreto (CURITIBA, 2006b). O formulário de Avaliação de Competências para 
o cargo de Educador é dividido em dois setores: Competências organizacionais e Competências éticas, 
sociais e humanas. As competências organizacionais compreendem: análise e síntese, articulação e 
comunicação, planejamento, atendimento ao usuário/cidadão, aplicação do conhecimento e atuação 
sistêmica. Já as competências éticas, sociais e humanas abrangem: relacionamento interpessoal, 
flexibilidade, comprometimento e pró-atividade. Este formulário é realizado em etapas, incluindo auto-
avaliação, avaliação da chefia e um resultado da negociação entre servidor e chefia. Disponível em: 
<http://rh24h.curitiba.pr.gov.br/Editais/pi/ parte%20integrante%20do%20decreto%201102.pdf> Acesso 
em 14 out 2014. 
43 Notícia do portal RH 24 horas, da Prefeitura Municipal de Curitiba: Saiba o número de vagas para 
o crescimento dos servidores. 23/10/2012. Disponível em: 
<http://rh24h.curitiba.pr.gov.br/noticias/pgnoticia.aspx?id=330>. Acesso em 12 set 2014. 
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Quanto aos afastamentos e aposentadoria, Heck (2014) afirma que as 
educadoras recebem tratamento diferenciado das professoras, com indícios de 
intensificação e precarização do trabalho uma vez que as educadoras necessitam de 
mais tempo de trabalho e contribuição para ter direito à aposentadoria.   
Até o ano de 2013, as educadoras não tinham o mesmo direito a licença de 
dois dias decorrente de falecimento de sogros e sogras garantido às professoras, bem 
como a licença nojo de oito dias para o falecimento de avós. Heck afirma que com a 
aprovação da lei 14.303/2013, todos os servidores municipais passaram a ter os 
mesmos direitos, um avanço no tratamento conferido às educadoras.  
Heck afirma que um "importante indicador de desigualdade no trato das 
docências e de exclusão do magistério é a não consideração da aposentadoria por 
tempo especial para as educadoras" (HECK, 2014, p.161). Se, por um lado, os 
professores são aposentados pelas regras da Aposentadoria Especial do Professor, 
podendo fazê-lo em um tempo menor de idade e contribuição, qual seja, cinco anos a 
menos que os servidores, por outro lado, as educadoras são enquadradas pelo 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba (IPMC), cujos critérios 
são os mesmos exigidos pela Constituição Federal de 1988, excluindo às educadoras 
o tratamento isonômico com relação à docência (TABELA 3).   
 
HOMENS MULHERES 
EDUCADOR MAGISTÉRIO EDUCADORA MAGISTÉRIO 
60 anos de idade;  
35 anos de 
contribuição;  
10 anos de serviço 
público; 
05 anos de efetivo 
exercício no cargo em 
que se dará a 
aposentadoria.  
55 anos de idade;  
30 anos de 
contribuição; 
10 anos de serviço 
público;  
05 anos de efetivo 
exercício no cargo em 
que se dará a 
aposentadoria. 
55 anos de idade;  
30 anos de 
contribuição;  
10 anos de serviço 
público;  
05 anos de efetivo 
exercício no cargo em 
que se dará a 
aposentadoria. 
50 anos de idade;  
25 anos de 
contribuição;  
10 anos de serviço 
público;  
05 anos de efetivo 
exercício no cargo em 
que se dará a 
aposentadoria. 
Tabela 3 - Comparativo dos requisitos para as aposentadorias por contribuição entre as carreiras de 
educador e profissionais do magistério.  
Fonte: Heck, 2014, p.162. 
 
 
Concordamos com Heck (2014) quanto à necessidade de se debater sobre o 
assunto, pois o trabalho exercido pelas mesmas deve ser apreendido como docência 
tal como as professoras, entendendo também que a fadiga gerada ao longo de tantos 
anos trabalhando com muitas crianças pequenas acaba aumentando os índices de 
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adoecimento e os afastamentos definitivos da função em decorrência dos problemas 
de natureza física e psíquica.  
    No ano de 2014 as educadoras obtiveram algumas conquistas, decorrentes 
de negociação e luta sindical. Desde o mês de fevereiro de 2014, foi montada uma 
comissão paritária formada por representantes do Sismuc e das secretarias 
municipais de Recursos Humanos e Educação para a realização de estudos para 
redução da jornada e elaboração de um novo plano de carreira com previsão de novas 
contratações, buscando estudar os impactos pedagógicos, financeiros e de condições 
de trabalho das educadoras44.  
 
 
Tabela 4 - Tabela salarial - Grupo ocupacional Médio - Educador e Educador Social Anexo II-C. 
Fonte: Curitiba, 2014, p.6. 
                                                          
44 Notícia de 26 de fevereiro de 2014 - portal BandaB: Professores estudam redução em jornada de 
trabalho com Prefeitura de Curitiba. Disponível em: <http:// 
www.bandab.com.br/jornalismo/professores-estudam-reducao-jornada-prefeitura-curitiba/>. Acesso 
em 03 set 2014. Notícia de 8 de abril de 2014 portal da PMC: Novo plano valoriza educadores da 
rede municipal e prevê 400 contratações. Disponível em: <http:// 
www.cidadedoconhecimento.org.br/cidadedoconhecimento/index.php?subcan=7&cod_not=41252&P
HPSESSID=c5433a28b38cf1cdfc6b79080099f795>. Acesso em 03 set 2014. 
83 
 
Ocorreu ainda, um aumento salarial significativo na categoria (TABELA 4), bem 
como a criação de uma nova carreira chamada Professor de Educação Infantil, que 
garantiu finalmente isonomia quanto à aposentadoria das mesmas, com redução de 5 
anos. Este plano de carreira foi sancionado em 22 de dezembro de 2014 pelo atual 
prefeito Gustavo Fruet (PMDB) cujos avanços e propostas, serão analisados na 
próxima etapa da pesquisa. 
 
 
Tabela 5 - Tabela salarial - Grupo ocupacional Superior - Profissional do Magistério.  
Fonte: Curitiba, 2014, p.23  
 
 A título de comparação, elaboramos um gráfico (GRÁFICO 1) que mostra a 
diferença salarial entre os dois cargos, para os anos de 2013 e 2014, referindo-se a 
uma jornada de 40 horas semanais.  
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Gráfico 1 - Comparativo de vencimento inicial das carreiras de educador e magistério, anos de 2013 e 
2014.  
Fonte: a autora, com base nas tabelas salariais. 
 
 
 
4.3. OS DOCUMENTOS QUE NORTEIAM A EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
 Na década de 1990 o Estado do Paraná ganhou destaque pela elaboração do 
Currículo Básico do Estado do Paraná e pela estruturação do Ciclo Básico de 
Alfabetização, um trabalho coletivo fundamentado nos princípios da Pedagogia 
Histórico-Crítica, propondo uma nova concepção de alfabetização, entendendo-a 
como "um processo de apropriação da língua escrita, o qual deve ser compreendido 
além do simples domínio do sistema gráfico" (PARANÁ, 1990, p.13). Este currículo 
dedicou um capítulo à pré-escola, subdividido em pressupostos teóricos, 
encaminhamento metodológico, conteúdos e avaliação. 
 Em seus pressupostos teóricos, defende a intencionalidade do trabalho 
pedagógico e a importância da educação pré-escolar. Afirma que a educação pré-
escolar é diferenciada em duas formas: creche, "na qual as crianças menores devem 
receber um atendimento às suas necessidades mais amplas" (PARANÁ, 1990, p.26) 
e pré-escola, com um caráter mais educativo para crianças a partir de 4 anos. Porém, 
reafirma a eliminação da distinção entre atendimento e educação, pois o trabalho deve 
ser "pautado numa unidade teórica, ou seja, na compreensão da realidade social" 
(Ibid., p. 26). 
1.545,70
3.063,42
1938,26
3.228,24
EDUCADOR
2013
DOCÊNCIA
2013
EDUCADOR
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 No encaminhamento metodológico, faz uma crítica à perspectiva escolanovista 
e naturalista – positivista, a-histórica – e à psicologia naturalista e anuncia os 
pressupostos teóricos desta perspectiva:  
 
Partindo do pressuposto que a criança é um ser humano de pouca idade, 
inserido numa realidade histórico-social e que o conhecimento escolar deve 
responder às necessidades históricas deste momento, o conhecimento a ser 
trabalhado pedagogicamente na pré-escola é o mesmo que nas séries 
posteriores, diferenciando-se deste pelo grau de interação que a criança 
mantém com a realidade (PARANÁ, 1990, p.30) 
 
 A aprendizagem de conceitos nesta perspectiva deve ser gradual, tornando-se 
cada vez mais elaborada ao passo em que a criança perceba as relações entre si e a 
realidade em que está inserida. Contudo, tal perspectiva, apesar de ter ganhado 
destaque em sua época, não exerceu grande influência sobre a Educação Infantil de 
Curitiba, porque esta já havia sido municipalizada, estando, portanto, sob a influência 
da Secretaria Municipal de Educação, que não pautava suas ações pelas diretivas 
estaduais.   
 O documento Diretrizes Curriculares para a Educação Municipal de Curitiba 
(2006) traz importantes contribuições ao nosso objeto de estudo porque apresenta  
especificidades. Ao tratar do profissional da Educação Infantil, parte do pressuposto 
que seu trabalho deve ancorar-se na premissa de que o cuidar e educar são 
indissociáveis, sendo o profissional o mediador que cumpre tais funções. Pauta 
também, a necessidade de se conhecer o desenvolvimento infantil, escutar as 
crianças, ser paciente, firme sem ser autoritário, flexível e criativo diante das situações 
e ter a capacidade de aprender com elas. Aponta o brincar enquanto fio condutor das 
aprendizagens.  
 O documento indica como deve ocorrer o trabalho neste espaço: 
 
Nos ambientes onde atuam profissionais com diferentes formações como 
professores e educadores, (...) [é] necessário um trabalho conjunto entre 
ambos, sem hierarquização ou divisão entre educação e cuidados, 
reconhecendo a criança como um ser inteiro, e não fragmentado. (CURITIBA, 
2006, p.33) 
 
 Assim, há a premissa de que este trabalho, por parte da educadora ou do 
professor, seja indiferenciado, não cabendo apenas à educadora a execução de ações 
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relacionadas ao cuidar ou só à professora o educar, em respeito à criança enquanto 
sujeito integral45. 
  O documento destaca a importância da formação continuada de professores e 
educadores e aponta a necessidade de não se desconsiderar o conhecimento prévio 
do profissional,  
 
pois a ação que pratica é a que acredita ser a mais acertada. No espaço de 
formação, esse profissional precisa de elementos para refletir sobre suas 
práticas e rever suas crenças, no sentido de fundamentar e redimensionar 
suas ações. (CURITIBA, 2006, p.33) 
 
 
 Assim, o documento afirma que a formação continuada pode vir a ser um 
espaço para que se busque identificar qual teoria orienta a prática, de modo a criar 
situações que incitem a reflexão sobre a mesma, critiquem-na e dialoguem com novos 
fundamentos teóricos. 
 O documento historiciza – ainda que sem datar, pressupondo que este debate 
é amplamente conhecido pelos seus interlocutores – que durante muitos anos os 
educadores trabalharam como executores de ações pedagógicas concebidas por 
outrem, por falta de formação profissional, bem como da inexistência de espaço ou de 
tempo para planejamento. Vale a pena destacar um trecho emblemático colocado 
nesta diretriz: 
 
Aos poucos, [os educadores e educadoras] foram complementando seus 
estudos e tornando-se mais participativos no processo educacional. 
Atualmente buscam formação específica para atuar na função, ou seja, estão 
legitimando sua condição de profissionais da Educação Infantil, capazes de 
pensar e planejar sua ação pedagógica, com espaços e tempos definidos 
para essa finalidade. (Ibid., p.34) 
 
 Emblemático porque tal afirmação indica que a busca por qualificação partiu de 
necessidade individual das profissionais, e que automaticamente (ou 
progressivamente) passou a ser valorizada, o que lhes facultou ter carga horária para 
planejar seu trabalho pedagógico. Mesmo que tal medida seja positiva, do ponto de 
                                                          
45 Cabe ressaltar que nas turmas de pré, as crianças têm entre 4 e 5 anos e em sua grande maioria, 
não necessitam de tantos cuidados referente à higiene e alimentação, por já terem desenvolvido certo 
grau de autonomia com relação a estas necessidades. Contudo, é importante pensar na noção de 
cuidado em uma dimensão mais ampla, que envolve o acolhimento, carinho, respeito e auxílio nas 
ações e atividades que as crianças ainda não conseguem executar sozinhas. 
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vista da formação profissional, é necessário considerar que ainda é limitada na medida 
em que minimiza a luta política e sindical, da mesma forma que o reenquadramento 
para educadoras que buscaram complementar seus estudos com Ensino Superior não 
foi contemplado como exigência mínima, apenas sendo aceito para fins de 
crescimento vertical por merecimento, condicionado à disponibilidade financeira do 
município. Heck (2014) realizou um levantamento da formação das educadoras do 
município (TABELA 6) e pudemos constatar que 51,25% das trabalhadoras possuem 
formação de nível superior. Seria este o fenômeno denominado mismatch relatado 
por Fernandes e Helal (2010) ou esta formação tem ocorrido em serviço, no decorrer 
da prática, para fins de avanço na carreira? Esta é uma questão a que nos 
reportaremos na análise das entrevistas. 
 
 
FORMAÇÃO 
QUANTIDADE DE 
EDUCADORES 
ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO (CURSANDO) 04 
ENSINO FUNDAMENTAL 47 
ENSINO MÉDIO SEM MAGISTÉRIO 508 
ENSINO MÉDIO COM MAGISTÉRIO 1.504  
ENSINO SUPERIOR 1.822 
PÓS-GRADUAÇÃO – ESPECIALIZAÇÃO 346 
PÓS- GRADUAÇÃO – MESTRADO 01 
TOTAL 4.232 
Tabela 6 – Número de educadoras na rede municipal de ensino, segundo formação, em Curitiba – 2013  
Fonte: Heck, 2014, p. 175. 
 
 
 Cabe mencionar, também, que a hora-atividade da carreira de educador e 
educador social passou a ser prevista somente em 2007, por meio da lei 12.348/2007 
que prevê, em seu artigo 8º: 
 
Fica instituída a hora permanência, correspondente a 20% (vinte por cento) 
da jornada de 40 (quarenta) horas semanais, que deverá ser cumprida no 
local de trabalho, para os cargos de Educador e Educador Social, regidos 
pela Lei nº 12.083, de 26 de dezembro de 200646, com atuação na Secretaria 
Municipal da Educação, nas atividades de planejamento, estudos, 
aperfeiçoamento e atendimento às famílias. (CURITIBA, 2007) 
 
                                                          
46 Lei que reestrutura as carreiras de Educador, de Atendimento Social da Administração Direta e de 
Atendimento Social da Fundação de Ação Social. Disponível em: <http://cm-
curitiba.jusbrasil.com.br/legislacao/332474/lei-12083-06>. Acesso em 10 jul 2014.  
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 Verificar que a hora-atividade fora instituída apenas em 2006 causou certa 
dúvida e foi decidido retornar aos documentos que antecedem esta lei, na busca de 
informações se este direito ao tempo de planejamento já existia, mas sob outro 
formato ou denominação. Em nenhum dos dois documentos, quais sejam, a Lei nº 
12.083/06, que estabelece o plano de carreira de Educador e Educador Social bem 
como na Lei nº 10190 de 28 de junho de 200147, que institui o plano de carreira do 
magistério, havia menção sobre o direito à hora-atividade para as educadoras. 
  No âmbito da legislação municipal, a Deliberação do Conselho Municipal de 
Educação n°02/2012 apresenta as normas e princípios para a Educação Infantil no 
Sistema Municipal de Ensino de Curitiba (SISMEN) acerca das instituições de ensino 
públicas e privadas. Trata de diversos aspectos em seus capítulos, a saber: das 
finalidades e funções da oferta, do PPP, dos profissionais, dos espaços, instalações 
e equipamentos, da verificação, do acompanhamento, da supervisão e da avaliação, 
do funcionamento (criação, credenciamento, da autorização de funcionamento, das 
irregularidades, da cessação das atividades) e das disposições gerais e transitórias. 
Concentramo-nos na descrição dos eixos que nos aproximam de nosso objeto de 
estudo. 
 As finalidades e funções da Educação Infantil dispostas no capítulo I em seus 
três primeiros artigos são as que se seguem:  
 
O desenvolvimento integral da criança de zero a cinco anos, contribuindo na 
ampliação de suas experiências e conhecimentos sobre si e o mundo em que 
vive.  
Art. 3°. Diante das especificidades do desenvolvimento da criança de zero a 
cinco anos e da característica social vinculada à complementação da ação 
da família, a Educação Infantil implica o cumprimento de ações 
correspondentes às funções indispensáveis e indissociáveis de educar e 
cuidar. 
Parágrafo único. Para o efetivo ato de educar e cuidar, a instituição deverá 
articular-se com os setores da saúde, cultura e lazer, assistência social e 
segurança, possibilitando à criança o desenvolvimento integral preconizado 
pela Educação Infantil. (CURITIBA, 2012b, p.1-2) 
 
 O capítulo III da Deliberação discorre sobre o PPP, o plano orientador das 
ações da instituição, no qual se definem as pretensões para a aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças. Nele devem ser assegurados, respeitando as 
                                                          
47 Disponível em: <http://cm-curitiba.jusbrasil.com.br/legislacao/861705/lei-10190-01>. Acesso em 4 
set 2014. 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, os princípios éticos, 
políticos e estéticos, norteadores desta etapa de ensino.  No artigo 14, estabelece a 
relação crianças por professor, de acordo com a faixa etária, visando respeitar as 
condições concretas de desenvolvimento das crianças e adequação ao 
desenvolvimento do trabalho. 
 
I - 5 (cinco) crianças por professor na faixa etária de 0 a 1 ano; 
II - 8 (oito) crianças por professor na faixa etária de 1 a 2 anos; 
III - 10 (dez) crianças por professor na faixa etária de 2 a 3 anos; 
IV - 15 (quinze) crianças por professor na faixa etária de 3 a 4 anos; 
V - 20 (vinte) crianças por professor na faixa etária de 4 e 5 anos. (CURITIBA, 
2012b, p.4) 
 
 Também é destacada, no artigo 17, a necessidade de que o PPP da instituição 
tenha definido as seguintes concepções: de infância, de criança, de aprendizagem, 
de desenvolvimento, de educar e cuidar, dentre outros fatores que consideramos 
importantes, pois a exigência destas concepções permite à instituição articular-se com 
uma teoria pedagógica e promover o processo pedagógico, a formação continuada, a 
avaliação em diálogo com a mesma.  
 O capítulo IV, que versa sobre os profissionais, delibera que: 
 
Art. 19. Para atuar na Educação Infantil, o professor deverá ter licenciatura 
em curso de Pedagogia. 
Parágrafo único. O professor com formação em outro curso de licenciatura 
deverá possuir, no mínimo, pós-graduação lato sensu em Educação Infantil.  
(...) Art. 21. Os profissionais que compõem a equipe de apoio da instituição 
que oferta Educação Infantil que atuam na cozinha, nos serviços de limpeza, 
de segurança e outros deverão ter como escolaridade o ensino fundamental 
completo, resguardados os direitos das pessoas com deficiência. 
Art. 23. A instituição garantirá carga horária semanal destinada a estudos e 
planejamento pedagógico para os professores, de acordo com a legislação 
vigente. 
Art. 24. A instituição promoverá, sob coordenação administrativo-pedagógica, 
o aperfeiçoamento dos profissionais de Educação Infantil em exercício, de 
modo a viabilizar formação continuada em serviço. (CURITIBA, 2012b, p.7) 
 
 Entretanto, no capítulo IX das disposições gerais e transitórias, a Deliberação 
apresenta algumas concessões quanto ao nível de escolaridade dos trabalhadores da 
Educação Infantil:  "Art. 71.  Para atuar na Educação Infantil será admitida, como 
formação mínima para o professor, a oferecida no ensino médio, na modalidade 
Normal, atendendo à legislação vigente" (CURITIBA, 2012b, p.19). O mesmo ocorre 
no artigo 72 para os profissionais da equipe de apoio, cozinha, limpeza e segurança 
informando que "serão admitidos, como formação mínima, os anos iniciais do ensino 
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fundamental" (CURITIBA, 2012b, p.19). Tais concessões podem conduzir ao 
rebaixamento da qualidade desta etapa e refletir um quadro de precarização da 
Educação Infantil e do trabalho nela realizado. 
 O capitulo V, relativo ao espaço das instalações e equipamentos, apresenta 
uma listagem a qual a instituição de Educação Infantil deve observar, atendendo 
condições sanitárias, de segurança e acessibilidade, de modo a favorecer as ações 
de educar e cuidar das crianças de 0 a 5 anos. São eles: espaço para recepção, 
espaço para os trabalhadores da educação, serviços administrativos e pedagógicos, 
berçário com lactário, espaço para amamentação, trocador e área livre para as 
crianças se movimentarem, salas com boa ventilação e iluminação – com visão para 
o ambiente externo, mobiliário e material pedagógico adaptado para pessoas com 
deficiência,  refeitório, banheiros para crianças, adultos e pessoas com deficiência, 
áreas cobertas e externas que permitam o atendimento de atividades externas 
compatíveis por turno, incluindo áreas verdes. A Deliberação também regulamenta, 
no artigo 29, que no caso de escolas de Ensino Fundamental que ofertem turmas de 
Educação Infantil, o espaço reservado à mesma deve ser exclusivo para as crianças 
desta faixa etária. Ainda que a Deliberação não enfatize as condições específicas 
relativas aos trabalhadores, é possível considerar que condições adequadas às 
crianças permitem melhores condições para realização do trabalho. 
 É importante ressaltar que a discussão atual se faz no contexto da aprovação 
de um novo Plano Nacional da Educação (PNE), com vigência de 2014 a 2024, 
elaborado a partir da Conferência Nacional de Educação – CONAE 2010, 
estabelecendo novas metas para a educação nacional. São 20 metas que têm por 
compromisso assegurar a “garantia do direito à educação básica de qualidade, que 
dizem respeito ao acesso, à universalização da alfabetização e à ampliação da 
escolaridade e das oportunidades educacionais” (BRASIL, 2014, p.9).  Deste novo 
PNE, destacam-se as seguintes metas, circunscritas a nosso objeto de estudo:  
 
Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 
educação infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 
(BRASIL, 2014) 
 
 Segundo o documento, há a intenção de se conferir relevância à Educação 
Infantil, à criança e ao atendimento das crianças de 0 a 5 anos. Isto demandará para 
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os municípios o levantamento da demanda desse atendimento para que a expansão 
ocorra de fato. Está previsto o apoio da união para a expansão da rede física, bem 
como para a formação inicial e continuada dos profissionais da educação. Neste 
sentido, os Fóruns Estaduais de Permanentes de Apoio à Formação Docente terão 
grande importância.  
Como o PNE é um projeto que pressupõe a articulação dos sistemas de ensino 
dos diferentes entes federados, a saber: união, estados e municípios, está sob 
responsabilidade da SME de Curitiba, a realização da Conferência Municipal de 
Educação, a partir da qual será elaborado o Plano Municipal de Educação (PME) de 
sua próxima década e, no que tange à Educação Infantil, criando estratégias que 
viabilizem a efetivação da Meta 1 até o ano de 2016, com a universalização das turmas 
de pré-escola. 
Segundo os dados apresentados na Pré-conferência Municipal de Educação 
no mês de abril de 2015, há um déficit de 16,4% (7.170 vagas) relativo ao atendimento 
de crianças de 4 a 5 anos que não frequentam a escola, sob a forma de vagas 
públicas, conveniadas ou privadas48.     
Há ainda, um bloco de metas que versam sobre a valorização profissional: 
 
Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras 
da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida 
em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.  
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica, de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PNE. 
Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
carreira para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de 
todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais 
da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federal. (BRASIL, 2014). 
 
                                                          
48 Dados de 2010. Fonte: MEC/SIMEC. Disponível em <http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php> 
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Neste sentido, é importante destacar que quando o documento se refere aos 
termos profissional da educação básica e professor da educação básica, aí estão 
incluídos também, os profissionais da Educação Infantil, uma vez que esta é parte 
integrante da educação básica. Ainda que o artigo 61 da LDBEN mencionada acima 
estipule que para a docência em Educação Infantil seja admitida a habilitação em nível 
médio ou superior, uma nova demanda está posta aos municípios: elevar a formação 
de seus profissionais aos níveis superior e de pós-graduação, bem como equiparar 
seus salários a tais níveis de escolaridade.  
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CAPÍTULO 5 – OS DADOS DA PESQUISA: AS ENTREVISTAS COM 
AS EDUCADORAS DA REDE MUNICIPAL DE CURITIBA 
  
Para a investigação empírica, fez-se necessária a eleição de alguns critérios 
que contemplassem a diversidade do grupo de educadoras desta rede e os objetivos 
deste estudo de forma coerente.  O primeiro critério para a realização das entrevistas 
foi o tempo de serviço. Para isto, solicitou-se inicialmente ao departamento de 
Educação Infantil da SME uma listagem dos CMEIs onde poderíamos encontrar 
educadoras com mais experiência não apenas de atuação na rede, mas também em 
turmas de pré-escola. Partimos da compreensão de que educadoras com mais tempo 
de atuação na rede teriam maiores possibilidades de notar o movimento de mudança 
das condições de trabalho, bem como a natureza destas mudanças. Por exemplo, 
educadoras admitidas após o ano de 2003, já no contexto da Secretaria Municipal de 
Educação, usualmente não conseguem emitir impressões sobre mudanças no campo 
do trabalho, decorrentes da extinção da Secretaria Municipal da Criança que estava 
alocada na Assistência Social do município. 
 Outro critério eleito foi a localização territorial dos CMEIs no município de 
Curitiba, compreendendo que a configuração econômico-social das famílias nas 
diferentes localidades poderia incidir nos processos de intensificação e precarização 
do trabalho docente. Em função disso, coletamos informações demográficas 
produzidas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), 
socializadas por meio do documento Retrato das Regionais, uma publicação de 2013 
que contempla a caracterização regional do município, apresentando dados sobre sua 
caracterização social: educação, habitação, transporte, equipamentos públicos 
(abastecimento, cultura, educação, ação social, saúde, esporte e lazer); 
caracterização territorial: extensão, bacias hidrográficas, bairros; caracterização 
demográfica: população, crescimento populacional; caracterização ambiental: área 
verde/habitante e área verde pública/habitante e caracterização econômica: 
distribuição das atividades econômicas, domicílio por classe de renda per capita, 
dentre outros. 
Nossa análise observou as seguintes características: o tamanho em território e 
população, quantidade de crianças, de escolas de Ensino Fundamental e seus índices 
do IDEB, quantidade de CMEIs e CEIs conveniados e a quantidade de crianças 
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atendidas, quantidade de ocupações irregulares, rendimento per capita observando a 
porcentagem de pessoas sem renda e com rendimento acima de 5 salários mínimos. 
Assim, buscamos localizar as regionais que apresentavam as piores e melhores 
condições e aquelas que se aproximavam da média do município de Curitiba. Por 
meio deste critério, selecionamos algumas regionais, a saber49:  
1) Bairro Novo – Regional menos populosa do município. Possui apenas três 
bairros, onde atendia no ano de 2012 na rede pública 38% das 5008 
crianças que nela habitam, em seus 21 CMEIs e 4 CEIs conveniadas. É a 
regional que possui a menor quantidade de estabelecimentos econômicos 
formais, correspondendo ao percentual de 3,75% do total do município. 
Quanto ao rendimento médio nos domicílios particulares a regional 
apresenta o valor de R$ 2.012,65, o menor entre as regionais e 46,7% 
abaixo de rendimento médio obtido pelo Município de Curitiba que foi de R$ 
3.774,19 (IPPUC/IBGE, 2010). Segundo o documento, o bairro Sítio 
Cercado, local onde se encontra o CMEI visitado possuía em 2010, 353 
domicílios em situação de extrema pobreza, o que correspondia a 71% do 
totalizado na Regional.   
2) Boa Vista – Segunda regional em território e a mais populosa do município, 
abrangendo 13 bairros. Atendia em 2012, 29,1% das crianças em seus 24 
CMEIs e 11 CEIs conveniados. O rendimento médio dos domicílios (ainda 
que haja disparidade entre os bairros da própria regional) se aproxima da 
média do município sendo de R$ 3.726,56 ao passo que o de Curitiba, já 
mencionado acima, era de R$ 3.774,19 em 2010. Como afirma o 
documento, “Comparando com a distribuição das classes de renda de 
Curitiba, a Regional Boa Vista apresenta distribuição similar (...) [com] maior 
concentração (45,94%) nas classes de renda de um até três salários 
mínimos (SM - vigente em 2010 de R$ 510,00)”. Os três bairros onde as 
unidades estavam localizadas, somavam juntos 230 domicílios com 
rendimento nominal mensal per capita de até 70 reais.  
                                                          
49 Todas as informações apresentadas foram retiradas do documento Retrato das Regionais (2013), do 
IPPUC. O documento foi elaborado com dados do Censo Demográfico de 2010, e dados de 
monitoração do IPPUC, obtidos através das diversas Secretarias do Município de Curitiba até o ano de 
2013. Disponível em: <http://www.ippuc.org.br/mostrarPagina.php?pagina=217>. Acesso em 27 mai 
2015. 
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3) Matriz – abrange 18 bairros. Possui apenas 4 CMEIs e 12 CEIs conveniados 
o que fez com que, no ano de 2012, atendesse apenas 19,77% das crianças 
na rede pública desta regional. Por concentrar sete dos dez bairros mais 
favorecidos do município, possui média de rendimentos por domicílio de R$ 
6.455,18, bem superior à média de Curitiba. Contudo, devido ao fato da 
Matriz ser uma regional com apenas quatro CMEIs e apenas uma 
educadora na listagem que atendia ao critério de experiência, optamos por 
excluir esta regional, de modo a preservar a educadora. Também porque o 
bairro onde se localizava o CMEI anunciado na listagem, Prado Velho, tinha 
média de rendimentos de R$ 1.873,13, sendo o único bairro da regional com 
rendimento bem inferior ao da média do município, contrariando o critério 
de escolha de uma regional mais favorecida economicamente.  
 
Assim, CMEIs das regionais Pinheirinho e Santa Felicidade foram adicionados, 
por atenderem aos critérios de experiência em turmas de pré-escola e tempo de 
serviço.  
Valendo-nos desses dois critérios compusemos um grupo inicial de 23 
educadoras, espalhadas em 13 CMEIs e, desta listagem, retiramos 8 educadoras 
entre 18 a 25 anos de atuação na rede, todas elas com mais de 10 anos de experiência 
em turmas de pré e apenas 3 de 7 a 12 anos de rede, tendo trabalhado entre 5 a 7 
anos em turmas de pré, perfazendo um total de 11 educadoras distribuídas em sete 
CMEIs.  
 Com a finalidade de preservar a identidade das educadoras, não 
mencionaremos os nomes dos CMEIs, nem das educadoras, que serão identificadas 
pelas letras do alfabeto, de A até K. É importante ressaltar que tivemos uma boa 
recepção por parte da secretaria, da direção e das educadoras. Felizmente não houve 
nenhuma recusa e apenas em um caso foi preciso realizar o retorno em outra data, 
pois não houve agendamento prévio.  
Todos os CMEIs visitados ofereciam Educação Infantil em tempo integral. A 
maioria dos CMEIs atendiam a todas as faixas etárias da Educação Infantil. Um deles 
atendia a faixa de 3 a 5 anos e outro atendia somente a pré-escola, com crianças de 
4 a 5 anos, por haver CMEIs próximos que atendiam a demanda por faixa etária de 
crianças menores.  
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Não foi possível fazer uma visita minuciosa para saber se as condições de 
estrutura dos CMEIs variavam em relação a localização regional, mas, nas falas 
durante as entrevistas, foi possível perceber que os CMEIs mais antigos tinham salas 
menores e por isso, atendiam até 25 crianças por sala de pré. Já nos CMEIs mais 
novos, a capacidade nestas turmas era de até 32 crianças, não ultrapassando o que 
a deliberação n°. 02/2012 (CURITIBA, 2012b), que versa sobre a relação 
adulto/criança por sala.  
Nosso objetivo maior com o roteiro de entrevistas era verificar se o que a teoria 
versa a respeito das condições de trabalho, sobretudo quanto às categorias de 
intensificação e precarização do trabalho docente, atingem as educadoras de 
Educação Infantil dos CMEIs estudados. Para tal, o roteiro abordou os seguintes eixos 
temáticos: condições de trabalho, planejamento, divisão do trabalho, formação 
continuada, adoecimento da trabalhadora, valorização, salário e plano de carreira. 
Após a transcrição e exaustiva leitura das entrevistas, buscamos realizar a 
classificação e organização dos dados para finalmente, efetuar sua análise.  
Segundo Lüdke e André (1986), a análise dos dados dá-se no período em que 
sua coleta está praticamente encerrada. Para as autoras, é necessário ir além das 
categorias analíticas e buscar “a construção de um conjunto de categorias descritivas” 
(p.48). Neste sentido, refletindo sobre o que a teoria aponta como elementos que 
caracterizam a intensificação e precarização do trabalho, alguns dos eixos temáticos 
escolhidos no roteiro contemplam as categorias descritivas (como por exemplo, 
condições de trabalho, valorização, salário e carreira, formação continuada, saúde) e 
outras serão incluídas, a exemplo do trabalho realizado fora do horário de trabalho e 
da divisão do trabalho. 
Não há a intenção de se realizar um capítulo descritivo do que apareceu nas 
entrevistas, mas apresentar aquilo que se destaca, seja pela repetição, demonstrando 
homogeneidade, seja pela contradição (BARDIN, 1977). De modo a ilustrar estes 
aspectos, ainda sem aprofundá-los, é possível afirmar que o trabalho realizado fora 
do horário previsto tem sido um elemento de homogeneidade entre as educadoras, 
ao passo que o que as profissionais entrevistadas pensam a respeito das questões 
relativas ao salário, carreira e valorização profissional, apresenta contradição.  
Tentando estabelecer um perfil das entrevistadas, suas idades variaram entre 
33 e 57 anos de idade, tendo de 7 a 24 anos de carreira. Todas elas exercem 
exclusivamente a função de educadora, não complementando a renda com outras 
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atividades. Uma afirmou já ter vendido salgadinho e outra relatou ter vendido algumas 
marcas de cosméticos por catálogo, mas atualmente não tem mais tempo para 
continuar com tal atividade.    
Das onze entrevistadas, apenas duas têm formação em nível médio – 
Magistério (educadoras D e F), oito educadoras tem curso superior em Pedagogia, 
sendo que duas ainda estão cursando (educadoras A e G) e apenas uma educadora 
tem duas pós-graduações lato sensu (especialização) e cursou Pedagogia na 
modalidade presencial em uma universidade privada (educadora I). Com exceção da 
educadora I, todas cursaram Pedagogia na modalidade educação a distância (EAD) 
em faculdades ou centros universitários da rede privada, sendo apenas uma delas na 
modalidade semipresencial. Curiosamente, uma educadora não se recordou o nome 
da instituição que cursou. Só foi possível perceber esta peculiaridade no momento da 
análise dos dados. Em que pese o não questionamento dos motivos que levaram as 
educadoras a cursar a modalidade a distância50, Kuenzer (2004) nos mostra que este 
movimento perpassa um processo de inclusão excludente, caracterizado por 
“estratégias de inclusão nos diversos níveis e modalidades da educação escolar aos 
quais não correspondem os necessários padrões de qualidade que permitam a 
formação de identidades autônomas intelectual e eticamente” (KUENZER, 2004, 
p.92). 
Um exemplo apresentado pela autora refere-se às formações em nível superior 
de formatação aligeirada em instituições de idoneidade discutível, que conferem o que 
denomina de “certificação vazia” (Ibid., p.93). Também foi possível perceber que as 
duas educadoras mais jovens fizeram a graduação na modalidade presencial ou 
semipresencial e as que a realizaram na modalidade EAD a fizeram posteriormente 
ao ingresso na rede.   
Das onze, dez têm filhos, oito são casadas, duas são separadas (D e K) e uma 
é viúva (J). Quanto à importância do salário no sustento do lar, quatro afirmaram que 
seu salário é central, três afirmaram que dividem o sustento do lar, auxiliando na 
composição da renda familiar e três afirmaram que o marido é o principal responsável.  
Três educadoras afirmaram que trabalham em turmas de pré por indicação de 
laudo médico. A educadora H tem pinos no joelho e recebeu a indicação para trabalhar 
                                                          
50 É amplamente sabido que os cursos oferecidos nesta modalidade possuem preços de mensalidade 
significativamente inferiores. Em pesquisa rápida na internet, foi possível encontrar alguns valores para 
a graduação em Pedagogia no ano de 2015. Variam de 250 a 300 reais, com formação de 42 meses. 
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com as crianças maiores para não precisar pegá-las no colo, a educadora A tem 
problemas no braço e a educadora J fez cirurgia de coluna decorrente do exercício do 
trabalho.  
 
Foi depois que eu entrei. Foi naquela época que era bem difícil trabalhar, 
digamos assim, com M1 [maternal 1]. Que às vezes... agora são em três 
[profissionais], mas antes era em duas, daí, por exemplo na hora da folga da 
tua colega, você tinha que trocar 20 e poucas crianças... você tinha que dar 
lanche...  
(...) (Risos) Era um “polvo” sozinha, se virando, com um olho aqui e outro lá... 
então é muito difícil. Foi aí onde eu acabei com a minha coluna, né? Tive 
problema. Tenho até hoje. (Educadora J) 
 
 
Definir postos de trabalho a partir das condições físicas das educadoras parece 
ser algo cruel. Uma forma de invisibilizar um problema, pois retira a trabalhadora de 
um posto em que já adoeceu e a coloca em outro não por competência ou afinidade, 
mas por recomendação médica. Entretanto, este novo posto de serviço (a turma de 
pré escola, com crianças um pouco maiores) também poderá causar adoecimento, 
seja este mental decorrente do estresse, seja vocal dentre outros. Para além da 
precarização do trabalho manifesta, tal procedimento retoma, ainda que em contextos 
e propostas diferenciadas, tanto a concepção de Educação Infantil de baixo custo já 
mencionado anteriormente por Rosemberg (2002) ou ainda, uma dualidade classista 
na escola, exposta por Kuenzer (2004): a noção de uma escola empobrecida aos filhos 
e filhas das famílias pobres. 
Entrevistar educadoras mais experientes permitiu que pudéssemos identificar 
melhorias no que tange às condições de trabalho destas pessoas. As melhorias mais 
recorrentes referem-se ao aumento de pessoal, ou seja, novas contratações de 
educadoras e professoras; avanços quanto ao salário e plano de carreira, a exemplo 
da recente redução para 25 anos de serviço para aposentadoria; a não necessidade 
da limpeza das salas já que antes o almoço das crianças que era realizado dentro das 
salas passando, depois, a ser realizado em refeitórios51. 
Outro avanço significativo, observado por diversas educadoras, refere-se ao 
período em que a Secretaria Municipal da Criança foi extinta em 2003 e os CMEIs 
passaram para a Secretaria de Educação. Isto representou um ganho de autonomia 
                                                          
51 Algumas educadoras afirmaram que alguns CMEIs ainda não possuem refeitórios. Assim, precisam 
utilizar o pátio interno para o almoço, alocando mesas e cadeiras neste espaço para tal função, 
inviabilizando o uso do espaço coberto para atividades pedagógicas. 
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quanto à possibilidade de planejamento, de trabalho intelectual e de compreensão 
acerca dos fundamentos de seu trabalho, a partir de estudos sobre a Educação 
Infantil. A educadora H recorda do período em que os CMEIs ainda estavam 
vinculados à Secretaria Municipal da Criança. Naquele contexto havia um corpo 
técnico, cujas profissionais eram denominadas Técnicas, e se caracterizavam como 
especialistas incumbidas da realização dos planejamentos, cabendo às educadoras a 
execução de tarefas programadas. Isto vem ao encontro do que apontam Del Pino, 
Vieira e Hypolito (2009) quanto à inserção do trabalho de especialistas para a 
cobertura de deficiências no âmbito do trabalho docente. Em outras palavras: havia 
uma separação fulcral entre trabalho manual e intelectual. Vejamos: 
 
Na época que eu entrei tinha as Técnicas, né? A gente fazia os planejamentos 
nos núcleos. Então a gente ia e fazia o planejamento para o mês. Ali uma 
falava pra outra e a gente era... assim... uma vivência, né? Cada uma passava 
de uma pra outra, dava uma ideia ou outra...  
T: Técnica era uma pessoa ou um grupo?  
Era uma pessoa... as Técnicas... pegava, assim, cada turma ia pro núcleo, 
uma de cada turma e aí tinha a técnica lá no grupo que passava pra gente 
as... o que a gente podia fazer. Na época a gente trabalhava muito com 
datas comemorativas. E aí depois você vai aprendendo e vai se 
[atualizando]... procurando também fazer [diferente], tendo ideias... copiando 
uma da outra, vai mudando... (Educadora H – grifos nossos) 
 
 
Ao que tudo indica, o planejamento não era realizado de forma coletiva, mas 
de forma normativa, com prescrições de atividades que poderiam ou não ser 
realizadas. A educadora A menciona o avanço e a compreensão da importância sobre 
a realização do planejamento em contraposição à execução de tarefas concebidas 
por outrem:  
 
A outra conquista foi, assim, os planejamentos, né? No começo [com a 
adesão à Secretaria de Educação], o que aconteceu? Eles colocaram as 
pedagogas e elas mandavam os planejamentos prontos pra você. Então tá, 
beleza, você fazia tudo aquilo que elas mandavam. De repente, mudou. Você 
pode, você teve a liberdade de montar o seu planejamento. Isso foi uma 
conquista. Você montar o seu planejamento é uma conquista, né? Não vinha 
tudo pronto... todos os CMEIs eram iguais, gente! Ia planejamento pronto pra 
todo mundo. Se hoje você viesse aqui e tivesse boneca pra eles brincarem, 
você podia ir pra todos os CMEIs que era boneca, a não ser que no CMEI 
não tivesse boneca!  (risos). Então isso foi uma conquista, você ter o direito 
de montar o seu planejamento. (Educadora A) 
 
A educadora F recorda que a inserção das pedagogas no ambiente de trabalho 
permitiu que pudessem estudar mais, dominar os fundamentos de sua prática, 
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mostrando que, para além do que menciona a Educadora A, o trabalho da pedagoga 
também se alterou no decorrer deste processo. Sua inserção nos CMEIs também 
substituiu o papel de especialista que realiza o planejamento, conferindo autonomia 
às educadoras e também promovendo um ambiente de equipe pedagógica nos 
CMEIs. Exemplifica a educadora, que os estudos realizados coletivamente com as 
pedagogas alteraram suas práticas e percepções. Vejamos a questão da repetição 
para o desenvolvimento da memória:  
 
 (...) nós não tínhamos pedagogo na unidade antes, né?  (...) Vinha de lá da 
Secretaria da Criança e a gente tinha que seguir o que vinha de lá... A gente 
não tinha essa disponibilidade de você fazer assim... Estudar, ver o que que 
é certo pra aquela faixa etária, adequado, né? A gente fazia... Por fazer, né? 
Agora não, agora [com os estudos] a gente vê a necessidade, repetir várias 
vezes a mesma coisa. Que às vezes a gente acha assim ‘Ah mas a gente já 
deu, a criança já...[aprendeu]’ A gente já tá cansado, mas a criança [não]... 
Agora a gente vê, aprendeu que vê a necessidade que tem de repetir várias 
vezes o mesmo assunto (...) mais ela consegue memorizar... (Educadora F) 
 
 
 Há que se considerar o avanço neste sentido, mostrando maior atenção por 
parte da mantenedora com a Educação Infantil de Curitiba e com aquelas que nela 
trabalham, possibilitando conceber intelectualmente seu trabalho, tal como as 
professoras. Poder-se-ia dizer que a inserção dos planejamentos na função da 
educadora corresponde ao aumento de trabalho, logo, intensificação do mesmo. Mas, 
foi somente com a lei 12.348/2007 a hora permanência passou a ser implementada, 
reservando 20% do tempo do trabalho da educadora para a realização deste 
planejamento dentro da jornada de trabalho estabelecida. Assim, o trabalho da 
educadora torna-se também mais qualificado e em concordância com o 
estabelecimento de relações mais orgânicas entre o cuidar e o educar, tal como 
previsto no documento Diretrizes Curriculares para a Educação Municipal de Curitiba 
(2006), entendendo que essa profissional não é apenas alguém que executa funções 
no âmbito do cuidar.  
 Um elemento da intensificação do trabalho da educadora é a necessidade de 
realizar trabalhos afetos à sua atividade fora da jornada de trabalho. Apenas duas 
educadoras – ambas com mais de 20 anos da RMC – afirmaram que tentam não levar 
mais trabalho para casa, mas que já o fizeram muito. Todas as outras, afirmam que 
acabam levando por diversos motivos: às vezes tem alguma ideia em casa e já sentam 
e planejam; outras relatam que por ter computador e impressora em casa, acaba 
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sendo mais fácil fazer/resolver em casa atividades concernentes a seu trabalho no 
CMEI; outra afirma que é porque não há tempo suficiente para elaborar os pareceres52 
no CMEI; outras preparam lembrancinhas para as festas ou dobraduras (ainda que se 
deva questionar este modelo de Educação Infantil em que os trabalhos são 
executados por adultos, não valorizando a produção e percurso individual da criança); 
ou ainda, o tempo de hora permanência (hora-atividade) de oito horas é insuficiente 
para fazer os pareceres parciais ou finais.  
Destaca-se a compreensão diferenciada de duas educadoras sobre o trabalho, 
não remunerado. A educadora A entende que esta é uma escolha pessoal, 
organizativa, ainda que ela mesma se questione a respeito, ao passo que a educadora 
G observa que condições inadequadas de hora-atividade fazem com que leve trabalho 
para casa. Vejamos: 
 
Eu gosto de levar pra casa. Não é que... eu até poderia fazer aqui. Não sei 
também se poderia, às vezes não dá tempo porque tem semana que a gente 
nem tem hora-atividade. Eu levo pra casa, mas é mais por minha opção, 
porque eu gosto, não porque eu seja obrigada. 
T: E o que você faz em casa? 
Eu gosto de digitar, então eu tenho que verificar tudo, porque eu gosto de 
tudo imprimido (sic). Tá aqui o meu caderno do ano passado, eu sou mais... 
tudo da impressão, sabe? Eu adoro. Às vezes não dá tempo de eu ficar 
fazendo isso, então eu levo pra casa, digito tudo, imprimo e colo no meu 
caderno. É assim que eu gosto. (Educadora A) 
 
 
Já a educadora G afirma e problematiza: 
 
Eu sempre levo trabalho pra casa. Sempre! É impossível não levar.  
T: E o que você faz em casa, por exemplo?  
Em casa, eu normalmente levo... porque agora a gente tem acesso à internet, 
agora tá mais fácil... eu pesquiso sobre os temas que eu vou usar, monto 
sequências [didáticas], né? Às vezes não consigo digitar em casa, então eu 
pesquiso e tento digitar aqui no dia da minha Permanência, mas é 
complicado, porque a gente só tem um computador disponível... um só. Então 
nesse meu dia, tem outras pessoas que querem usar, então eu tenho que 
disputar esse espaço pra poder fazer isso. Ou às vezes eu trago meu 
notebook aqui... mas eu já trouxe ele uma vez e quebrei ele, então eu tive 
que arcar com as despesas, sabe? Era minha propriedade, mas eu precisei 
trazer, entendeu? A gente não tem isso! Então em casa eu procuro fazer ou 
no sábado ou no domingo, que é mais fácil, ou à noite mesmo, depois do 
jantar. Eu termino meu trabalho em casa [trabalho doméstico], aí eu tento 
pegar alguma coisa... às vezes eu tenho recortes pra trazer pronto, coisas 
                                                          
52 Segundo Curitiba (2010a, p. 30) o parecer descritivo “corresponde ao registro-síntese do percurso 
realizado pela criança. Sua elaboração dependerá dos registros contidos no portfólio, das observações 
feitas pelo educador/professor nas pautas de observação, entre outros”. Deve ser realizado 
semestralmente, contemplando aspectos cognitivos, as possibilidades de desenvolvimento e as 
dificuldades das crianças, priorizando os aspectos de aprendizagem. 
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pra deixar encaminhadas pras crianças terminarem aqui, que às vezes não 
dá tempo. (Educadora G – grifos nossos) 
 
Uma reclamação recorrente é a necessidade de se fazer semestralmente os 
pareceres descritivos das crianças (e digitados), sobretudo para aquelas com 
dificuldades na área da computação, a exemplo da educadora H, que se denomina 
“analfabeta digital”.  
 
Me dá mais trabalho, digamos assim. Porque eu, assim... que nem esses 
pareceres agora. Então, assim, disseram que a gente tinha que fazer esses 
pareceres tudo, mas nunca ninguém [perguntou]... se você tem computação 
(...) Nunca ninguém deu um curso, nada. E lógico que tem coisas que a gente 
tem que correr atrás, né? Então, assim, geralmente eu faço tudo à mão. Eu 
escrevo à mão... faço, faço, faço... e daí sempre tem alguém, uma colega, 
que [diz] 'ah! Deixa que eu digito pra você' (...), entendeu? Você dá um 
agradinho aqui... às vezes um sobrinho [digita] e tal... Então sempre preciso 
de alguém pra esse lado... me ajudar nesse sentido. (Educadora H) 
  
 
 
Um primeiro questionamento fundamental a se realizar é que as educadoras 
dispõem de apenas 20% de seu tempo para realização de hora-atividade, um 
tratamento diferenciado quanto à docência que, no município de Curitiba, já atende 
aos 33% do tempo de jornada para realização de hora-atividade, previsto na lei do 
piso. Todavia, a qualidade e o rendimento do trabalho na hora-atividade não 
dependem apenas do tempo. Quando os equipamentos de trabalho são insuficientes 
(quantidade de computadores, acesso e velocidade da internet, cotas para cópias e 
impressão de materiais, dentre outros), tal insuficiência acaba se tornando um 
elemento potencializador da intensificação do trabalho, porque prolonga a jornada. 
Ainda, a falta de estrutura adequada para a realização das funções, demonstra 
precarização das condições de trabalho. Outro fator refere-se ao papel da ideologia: 
a educadora passa a incorporar a fala de que leva trabalho para casa porque quer, 
não porque o tempo para fazer no CMEI é insuficiente ou faltam equipamentos para 
sua realização. Trata-se de um movimento de intensificação travestido de 
profissionalização, pois a educadora considera que utilizar a informática como recurso 
é uma maneira de se mostrar mais organizada. Por um lado, quando a educadora não 
domina esta técnica de forma suficiente, ou ainda, quando lhe faltam condições 
adequadas para sua realização, ocorre a sobrecarga de trabalho. Por outro, isto 
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implica na redução do tempo de descanso da trabalhadora, aumentando seu desgaste 
físico e mental. 
 É interessante observar como a insuficiência de tempo para a realização das 
tarefas pertinentes à hora-atividade, aliada à quantidade de demandas a serem 
realizadas faz com que algumas educadoras reclamem da formação em serviço, 
considerando esta uma dificuldade em seu trabalho. Para além dos cursos externos 
de formação continuada, ocorrem dentro da unidade, em conjunto com o setor 
pedagógico, momentos de estudo de textos. Ainda que não seja de forma explícita, 
há uma relação de hierarquia/subordinação para com o setor pedagógico, impedindo 
às educadoras de declinar a solicitação de estudo. Assim, com o aumento de tarefas, 
há o indicativo de intensificação do trabalho, uma vez que a educadora não consegue 
realizar todas as demandas que precisam ser cumpridas no tempo que tem direito 
para realização da hora permanência.  
A educadora I relata a quantidade de tarefas que tem para realizar na hora 
permanência, avaliando que nos dias em que a pedagoga traz textos para estudo, 
eles se transformam imprevistos, ou mesmo empecilhos, uma vez que já tem outras 
atividades programadas para executar. Quando uma nova demanda chega, esta se 
constitui como um imprevisto, tendo de abrir mão da elaboração dos planejamentos, 
o que fará com que a educadora realize a atividade programada em outro período, 
possivelmente em casa, ou numa possibilidade ainda pior, que não foi afirmada por 
nenhuma delas no contexto de entrevista, mas sabemos ser plenamente possível: a 
realização de seu trabalho sem planejamento, de forma improvisada. 
 
T: O que você considera como dificuldade em seu trabalho?  
O excesso de trabalho versus o excesso de atividades a executar. 
T: Pode exemplificar? 
Quando temos dias de estudo... Às vezes estamos tão acelerados e aparece 
(sic) imprevistos, que atrapalha (sic) muito a sequência de raciocínio... 
Temos muitas coisas para fazer: Sequência didática [e/ou], projetos53, roteiro 
semanal, planejamento anual... São muitas atividades que devem ser 
cumpridas e às vezes surge um imprevisto que desvirtua toda a sequência 
do planejamento. (Educadora I) 
 
 Para esta educadora, a formação em serviço (mais especificamente os dias em 
que há estudo dentro do CMEI), que deveria ser um espaço de aprendizado, torna-se 
                                                          
53 O documento: Referenciais para Estudo e Planejamento da Educação Infantil (CURITIBA, 2010a) faz 
a indicação que o planejamento seja realizado em duas modalidades: sequência didática ou por 
projetos, proveniente da Pedagogia por Projetos. 
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um incômodo, pois o planejamento (em suas diferentes demandas de temporalidade 
a saber: anual, semanal e diário) acaba ficando de lado. Ainda que elas compreendam 
a importância da formação continuada, é possível perceber que o percentual de 20% 
de carga horária destinados à sua realização é insuficiente para o atendimento a 
tantas demandas, tornando seu trabalho mais intensificado. Com exceção da 
educadora I, todas as demais afirmaram que sentem necessidade de realizar cursos 
de formação continuada, contribuindo para seu trabalho. Tais cursos, ofertados pela 
SME, estão de acordo tanto com as Diretrizes Municipais (2006), bem como com a 
Deliberação CME n° 02/2012 que destacam a importância da formação em serviço.  
Algumas educadoras relataram que eventualmente não conseguem realizar 
alguns cursos nos quais têm interesse por três motivos: não ter vagas suficientes para 
liberar educadoras da mesma unidade de trabalho (há uma cota de inscrições por 
CMEI ou da impossibilidade de se liberar muitas pessoas no mesmo dia); não ocorrer 
no dia da hora permanência da educadora e a necessidade de se abandonar um curso 
em andamento para cobrir a demanda por profissionais dentro do CMEI quando 
existem casos de muitas faltas ou licenças para tratamento de saúde (LTS), como 
demonstra este relato: “comecei e acabei não indo por causa que tava com muita falta 
no CMEI” (Educadora D). 
 Tal afirmação nos leva a um problema recorrente no sistema educacional 
público. A inexistência de trabalhadoras para cobrir faltas de docentes ou, neste caso, 
educadoras. 
 Partindo de uma análise que busca compreender quais determinações geram 
este tipo de situação, podemos afirmar que grande parte das faltas decorre de 
problemas de saúde, das LTS para si mesmas ou para acompanhamento de 
dependentes. Além disso, licenças gala, nojo, maternidade, paternidade, todas 
previstas no plano de carreira.  
A retirada de LTS em excesso tende a ser fruto de condições precarizadas de 
trabalho, que causam desgastes físico, mental e vocal ao longo dos anos. Vale a pena 
trazer diversas falas das educadoras sobre tal situação. Quando questionadas sobre 
os fatores que geram os LTS, a educadora C afirmou: 
 
O que eu enxergo para quem trabalha com os pequenos, é tendinite, bursite, 
problemas de coluna. Como trabalhei muito pouco com os pequenos, então 
não passei por isso, e para quem trabalha com crianças maiores, temos 
muitos educadores com problema nas cordas vocais e estresse, já vi muita 
gente saindo devido ao estresse da atividade. (Educadora C) 
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Outras educadoras afirmaram que o desgaste emocional se sobressai, 
culminando em processos de medicalização: “Aqui tem bastante. Tem várias pessoas 
que vão no (sic) psicólogo e tomam remédio” (Educadora B). Complementou G:  
 
uma das causas é a depressão. (...) normalmente o ser humano somatiza 
muito, né? Então quando ele tá insatisfeito o corpo responde e ele precisa de 
ajuda. Mas tudo, eu acho que é em decorrência do emocional. Sempre, pelo 
menos pelo período que eu estou aqui, eu sempre observei essa situação. É 
sempre por causa da pressão, do dia a dia, por causa da estafa, sabe? A 
pressão é um dos fatores, porque você fica... se você quer cumprir com o seu 
trabalho e não consegue, você vai passar mal, vai cair tua resistência, você 
vai ficar doente. E aí o resultado é atestado. 
 
 A carga-horária extensa de 40 horas semanais e o tempo de descanso/horário 
de almoço ocorrendo dentro da unidade são fatores que contribuem para o desgaste 
e apresentam situações de trabalho precarizado:  
 
A sobrecarga de trabalho, o stress, que ao longo do tempo, o cansaço mental, 
não o físico, que é recuperado facilmente com um bom banho e uma boa 
noite de sono, e no dia seguinte você levanta inteira, animada, cada dia é um 
novo dia, mas eu acho que o cansaço mental, o excesso de barulho, o stress 
de cada dia, aquela rotina de oito horas em sala de aula, a utilização 
excessiva da voz, você sai da sala para seu horário de folga, mas você 
continua no ambiente, onde você continua escutando as crianças, os gritos, 
aquela correria normal de uma escola, então sua cabeça não descansa, 
nós por exemplo não temos um cantinho para você descansar, para 
você esticar o corpo e relaxar, você senta naquela mesa onde você planeja 
e com uma parede [divisória] entre a sala de aula e a sala de descanso, e 
consequentemente estamos ouvindo todo aquele barulho, então, você não 
descansa, sua cabeça continua nos problemas da escola, aquele horário que 
deveria ser de folga, você não desfruta prazerosamente, então, eu acho que 
o cansaço mental é o mais contundente, devido ao desgaste emocional. 
(Educadora E) 
 
Considerando que a carga horária das educadoras corresponde a uma jornada 
de 8 horas diárias com um intervalo de mais 1h30 de almoço, totalizando 9h30 na 
unidade, isto acaba obrigando que consultas de rotina tenham que ser agendadas em 
horário de trabalho (são raros os médicos que trabalham após as 18h), muitas vezes 
fazendo com que tenham de abrir mão de seus horários de hora permanência, de 
planejamento, para ir ao médico. A carga horária prolongada implica no que Abreu 
(2008) denomina de queda de rendimento máximo. Neste sentido, quanto mais 
cansadas, maiores riscos de adoecimento destas trabalhadoras.  
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 Outro fenômeno possível de observar é o da autointensificação do trabalho 
docente (HARGREAVES, 1998 apud DUARTE, 2010). Algumas educadoras, quando 
percebem que fazem parte de um grupo coeso, tentam não faltar, pois “quando a 
equipe é coesa, todos procuram não faltar ou se ausentar por muito tempo para não 
prejudicar a equipe (Educadora I).  
Problematizando esta fala, concordamos que se faz necessário buscar uma 
“consideração tanto do conteúdo manifesto quanto do conteúdo latente do material” 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.48). Quando uma educadora afirma que procura não faltar, 
isso significa também deixar de ir ao médico para consultas de rotina ou preferir ir 
trabalhar doente para não prejudicar o grupo, ou as crianças. Por exemplo, quando o 
trabalho em sala é realizado apenas por duas educadoras, há um constrangimento 
em se ausentar porque a outra pessoa se sobrecarregará. Também, pode incorrer 
numa escolha: não faltar para não receber o estigma de educadora ausente. Uma 
consequência possível destas escolhas é a de se agravar um problema de saúde em 
seu estágio inicial, fazendo que os LTS ocorram por períodos mais extensos quando 
em situações mais graves. Ainda que não haja uma normativa, há um acordo 
interno/indicação que as trabalhadoras priorizem os dias de hora permanência para ir 
ao médico, de modo a não prejudicar o andamento da rotina com as turmas, não 
necessitando de outras educadoras para cobrir a ausência, o que pode acarretar 
também na perda da hora permanência da profissional que substitui a educadora que 
necessitou se ausentar para ir ao médico.  Indo a fundo na crítica, uma educadora 
discorda da possibilidade de se usar o tempo da hora permanência para idas ao 
médico, uma vez que acaba abrindo mão do tempo que deve ser utilizado para 
planejar. 
  
Ah, eu uma coisa que eu mudaria é essa hora permanência... Eu acho que... 
A gente tem direito a mais, né? Só que a gente não consegue e nem sempre 
a gente consegue fazer essa outra coisa que você tem que... Ir no (sic) 
médico, procurar ir no médico no dia da sua permanência, daí não é 
permanência, [uma vez que] você vai no (sic) médico! Você vai no (sic) 
médico porque você tá doente, né? Você não vai no (sic) médico porque quer. 
É... Que nem assim... Você tem hora pra fazer planejamento, mas você tem 
que priorizar [este dia para ir ao médico]... E nem sempre teu médico coincide 
com aquele dia... Que nem nós no pré, [a partir de 2015] nós vamos ficar em 
duas. É quase impossível! Você tem que marcar data pra você ficar doente 
lá. Porque como é que você vai deixar tua companheira sozinha, né? (...) eles 
falam que no pré não precisa três [educadoras] porque [as crianças] já são 
grandes. Mas antes quando eram professoras elas estavam em três! E agora 
porque é educador [Professor de Educação Infantil]... Por que que tem que 
ficar em duas? (Educadora F) 
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Neste sentido, a redução de carga-horária seria uma possibilidade para diminuir 
estas ausências, para que as educadoras tivessem um tempo, além do horário de 
trabalho, para a realização de consultas de rotina. Por outro lado, a educadora 
também sinaliza o aumento de tempo para realização da hora atividade, como direito 
a ser implementado.  
Isto remete também ao papel da ideologia54. Durante as entrevistas, foi possível 
perceber, em alguns momentos, o uso da expressão “a prioridade é a criança”. Tal 
prioridade é inquestionável, estamos de acordo. Assegurar o direito à educação de 
qualidade aos filhos e filhas da classe trabalhadora é um fator inquestionável. 
Contudo, a expressão “priorizar a criança” tem servido para justificar (e convence 
ideologicamente as educadoras) elementos da precarização do trabalho: perder o 
direito à hora permanência ou ainda, perder a permanência concentrada55, separando-
a em dias diferenciados e deixando de ser realizada em conjunto com as professoras, 
como relatado pela educadora K, reitera o que Apple (1995 apud DUARTE, 2010) 
afirma ao dizer que estes elementos acabam alterando a sociabilidade das docentes, 
promovendo o isolamento não apenas quanto à atividade intelectual, mas o 
isolamento social. Ou seja: prioriza-se a criança, mas não se respeita a trabalhadora 
e a organização do trabalho pedagógico. 
 Mas, com exceção de alguns casos relatados anteriormente, em linhas gerais, 
a hora permanência tem sido realizada em conjunto com as professoras, fator 
essencial ao trabalho coletivo. Entretanto, como forma de organização do trabalho, é 
recorrente a divisão do trabalho por áreas de formação humana, ficando à 
professora as áreas de oralidade, leitura e escrita e pensamento lógico matemático e, 
às educadoras, as áreas artísticas, de movimento, relações naturais e sociais. Isso 
                                                          
54 Sobre o conceito de ideologia, afirmam Marx e Engels “As idéias (sic) da classe dominante são, em 
cada época, as idéias (sic) dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade 
é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios de 
produção material dispõe também dos meios de produção espiritual, de modo que a ela estão 
submetidos, aproximadamente ao mesmo tempo os pensamentos daqueles aos quais faltam os meios 
de produção espiritual. As idéias (sic) dominantes não são nada mais do que a expressão ideal das 
relações materiais dominantes, são as relações materiais dominantes apreendidas como idéias (sic); 
portanto, são a expressão das relações que fazem de uma classe a classe dominante, são as idéias 
(sic) de sua dominação”. (MARX; ENGELS, 2007, p.47 – grifos no original) 
55 O termo permanência concentrada refere-se ao tempo de 8 horas em um mesmo dia (um dia de 
trabalho na semana) para a realização da hora-atividade. Quando há falta de profissionais, os CMEIs 
não conseguem assegurar a permanência concentrada, fazendo com que a educadora tenha quebra 
neste horário, realizando o planejamento em horários particionados. 
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permite que as profissionais dividam a turma em grupos menores e façam 
revezamento nos pequenos grupos, realizando um trabalho com maior qualidade. 
Duas reflexões são importantes a se fazer: tal divisão do trabalho por áreas do 
conhecimento parece sugerir uma hierarquização das áreas de formação humana56, 
ficando a cargo da profissional com Ensino Superior assumir aquelas ligadas à 
alfabetização, ainda que isto não seja esperado nesta etapa de ensino. Ou seja, ocorre 
divisão do trabalho de acordo com a formação, bem como uma valorização 
diferenciada.  
Outra questão importante é que a divisão por áreas de formação humana, no 
caso da Educação Infantil (o mesmo que ocorre na divisão por disciplinas nos Ensinos 
Fundamental e Médio), demonstra que o legado do taylorismo/fordismo triunfou na 
escola, tal como apresentado por Kuenzer (2004, p.84-85), implicando na 
fragmentação do conhecimento científico, cabendo à criança/estudante estabelecer a 
relação entre as mesmas. Se a Educação Infantil poderia vislumbrar a possibilidade 
de formação integral, omnilateral, em que as áreas de formação humana não 
deveriam se separar, ela acaba subsumida à divisão do trabalho. 
Entretanto, não há uma divisão específica, com funções diferenciadas 
atribuídas às educadoras ou às professoras: cada uma é responsável tanto pelo 
planejamento quanto pela execução de seu trabalho, quaisquer que sejam as áreas 
de formação humana sob sua responsabilidade.  
Esta hierarquia sobre o conhecimento retoma uma das primeiras perguntas do 
roteiro de entrevista: compreender a função da educadora e observar como esta se 
identifica. Via de regra, elas afirmaram que sua função perpassa o cuidar e o educar, 
o planejar e executar, assegurar o bem-estar e ensinar, demonstrando que a fala das 
educadoras coaduna-se com o prescrito nas Diretrizes Curriculares Municipais (2006). 
Algumas puderam historicizar o movimento visto nos documentos e por Heck (2014) 
sobre a admissão em concurso para babá, a extinção da SMCr, a criação do cargo de 
educadora e a formação/aprendizado recebido durante este processo.  
Quando questionadas se existe distinção na função entre educadoras e 
professoras, o coro foi uníssono, conforme relato que ilustra: 
                                                          
56 Como já relatado no capítulo 2, quando da apresentação do RCNEI, a Educação Infantil é dividida 
em áreas de formação humana e/ou linguagens. São elas: oralidade, leitura e escrita, pensamento 
lógico matemático, linguagens artísticas (visuais, musicais, teatrais), relações sociais, relações naturais 
e linguagem movimento. O mesmo é válido para as Diretrizes Curriculares Municipais (2006). 
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Olha, a gente realiza tudo. Tudo o que o professor faz, a gente faz também. 
Tanto é que eu já trabalhei com várias professoras, tive várias experiências 
com elas, mas a gente não tem, assim... digo assim... que a gente não faça. 
A gente faz e eu acho que a gente faz até além, entendeu? Porque elas 
ficavam só 6 horas aqui, a gente ficava 8 horas e ainda continuava o trabalho, 
né? Então... eu nunca tive problema com nenhuma delas (Educadora B). 
 
 
É possível perceber que para as educadoras, a divisão do trabalho por áreas 
de formação humana não se caracteriza como distinção de funções, mas como 
modalidade organizativa do tempo e do trabalho, uma vez que esta divisão confere 
autonomia no planejar e executar às educadoras e contemplam o caráter educativo 
na Educação Infantil. Suas falas reafirmam que a educadora não é mais uma 
profissional auxiliar da professora ou recreacionista, responsável pela execução de 
atividades prontas ou ligadas à higiene, alimentação e contenção. Assim, a 
precarização do trabalho ocorre na relação salário inferior para uma jornada de 
trabalho superior, sobretudo em relação ao salário recebido pela professora, uma vez 
que ocorre execução de atividades similares. A hipótese inicial sobre a divisão do 
trabalho, podendo haver mando ou subordinação em relação ao trabalho da 
professora se mostra incorreta, contudo, há outra forma de divisão do trabalho, 
organizativa e que hierarquiza o conhecimento científico por áreas de formação 
humana.  
Nos CMEIs investigados, as turmas de pré não possuíam uma organização 
padronizada: algumas eram compostas por professoras que ficavam nos dois turnos 
(20h semanais cada) e havia apenas uma educadora (40h), outras que recebiam 
professoras apenas no turno da manhã e duas educadoras que ficavam o dia inteiro, 
havendo momentos com três profissionais na mesma turma. Não foi possível 
descobrir se são normas internas de cada unidade ou advindas da SME. De todo 
modo, isto altera a relação e organização do trabalho das educadoras e das 
professoras.  
Nas entrevistas, foi possível perceber que durante a rotina de trabalho, no 
período da tarde, quando havia redução do número de profissionais (a professora 
trabalhava apenas no período da manhã) e ficavam apenas duas educadoras, os 
grupos de crianças eram divididos em dois, tendo mais crianças por grupo. Assim, as 
educadoras relataram que era comum, no período da tarde a realização de atividades 
da linguagem movimento – realizadas externamente – e, também, as atividades livres 
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de forma a não sobrecarregar ainda mais o trabalho das educadoras devido a 
quantidade de crianças por grupo57. 
De todo modo, também procuramos descobrir se as educadoras realizavam 
alguma função que não lhes caberia. Apenas duas educadoras informaram exercer 
funções que não deveriam ser suas. Para a educadora G, aferir febre – uma função 
para os trabalhadores da saúde – e, realizar atividades da linguagem movimento – 
função dos trabalhadores licenciados em Educação Física – não deveriam ser de sua 
responsabilidade: “são duas funções que eu não estou apta” (Educadora G). A 
educadora H afirma que a função é a mesma, mas a desvalorização das educadoras 
é maior, a exemplo de mães que chamam uma de professora e outra de tia.  
Já a educadora F apontou que os espaços de gestão democrática se tornam 
responsáveis pela intensificação do trabalho, tal como já observado por Ferretti 
(2013). 
 
A gente tem uma... APF [Associação de pais e funcionários], né? (...) É um 
trabalho voluntário entre aspas, né? Porque sempre tem que ter um 
[voluntário] e às vezes ninguém quer! Mas mesmo assim alguém que tem que 
assumir. Isso aí não é trabalho da gente, porque ou então você deveria ficar 
só pra fazer isso, né? Não você ter um cargo lá na APF tipo Tesoureira, que 
é pior, né? Você tem que dar conta do livro-caixa tudo, fazer tudo, fazer... E 
tem que cuidar das crianças na sala. Como é que você dá conta disso? Eu 
acho que isso aí tinha que ser uma coisa a parte. Tinha que ter uma pessoa 
que nem trabalhasse em sala, fosse lá da secretaria, disponibilizar alguém 
pra fazer isso. Porque você tá cuidando das crianças, você está pensando 
em planejamento e tem que estar preocupada com dinheiro?  (Educadora F) 
 
 Ao observar os dados coletados nas entrevistas, é possível perceber que as 
categorias analíticas da precarização e intensificação do trabalho docente têm tido 
aderência nesta categoria de trabalhadoras. Contudo, já é possível perceber que este 
não é um movimento linear, onde convivem avanços e retrocessos. 
 Vejamos o que as educadoras falam sobre seus salários e plano de carreira, 
no contexto de sua nova redação, recém aprovada em dezembro de 2014. Foi 
possível perceber, a todo momento, que façam comparações e considerações com o 
plano de carreira vigente e com o que virá a ser implementado de fato.  
 É interessante observar que a percepção sobre este fator é diferente para cada 
educadora porque outros elementos auxiliam na compreensão da importância do 
                                                          
57 Para exemplificar: em turmas de 32 crianças, no período da manhã eram feitos 3 grupos de 
aproximadamente 10 crianças cada e no período da tarde, 2 grupos de 16 crianças. Quanto maior o 
grupo, mais sobrecarregado poderia se tornar seu trabalho. 
111 
 
salário na reprodução de suas vidas. Algumas falas são feitas no sentido de observar 
que as condições salariais e de plano de carreira já foram piores, mas poderiam 
melhorar (educadoras C, E, F, H, J, K). A educadora G mostra-se insatisfeita, 
afirmando que com 20 anos de carreira, tem um salário de R$2.300,00, com descontos 
a subtrair. Outras observam que a existência de um plano de carreira as mobiliza a 
dar continuidade aos estudos, melhorando a própria prática e ampliando também sua 
visão de mundo (educadora K). Foi possível perceber que melhorias salariais estão 
intimamente ligadas tanto à valorização profissional, quanto à importância atribuída à 
Educação Infantil.  
 
(...) a gente não é valorizada como deveria. Porque eu acho que a gente faz 
um trabalho... quem tá aqui dentro, quem tá na Educação Infantil, sabe como 
é o trabalho. Pessoal que tá lá fora... eu falei que gostaria de convidar alguém 
pra vir passar o dia pra ver como é a sala, como é a Educação Infantil, como 
é o dia, pra valorizar o trabalho da gente, porque a gente não é valorizada. 
(...) É isso que a gente tá querendo. Não só mudança de nomeclatura como 
foi feito agora pra Professora de Educação Infantil... isso é importante! Mas a 
valorização do funcionário... (Educadora B) 
 
A educadora K reflete sobre a discrepância salarial entre professoras e 
educadoras, e observa que a discrepância se dá apenas no nível salarial e não no 
nível de atividade educativa exercida. Chega à conclusão de que a justificativa para 
distinção salarial decorrente da formação em diferentes níveis não se sustenta mais: 
  
eles alegam que a gente não tinha formação. Mas hoje a maioria das 
educadoras, que agora são, né... Professores de Educação Infantil, e quase 
todas já têm formação, mesma coisa do professor. Então não é justo, né? Ou 
diminui a carga horária, ou ganha um aumento, né? (...) 
Então... eu acho, assim, que a gente, professor devia ser valorizado, né? 
Professora da Educação Infantil. Porque ali que forma, né? A identidade 
deles... a gente trabalha muito essa parte, né? (...) A base. Então eu acho 
que devia ser mais valorizado, né? (Educadora K) 
   
Um exemplo de avanço refere-se à incorporação do Programa de Produtividade 
e Qualidade (PPQ) ao salário. As educadoras B e G lembram-se do desgaste 
psicológico que isto causava uma vez que as avaliações eram deveras impessoais: 
 
era muito, muito difícil... porque cada vez que tinha avaliação, você saía de 
lá arrasada. Você era avaliada de forma tão impessoal, tão mecânica... aquilo 
mexia muito com o sentimento da gente. Porque ninguém... o que a gente 
ouvia 'ah, não existe ninguém 10', mas nunca vai existir ninguém 10, então 
não era pra existir aquilo. Graças a Deus que acabou, porque aquilo era 
realmente uma pressão psicológica imensa... (Educadora G) 
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Como as faltas influenciavam no recebimento do PPQ, a educadora B recorda 
que com a existência do programa, algumas educadoras deixavam de ir às 
paralisações sindicais, por receio de perder a bonificação: uma forma de coerção, um 
desserviço à organização das trabalhadoras acentuando o que Fernández Enguita 
(1991) afirma sobre o fato de que, sendo a docência caracterizada por jornadas 
extensas de trabalho, somadas às responsabilidades familiares, estes fatores 
dificultam a organização sindical. Quando um mecanismo como esse é implementado, 
o processo de desmobilização é ainda maior, uma vez que influencia diretamente no 
fator financeiro. De fato, uma grande conquista ocorreu com a extinção do programa 
e incorporação aos salários. 
Por outro lado, educadoras que afirmaram que seu salário não é central no 
sustento do lar disseram estar satisfeitas, sendo razoável para se manter, inclusive 
afirmando não participar das greves.  
 
Como meu salário não é o principal para o sustento da casa, não posso dizer 
que ganho mal ou bem, acho razoável, com relação ao plano de carreira, 
como não participei das greves, eu acho que foi um ganho pelos 25 anos 
[aposentadoria especial] e pela nomenclatura o papel vai continuar o mesmo, 
então eu sou bem realista, não que eu ganhe bem, todos querem, mas brigar 
uma ideal que não será conseguido, é só para levar falta, o que foi ganho, foi 
válido, mas não vi a aplicação na prática. A princípio o que acontece aqui, 
perdemos uma professora [com a aprovação do novo plano de carreira e a 
retirada das professoras dos CMEIs] e o trabalho vai continuar o mesmo, na 
minha opinião o ganho maior e significativo foi os 25 anos. (Educadora I) 
 
Já a educadora A, afirma ser injusto que educadoras sejam tratadas como 
professoras:  
 
Como eu não uso ele pra me manter [para manter a casa], talvez seja por 
isso, né? Eu estou satisfeita. Eu vejo muitas meninas falarem que não é justo 
nós trabalharmos 8 horas, o professor trabalhar 4 e ganhar quase a mesma 
coisa que nós, né? Mas eu vejo que o professor estudou pra isso. Ele fez uma 
[graduação]... eu não estou defendendo, nem nada... mas a minha visão, ele 
fez por merecer isso. 'Ah, o professor faz menos que nós, não sei o quê'. Não. 
Não é que ele faz menos, ele faz igual nós. É a mesma coisa que nós 
fazemos. Principalmente se for professor de CMEI. Se ele tiver que ir no 
banheiro acompanhar a criança pra fazer a higiene da criança, ele vai ter que 
ir. Não é o educador. O educador que faz isso sozinho, é porque ele quer, 
não precisa. Não precisa disso. Se você entrar num acordo com a tua 
professora, vocês vão viver muito bem juntas. Assim como eu vivi bem, tenho 
e tive minhas queixas, assim como elas têm de mim, porque eu também sou 
chata, né? Mas, assim, na vivência do trabalhar, do dar de comer, do escovar 
o dente, lavar o rosto, lavar a mão, tudo isso elas fizeram. Agora, se elas 
ganham a mesma coisa que nós e trabalham menos, é porque elas 
estudaram pra isso. Quem tá aqui, que tem Pedagogia, não fez concurso 
113 
 
porque não quis. Podia ter feito. Então eu vejo a professora, num direito dela. 
O meu salário pra mim, tá bom. Talvez porque eu não uso ele em casa pra 
me manter, mas pra mim, tá bom. O meu plano de carreira, agora, tá melhor 
ainda, que mudou tudo. (Educadora A) 
 
 
É importante ressaltar a alteração da função de educadora para a de docente 
só é possível mediante novo concurso público, pois se trata de carreiras diferentes. 
Há um trânsito de educadoras que tão logo terminam a graduação, tentam concursos 
para a docência, mas há casos como o da educadora H que, devido ao fato de já ter 
avançado bastante na carreira, não lhe compensava financeiramente abandonar o 
concurso de educadora para retornar ao salário inicial da docência. Por ter quase 22 
anos de carreira e estar consideravelmente próxima da aposentaria – com a redução 
para 25 anos de contribuição no novo plano de carreira –, a educadora demonstrou 
interesse em tentar um concurso novo de docência após sua aposentadoria, para 
trabalhar apenas 20 horas, uma vez que ainda se considera jovem para parar de 
trabalhar.  
Retomando, outra educadora traz diversos elementos contraditórios sobre seu 
trabalho:  
 
Assim... eu, com o salário eu até estou [satisfeita]. Porque como eu falo, eu 
ganho... tem gente que ganha menos que eu e sobrevive, né? Eu acho, então, 
o prefeito não tem culpa que eu sou a gastadeira (risos). Eu acho assim, que 
teria que ter mais valorização, né? É... tipo, assim, que nem... pra trabalhar 8 
horas e vai ganhar menos que a professora, daí se você for ver, que nem eu 
com a [nome da professora que trabalhou], ano passado, eu não tive nenhum 
pensamento assim! Porque eu e ela trabalhava igual, mas teve ano que eu 
pensava “pô! Ganho menos que ela e estou fazendo muito mais!”, né? Então, 
assim, aí é o ano que você trabalha muito mal, né? Porque você acaba 
[pensando/concluindo]: “Ah! A mulher não faz nada e ela vai lá e ganha a 
fama e ganha muito mais que eu!” (Educadora D). 
 
 
A fala parece revelar, de um lado, certa autodesvalorização (satisfação com o 
salário, ser gastadeira dado que pessoas que ganham menos conseguem sobreviver) 
e de outro, conformismo e alguma ingenuidade política, ao afirmar que o prefeito não 
tem culpa de que pessoas gastem demais. 
Posição aparentemente próxima daquela apresentada pela educadora I, 
quando afirmou não concordar com as deflagrações de greves, mostrando um 
afastamento do embate político sobre condições de trabalho e carreira. De todo modo, 
destacou a importância de sua função, dizendo que realiza até mais do que uma 
professora faz. No início da entrevista afirmou sobre sua função que vai para além do 
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apenas cuidar, “que [o que as diferencia da professora é que] a gente só não tem a 
formação” (Educadora D). Mas, em outro momento da entrevista, afirmou que não se 
considera professora e não deve ganhar mais por isso: 
 
Ah, eu acho que o nosso trabalho como educadora é tão importante quanto 
o da professora, né? Eu acho, assim, já trabalhei com várias que teve essa 
diferenciação... mas eu acho tão importante quanto. Eu não me considero 
professora, e sempre falei! Por mais que eu possa fazer muito mais que uma 
professora... mas não me considero. E também não vou exigir um salário 
igual ao dela se eu não tenho a formação, entendeu? Então, às vezes a gente 
dá umas ripada (sic) aqui em época de greve porque eu... eu... eu digo “mas 
eu não sou [professora], então não tem o porquê”, né? Reivindicar. Se eu 
quero ser, eu tenho que estudar pra tal, né? Se ela tá nesse patamar de 
pagamento é porque ela estudou pra isso. Então, eu acho isso. Eu, pelo 
menos, penso assim. Eu acho, assim, que as pessoas não tão fazendo, 
assim... não que a gente tenha que trabalhar pelo amor à profissão, mas as 
pessoas tão fazendo muito mais pelo pagamento, pelo resultado final, do que 
pensando na própria criança (Educadora D). 
 
As falas apresentadas demonstram o elemento da contradição no interior de 
uma categoria de trabalhadoras. Umas insatisfeitas, outras satisfeitas, mas ainda 
assim, apontando a necessidade de melhor valorização da categoria. Valorização 
que não é só financeira, mas que perpassa também pelo que a sociedade pensa 
acerca de seu trabalho: pais, crianças, sociedade, sindicato e a mantenedora.  
Isto vem ao encontro do que Naville (1956) diz respeito da qualificação 
profissional que corresponde, ao mesmo tempo, a um saber e um poder e também 
perpassa o julgamento social momentâneo, que se expressa em hierarquias, formas 
de renda, de consumo e fruição, portanto: de valorização. Segundo o autor, “quanto 
mais o trabalho é resultado de uma aquisição, mais ele aparece como qualificado; 
mais ele é o efeito de capacidades que podemos chamar de natural, menos ele é 
qualificado” (NAVILLE, 1956, p. 55), situação que se aplica à visão de senso comum 
sobre a educadora (a pessoa que cuida), capacidade que decorre não 
necessariamente de um curso de formação, mas, lembrando que a maior parte das 
educadoras é do sexo feminino, e de uma falsa noção de que há maior propensão das 
mulheres para os cuidados das crianças. 
A valorização permeia inclusive a relação que se dá no trato entre as docentes 
e as educadoras: “Entre ser educador e ser professor, os professores são muito mais 
valorizados” (Educadora H), reiterando a concepção de que quanto menor a faixa 
etária atendida, menor valorização possui o profissional, quanto ao salário, status e 
prestígio, como já anunciado por Maria Malta Campos (1994).   
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Este capítulo se encerra com aquilo que as educadoras entrevistadas 
elencaram como elementos que poderiam tornar melhor o seu trabalho em Educação 
Infantil. Prontamente, trouxeram várias sugestões, mostrando que a visão atual que 
elas possuem sobre seu próprio trabalho, não por acaso, está ligada aos elementos 
da precarização e intensificação do trabalho docente, a saber: a redução da carga-
horária para 6 horas diárias, aumento de salário, melhoria da estrutura dos CMEIs, 
como por exemplo, dispor de salas mais ventiladas e com melhor acústica, refeitório, 
pátio coberto para dias de chuva, banheiro com chuveiro para atender as crianças em 
emergências, contratação de mais pessoas, ter um espaço mais adequado para 
descanso em horário de almoço, diminuir o número de crianças por sala ou aumentar 
o tamanho das salas. Não se pode deixar de observar que, ainda que as turmas de 
pré estejam em acordo com a Deliberação CME n° 02/2012 quanto à relação 
adulto/criança ou criança/m², as educadoras têm sinalizado que estas não são 
condições adequadas para um bom trabalho. Assim, é necessário garantir condições 
adequadas às educadoras, porque também, assegurarão uma educação de qualidade 
às crianças pequenas. 
 
 
 
 
116 
 
CONCLUSÕES  
 
Esta pesquisa se encerra observando que tal como a história da humanidade, 
as condições de trabalho das educadoras da RMC não podem ser analisadas 
enquanto um movimento linear, porque é dialética. Perpassa grandes avanços, 
melhorias de fato quanto às condições de trabalho, salário e carreira, mas também 
retrocessos.  
É importante ressaltar que o enfoque qualitativo da pesquisa é legitimado 
quando o sujeito se reconhece naquilo que afirmamos na pesquisa. Ainda que haja a 
compreensão de que, como a entrevista ocorre fora de seu contexto, pode ser que 
nem sempre apresente dados fiéis da realidade (MINAYO, 2008), mas, esperamos 
que as onze entrevistas e a análise delas, expressem o que a categoria vê a respeito 
de seu trabalho e a mobilize à luta por melhores condições de trabalho. 
Tomando por base a concepção de Saviani (1991), da dissertação enquanto 
monografia de base, o problema desta pesquisa de mestrado questionou se há 
precarização e intensificação do trabalho das educadoras em turmas de pré dentro de 
CMEIs em Curitiba. Vários exemplos referentes à sua presença no trabalho das 
educadoras foram encontrados durante a pesquisa, permitindo oferecer uma resposta 
afirmativa ao problema da pesquisa, porque demonstraram na empiria condições reais 
de trabalho as quais já foram denunciadas por diversos teóricos e que permanecem 
na Educação Infantil deste município: extensão da jornada de trabalho (DEL PINO; 
VIEIRA e HYPOLITO, 2009); autointensificação do trabalho (HARGREAVES, 1998 
apud DUARTE, 2010), dificuldade na realização de tarefas produzindo intensificação 
(FERRETTI, 2013) desvalorização profissional, social e salarial (TUMOLO e 
FONTANA, 2008; MARIN, 2010), adoecimento decorrente do trabalho (DUARTE, 
2010), salários diferenciados na execução de tarefas semelhantes (FERREIRA e 
COCO, 2009), dentre outros, o que sugere ser desejável a realização de novos 
estudos mais aprofundados sobre o tema na Educação Infantil.  
Contudo, apenas afirmar que o trabalho é precarizado ou intensificado 
desconsidera as conquistas que os movimentos de trabalhadoras e trabalhadores 
dessa carreira realizaram, entre elas a maior valorização dessa mesma carreira, assim 
como os avanços relativos à concepção de Educação Infantil adotada no município, 
em consonância com a vigente no contexto nacional e ao papel atribuído à educadora.  
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Tínhamos duas hipóteses iniciais, as quais devem ser avaliadas: a primeira 
sugeria que o trabalho concomitante de diferentes profissionais, com o mesmo grupo 
de crianças, poderia incorrer em uma divisão social do trabalho, podendo haver 
mando, subordinação do trabalho de uma sobre a outra, e a separação entre trabalho 
intelectual e manual. Esta hipótese foi refutada pelo conteúdo das entrevistas, 
descobrindo-se que há outro tipo de divisão do trabalho, mais organizativa, mas que 
prevê uma hierarquização acerca dos conteúdos e das áreas de formação humana na 
Educação Infantil.  
Buscamos identificar o que justifica a existência de profissionais com formações 
diferenciadas atuando em conjunto. Fato é que encontramos mais similitudes que 
diferenças do exercício das funções nas turmas de pré entre educadoras e 
professoras, confirmando a segunda hipótese, na qual a distinção de salários entre 
professoras e educadoras é meramente econômica, não havendo divisão de funções 
em decorrência de formação ou salário diferenciados. Assim, a precarização se dá na 
relação jornada/salário, assim como no exercício usual das atividades com salário 
diverso, e não apenas na relação formação/salário, o que sugere superexploração do 
trabalho docente. Pode-se afirmar ainda, que a permanência das educadoras em 
sindicato diferenciado – de servidores e não do magistério – é um fator que pode 
enfraquecer a luta e suas conquistas uma vez que divide a classe (e a base sindical) 
e a trata de forma diferenciada.  
Os critérios elegidos para escolha das entrevistas foram importantes: as 
educadoras mais experientes puderam relatar as mudanças ocorridas durante os anos 
e posicionaram-se a respeito. Já o critério socioeconômico de localização dos CMEIs 
não mostrou diferenciação ou exigência de novas demandas concernentes aos 
processos de intensificação ou precarização para regionais mais ou menos 
favorecidas. Ao contrário, como em todas as regionais há prioridade de atendimento 
para as menores rendas familiares e/ou situação de vulnerabilidade da criança, este 
critério permite levantar a hipótese de que a qualidade da formação oferecida nesta 
etapa de ensino e as condições de trabalho observadas podem ser generalizadas, 
evidenciando, a esse respeito, uniformidade no município.  
A Educação Infantil de Curitiba passa por uma fase de transição ao novo plano 
de carreira. O cargo Educador foi extinto ao final de 2014 e uma nova nomenclatura 
foi atribuída à essa profissional, sugerindo valorização: Professor de Educação 
Infantil. Nosso roteiro de entrevista não mencionava o novo plano de carreira, mas o 
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assunto veio à baila em quase todas as entrevistas. As educadoras anunciaram 
preocupações futuras com a implementação do novo plano de carreira e a alteração 
para a denominação de Professor de Educação Infantil. Isto porque o novo plano 
parece conter avanços e retrocessos. 
Este plano, por um lado, finalmente confere isonomia à docência ao diminuir o 
tempo de aposentadoria para 25 anos para mulheres e 30 anos para homens. O 
aumento salarial também foi significativo, diminuindo um pouco o abismo que ainda 
existe entre as duas carreiras. 
Por outro, retira a professora (docência I) do CMEI e não coloca outra 
Professora de Educação Infantil em seu lugar, prevendo o aumento de trabalho e logo, 
intensificação do mesmo. Esta retirada também acaba por afirmar que, para a SME, 
não há distinção entre as funções, estando as educadoras aptas à realização plena 
do trabalho em turmas de pré, no entanto, ganhando menos. Para novos estudos, é 
necessário problematizar: Há uma razão objetiva para a existência de carreiras 
diferenciadas? Por que ainda não temos uma carreira única do magistério municipal? 
Assim, a existência de professoras em turmas de pré será mantida apenas 
dentro das escolas de Ensino Fundamental, tendo como profissional de apoio a 
presença de estagiárias ainda em formação, que recebem pagamentos em forma de 
bolsa-auxílio notadamente inferiores ao salário mínimo nacional e regional. É possível 
vislumbrar um aumento de turmas de pré-escola dentro das escolas de Ensino 
Fundamental, visando assegurar a Meta 1 do PNE 2014-2024 quanto à 
universalização da pré-escola. É importante ressaltar que, ainda que haja um padrão 
estabelecido pela Deliberação CME n° 02/2012 e pela própria mantenedora, as 
escolas nem sempre contam com estrutura adequada para atendimento a esta etapa 
de ensino, fazendo-se necessária a atenção dos pesquisadores, sindicatos e dos/das 
trabalhadores/as em educação para que essa universalização não ocorra com 
redução de custos, implicando na precarização não apenas das condições de 
trabalho, mas do serviço prestado à população.  
Ainda que Saviani (1991) entenda ser a dissertação apenas um processo de 
iniciação nas pesquisas e que não é sua função a realização de proposições, torna-
se impossível deixar de destacar o que a realidade material das educadoras e os 
anseios por elas sinalizados ao final do capítulo 5 trouxeram como elementos que 
afirmam a precarização do trabalho, mas ao mesmo tempo, prontamente nos 
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fornecem subsídios para pensarmos em melhores condições de trabalho e de 
atendimento educacional às crianças.  
A transição para Professora de Educação Infantil é uma valorização parcial. 
Parcial porque confere à profissional a denominação de professora, mas mantém o 
Ensino Médio na modalidade Magistério como requisito de admissão no cargo. Isto 
vem ao encontro do que Kuenzer (2007) afirma sobre os postos desqualificados da 
cadeia produtiva, onde a formação avançada não se justifica e o conhecimento tácito 
prevalece, uma vez que este trabalho feminino pode ser justificado por uma suposta 
– e equivocada – noção de que a maternagem é inerente, inata, ou função primordial 
da mulher. Seria este um ranço da origem dos contratos e da criação do cargo, 
advinda da Secretaria Municipal da Criança, no contexto da assistência social? Poder-
se-ia afirmar que as educadoras permanecem, a despeito de sua nova nomenclatura, 
sendo tratadas da forma da origem contratual, qual seja, a babá, a cuidadora, cuja 
qualificação não é fundamental?  
Por outro lado, é necessário destacar que a recente alteração do plano de 
carreira também demandará destas profissionais cada vez mais novas habilidades, 
valendo-se do discurso em voga. Para Oliveira (2004) estamos em 
 
um contexto em que, por força da própria legislação, (...) e dos programas de 
reforma, os trabalhadores docentes vêem-se (sic) forçados a dominar novas 
práticas e novos saberes no exercício de suas funções. A pedagogia de 
projetos, a transversalidade dos currículos, as avaliações formativas, enfim, 
são muitas as novas exigências a que esses profissionais se vêem (sic) 
forçados a responder. Sendo apresentadas como novidade ou inovação, 
essas exigências são tomadas muitas vezes como algo natural e 
indispensável pelos trabalhadores (OLIVEIRA, 2004, p. 1140) 
 
Assim, a intensificação do trabalho destas profissionais se manterá ou ampliará 
e concordamos com a autora que, ao passo que a reestruturação do ensino se dá sem 
haver uma formação adequada – seja pela exigência do Ensino Superior, seja por 
uma formação continuada de acordo com os fundamentos propostos – esta apenas 
contribuirá para a precarização do trabalho docente.  
Algumas inquietações permanecem para futuros estudos: Como transformar a 
educadora em professora de fato, qualificando seu trabalho? Por que chamar de 
professora e não permitir o trânsito ao Ensino Fundamental para aquelas que já 
possuem Ensino Superior? Outra forma de valorização seria a realização de 
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concursos internos para a Docência I, sem prejuízo para a carreira daquelas que já 
avançaram?  
É preciso ponderar que, observando a trajetória das educadoras entrevistadas, 
a formação em Ensino Superior, realizada após o ingresso no cargo de Educadora se 
deu nas modalidades à distância ou semipresencial e/ou em instituições de qualidade 
duvidosa. Avaliando a meta 15 do PNE, no contexto da Educação Infantil, não menos 
importante que assegurar o Ensino Superior às profissionais que atuam na Educação 
Básica, faz-se necessário a promoção de novos concursos públicos em que a 
exigência mínima para atuação na Educação Infantil seja o Ensino Superior, com 
vistas a conceber uma Educação Infantil mais qualificada. 
 Findamos este texto com uma reflexão. Em nossas entrevistas, encontramos 
um sem número de elementos que afirmam a precarização e a intensificação do 
trabalho das educadoras, tornando este trabalho cansativo, estressante, promotor do 
adoecimento, inadequado quanto à estrutura física, um tratamento diferenciado com 
a categoria do magistério, remuneração ainda abaixo do esperado, dentre outros.  
Contudo, não deixamos de perguntar às educadoras os motivos que as fazem 
permanecer na profissão, tornando o trabalho recompensador. As nobres respostas 
obtidas – que por vezes vieram acompanhadas de olhares marejados – afirmavam 
sobre o reconhecimento e a importância da Educação Infantil enquanto base na 
formação das crianças: conseguir ensinar, dar e receber afeto, ver uma criança se 
desenvolver ao longo do ano, a despeito de suas condições de vida fora do CMEI, 
dentre outros. Pode-se estabelecer neste sentido, uma relação com uma visão 
messiânica de profissão, que pode ter origem na função de babá ou cuidadora 
atribuída às educadoras nos contratos derivados do concurso para a Secretaria 
Municipal da Criança em Curitiba, lotada no Departamento de Assistência Social. Isto 
vem ao encontro do que afirma Lopes (1991) a respeito da origem da feminização do 
magistério, que se dá a partir de um trabalho missionário em que, por meio da religião 
e da caridade, as mulheres passaram a ingressar no magistério. Como afirma a 
autora, 
 
o trabalho de caridade – cuidado de pobres, doentes, crianças abandonadas, 
na perspectiva da caridade salvacionista – foi durante muitos anos, e ainda 
hoje em algumas culturas e sociedades, aquele considerado como próprio 
das mulheres, impedidas do acesso a outros [trabalhos] (LOPES, 1991, p.38).  
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Por outro lado, em suas falas também foi possível encontrar solidariedade de 
classe, que para além de gerar autointensificação do trabalho, reafirma o que Kuenzer 
e Caldas (2009) dizem a respeito da escola como espaço de contradição: ao mesmo 
tempo em que produz alienação, perda do sentido do trabalho, culminando em 
desistência, busca espaços de autonomia relativa, podendo mobilizar as 
trabalhadoras para a resistência. Esta resistência é uma opção política: vem do 
comprometimento com a educação, uma vez que o domínio de seus fundamentos 
científicos, a defesa da docência e do ensino faz-se primordial; da opção pela escola 
pública e dos processos coletivos de resistência (CALDAS, 2007), fundamentais aos 
avanços conquistados pela classe trabalhadora. Resistência que ora busca e ora 
encontra o sentido do trabalho. 
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APÊNDICE A -  OFÍCIO ENVIADO AO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL DA SME 
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APÊNDICE B -  ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
DADOS PESSOAIS 
1 - Nome:     
2 - Idade:    
3 - Estado civil: 
4 - Número de filhos: 
5 -  Núcleo Regional: 
6 - Nível na carreira:  
7 - Seu salário é central no sustento da casa? Quem é o(a) maior responsável pelo 
sustento do lar? 
8 - Exerce outras atividades para complementação de renda? 
9 - É sindicalizada? 
10 - Qual seu nível de formação? 
11 - Onde e o que estudou e em que modalidade (presencial/EAD)? 
12 - Ingressou na rede com qual nível de ensino? 
13 - Há quantos anos trabalha como educadora? 
14 - Atua há quantos anos como educadora em pré? 
15 - Quantas crianças você tem em sala neste ano? É turma de pré? 
 
INTRODUÇÃO  
1.  Por favor, fale-me um pouco a respeito de seu trabalho como educadora. 
Fique a vontade pra falar o tempo que quiser e abordar quaisquer aspectos 
do trabalho que realiza. 
2. Qual a função da educadora, do seu ponto de vista? 
3. Quais as tarefas e atividades que lhe cabem, de acordo com as prescrições 
oficiais para seu cargo? 
4. Quanto tempo diário dedica a essas tarefas? 
5. Elas podem ser todas realizadas durante seu tempo de permanência na 
escola? 
6. Quais as atividades que lhe trazem mais satisfação e são mais 
recompensadoras? Por que? Dê exemplo.  
7. E as que você gosta menos e são menos recompensadoras? Por que? Dê 
exemplos 
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CONDIÇÕES DE TRABALHO 
1. Fale-me sobre seu local de trabalho (a escola, sua sala de trabalho, as 
acomodações para os alunos, etc) e sua forma de chegar até ele. 
2. Você acha que conta com todas as condições para realiza-lo? Se não, o que 
falta? 
3. Conte-me como é organizado e  realizado o trabalho com as turmas de pré. 
Como você percebe seu trabalho em função das solicitações que ele lhe faz? 
(como ajuda: assim, do ponto de vista físico; do ponto de vista emocional; do 
ponto de vista intelectual). Pedir exemplos de cada. 
4. Você notou mudanças nas suas condições de trabalho (espaço físico, 
facilidades, horários, material de trabalho, etc.) desde que começou a 
trabalhar na EI? Que mudanças? A que você atribui essas mudanças? 
5. Seu horário de trabalho prevê a realização de hora-atividade? É uma reunião 
só das educadoras ou em conjunto com as professoras? Quais os assuntos 
mais comumente discutidos nas reuniões? 
6. Como você divide seu trabalho com a professora?  
7. O que pensa sobre o trabalho pedagógico na Educação Infantil?  
8. A quem seu trabalho é subordinado?  
9. Quais suas principais facilidades e dificuldades no trabalho?  
10. Quais predominam? 
11. E nas condições de trabalho, que mudanças notou desde que iniciou suas 
atividades na Educação Infantil? 
 
PLANEJAMENTO 
1. Quem faz o planejamento a ser realizado com as crianças? 
2. Como ele é feito? 
 
FORMAÇÃO CONTINUADA 
1. Seu cargo, ou seu trabalho, exige que você faça cursos de atualização? Que 
tipo de cursos? 
2. Você, pessoalmente, sente necessidade de tais cursos? 
3. Que cursos já realizou? Que contribuições esses cursos trouxeram para seu 
trabalho? 
4. Que outros cursos desejaria ter realizado?  
 
SAÚDE 
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1. Você já tirou licença para tratamento de saúde? 
2. Se sim, quais problemas de saúde você precisou tratar? 
3. Eles exigiram que você tirasse muitas ou poucas licenças? 
4. No seu entender, quais as possíveis causas de seus problemas de saúde? 
 
SALÁRIO E PLANO DE CARREIRA 
1 - Você está satisfeita com seu salário e plano de carreira? 
2 - Por que? 
 
FINALIZAÇÃO. 
1. Você pensa que seu trabalho na EI poderia ser melhor?  
2. O que seria, nesse caso, um trabalho melhor?  
3. Como poderia ser melhorado? O que seria necessário para isso? 
4. Se você pudesse mudar as atividades que realiza ou as formas de realiza-las, 
o que você mudaria? Por que faria essas mudanças? 
5. Você exerce alguma função que não deveria? 
6. Você gostaria de dizer alguma coisa que considera importante sobre seu 
trabalho que não te perguntei? 
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APÊNDICE C – CESSÃO GRATUITA DE DIREITOS DE GRAVAÇÃO DE 
ENTREVISTA E COMPROMISSO ÉTICO DE NÃO IDENTIFICAÇÃO DO 
ENTREVISTADO 
 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 
MESTRADO EM  TECNOLOGIA - PPGTE 
 Linha Tecnologia e Trabalho 
 
CESSÃO GRATUÍTA DE DIREITOS DE GRAVAÇÃO DE ENTREVISTA 
E COMPROMISSO ÉTICO DE NÃO IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO 
 
 Pelo presente documento, eu Entrevistado(a): _____________________________ 
________________________________________, RG:_______________________ emitido 
pelo(a): _________________, domiciliado/ residente em (Av./Rua/no./ 
complemento/Cidade/Estado/CEP):  ____________________________________________ 
__________________________________________________________________________
___________________________________________________________, declaro ceder à 
Pesquisadora: Thays Teixeira de Oliveira, CPF: 316.106.888-21 RG:13.417.268,emitido 
pela: SSP - PR, domiciliado/residente na: Rua Francisco Raitani, 7153 ap 104-E, Capão Raso, 
Curitiba/PR, CEP 81110-070 sem quaisquer restrições quanto aos seus efeitos 
patrimoniais e financeiros, a plena propriedade e os direitos autorais de entrevista para 
pesquisa de caráter acadêmico que prestei à pesquisadora/entrevistadora aqui 
referido(a), na cidade de Curitiba, Estado PR, em ____/____/____,  como subsídio à 
construção de sua dissertação de Mestrado em Tecnologia da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. A pesquisadora acima citada fica conseqüentemente 
autorizada a utilizar, divulgar e publicar, para fins acadêmicos, o mencionado depoimento, no 
todo ou em parte, editado ou não, bem como permitir a terceiros o acesso ao mesmo para fins 
idênticos, com a ressalva de garantia, por parte dos referidos terceiros, da integridade do seu 
conteúdo. A pesquisadora se compromete a preservar meu depoimento no anonimato, 
identificando minha fala com nome fictício ou símbolo não relacionados à minha 
verdadeira identidade. ------------------------------------------------------------------. 
Curitiba, ______ de ___________________ de ______. 
                                  
                                                  _________________________________________ 
                                                                         (assinatura da entrevistada)  
(Adaptado do CEDIC-Centro de Documentação e Informação Científica "Professor Casemiro dos Reis Filho" - 
PUC/SP) 
